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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 56/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Belmonte.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Estarreja.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Valpaços.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Junta de Freguesia de Paranhos.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 9667/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 2.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, nomeio vogais da
comissão organizadora dos Dias de Portugal, de Camões e das Comu-
nidades Portuguesas para o ano 2001 as seguintes individualidades:

Dr.a Maria Simonetta Bianchi Aires de Carvalho Luz Afonso.
Dr.a Maria João Caldas Seixas Marques Lopes.
Almirante Vítor Manuel Trigueiros Crespo.
Dr. João José de Sousa Bonifácio Serra.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 9668/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Rui Avelar Duarte, director-adjunto da cooperativa PRODIM-
PRENSA, em regime de requisição, para desempenhar funções de
adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 9669/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino a requisição
de Maria da Conceição Félix da Costa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, para desempenhar funções
equiparadas a secretária pessoal do meu Gabinete.

Mais se determina que a nomeada seja reembolsada nas despesas
com o telefone domiciliário até ao montante fixado para as secretárias
pessoais dos gabinetes ministeriais, assim como beneficiar do montante
dos abonos e regalias a que tem direito no seu lugar de origem.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-
-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 9670/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à Fundação para
a Divulgação das Tecnologias de Informação o técnico João Pedro
Bello Capelo, para a prestação no meu Gabinete de trabalhos da
sua especialidade.

1 — A remuneração mensal será de 250 000$.
2 — O nomeado terá direito a subsídios de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente previstos.
3 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado

o apoio necessário por parte do Gabinete.
O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março

de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 9671/2001 (2.a série). — Obtida a anuência da
Radiodifusão Portuguesa, S. A., nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Humberto Costa Lobo,
motorista coordenador de tráfego da RDP, S. A., em regime de requi-
sição, para prestação de tarefas no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 9672/2001 (2.a série). — Obtida a prévia anuência
do conselho de administração da Fundação Oriente, nos termos e
ao abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Ana Lúcia Palma da Fonseca Costa Torres
técnica especialista da referida Fundação, em regime de requisição,
para desempenhar funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 148/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 23 de Abril de 2001,
o Clube Português de Canicultura, com sede em Lisboa.

26 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 415/2001. — Em 12 de Fevereiro de 1993
o soldado da Guarda Nacional Republicana Floriano Manuel Teles
Barbas foi alvejado com projécteis de caçadeira que lhe causaram
ferimentos graves na face direita e olho direito, de que resultou a
atrofia óptica do mesmo com perda total da visão.

Os factos criminosos praticados são resultado de uma intimidação
do agressor, com utilização indevida de arma de fogo, a uma força
de segurança que lhe fez frente para repor a ordem e tranquilidade
públicas e que integrava o soldado Floriano Manuel Teles Barbas.
A força de segurança procurava, no momento da prática do crime,
desarmar o agressor e demovê-lo dos seus intentos de matar o pre-
sidente da Junta de Freguesia do Castelo.

Não restam quaisquer dúvidas, em face dos elementos probatórios
recolhidos no inquérito, relativamente à gravidade dos danos físicos
sofridos pelo soldado Floriano Manuel Teles Barbas, ao carácter inti-
midatório da conduta do agressor e ao nexo de causalidade entre
esta conduta e a missão específica de serviço de que estava incumbido
o referido militar.

Consideram-se, portanto, verificados todos os requisitos de que
o Decreto-Lei n.o 324/85, de 6 de Agosto, faz depender a atribuição
da indemnização nele prevista.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 1.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 324/85, de 6 de Agosto, tendo em conta o disposto no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio determina-se:

1 — Atribuir uma indemnização no valor de 2 500 000$ a Floriano
Manuel Teles Barbas.

2 — O encargo resultante do presente despacho conjunto corre por
conta da dotação provisional do Ministério das Finanças.

3 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 9673/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, exonero, a seu pedido,
do cargo de assessor do Instituto de Defesa Nacional, o coronel INF,
na situação de reserva na efectividade de serviço, Manuel José Mar-
ques Ribeiro de Faria.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 814/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 394377, capi-
tão-tenente da classe de fuzileiros Luís Jorge Rodrigues Semedo de
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Matos (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Março de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o

e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 201572, capitão-de-fragata
da classe de fuzileiros Albano Matos Fernandes Pereira, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 393777, capitão-
-de-fragata da classe de fuzileiros António da Silva Campos.

27 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 6671/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 16 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para o preenchi-
mento de três lugares vagos existentes na carreira/categoria de moto-
rista de pesados do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico
(QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Área funcional — apoio geral.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a resultante da aplicação do disposto nos

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, com os escalão e índice correspondentes e as regras nela
estabelecidas.

4.2 — Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, e nas suas instalações da Azinheira, Seixal.

4.3 — As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Possuir a escolaridade obrigatória, consoante a idade, e carta
de condução adequada e ser funcionário ou agente de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7 — Métodos de selecção a utilizar — no presente concurso será
utilizado o método de selecção de provas de conhecimentos, desen-
volvido em duas fases, e um exame médico de selecção, de acordo
com os artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

Ambas as fases são de per si eliminatórias, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior, em qualquer uma delas,
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será elaborada de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, pelo que incidirá sobre:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências do Instituto Hidrográfico.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os temas
constantes do programa aprovado nos termos da alínea a) do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, designadamente:

1) Conduzir um veículo de elevada tonelagem;
2) Demonstrar conhecimentos de mecânica dos veículos de ele-

vada tonelagem.

7.3 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com a duração máxima de uma hora, e a prova de conhe-
cimentos específicos será oral, de natureza prática, com a duração
de meia hora.

7.4 — A legislação aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos gerais é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 134/91, de 4 de Abril (lei orgânica do Instituto
Hidrográfico), com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 264/95, de 12 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 14 de Fevereiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto
(regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários da Administração Pública);

7.5 — O exame médico de selecção visa avaliar as condições físicas
e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a sua aptidão
para o exercício da função, e tem carácter eliminatório, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7.6 — Após a afixação no serviço da relação de candidatos admi-
tidos, estes serão convocados, oportunamente, de acordo com o pre-
visto no n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, para a realização da prova escrita de conhe-
cimentos gerais.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas duas
fases, considerando-se não aprovados os candidatos que nas duas fases
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final das mesmas, cons-
tam de acta(s) de reunião(ões) do júri do concurso, sendo a(s)
mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s).

8.2 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre candidatos,
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas no caso de subsistir a igualdade.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1294-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregues atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, e dele devendo constar os
seguintes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver.

9.2 — Indicação das habilitações literárias e profissionais, da cate-
goria detida, do serviço a que pertence e da natureza do vínculo.

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento.
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9.4 — Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso.

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o,
n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento
da admissão deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos
seguintes documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo.

10.2 — Currículo profissional detalhado, devidamente datado e
assinado.

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
carta de condução adequada (fotocópias).

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrogáfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 10.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Pessoal do Instituto
Hidrográfico, na Rua das Trinas, 49, 1249-093 Lisboa.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-de-fragata Fernando Guerreiro Inácio.
Vogais efectivos:

Primeiro-tenente João Agostinho Grácio Pedro dos Santos,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Primeiro-sargento Alexandre Carneiro de Carvalho.

Vogais suplentes:

Segundo-tenente David Gabriel Lamy Raposo.
Primeiro-sargento Simão Eduardo Seabra Peixe.

20 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 9674/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 23 de
Abril de 2001:

Irene dos Santos Pinheiro Henriques Alves, fiel de depósito e arma-
zém, de nomeação definitiva do quadro de pessoal civil do Instituto
Hidrográfico (QPCIH) — transita, por reconversão profissional,
para a categoria de assistente administrativo da carreira adminis-
trativa do QPCIH, posicionada no escalão 1, índice 191, ao abrigo
do preceituado no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 9675/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 24 de
Abril de 2001:

Rosa Maria dos Santos Amaral Rebelo Freire, cozinheira, Maria José
Costa, fiel de depósito e armazém, e Luísa Candeias Pascoal Fer-
nandes, copeira, do quadro do pessoal civil do Instituto Hidro-
gráfico — nomeadas, precedendo concurso, auxiliares técnicas do
referido quadro, considerando-se exoneradas do actual lugar a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 9676/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 23 de
Abril de 2001:

Carlos Manuel Rodrigues Dias, auxiliar técnico de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal civil do Instituto Hidrográfico
(QPCIH) — transita, por reconversão profissional, para a categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional
da área funcional de fotografia e cartografia do QPCIH, posicionado
no escalão 2, índice 201, ao abrigo do preceituado no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos repor-
tados a 24 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9677/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de contrato da classe condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9318300, segundo-grumete CM RC Núria Sofia Martins da Conceição.
424500, segundo-grumete CM RC Ricardo Jorge Almeida Neves.
410800, segundo-grumete CM RC Jorge Manuel Martins Felizardo.
9325400, segundo-grumete CM RC Bruno José Oliveira Pereira.
9324300, segundo-grumete CM RC Mário Edmundo de Andrade

Pereira.
9318500, segundo-grumete CM RC Ana Rita Quaresma.
9329100, segundo-grumete CM RC Edgar da Silva Dias.
401900, segundo-grumete CM RC Arnaldo de Sousa Martins Ferreira.
9323400, segundo-grumete CM RC André Ricardo Viegas Ferreira.
9318900, segundo-grumete CM RC Sónia Cristina Rosa dos Santos

Almeida.
9329600, segundo-grumete CM RC Manuel Duarte Carlquist Viula.
313098, segundo-grumete CM RC Paulo José Pacheco de Melo.
418500, segundo-grumete CM RC Américo Carlos Esteves de Car-

valho.
9326900, segundo-grumete CM RC António José da Rocha Gan-

darinho.
411300, segundo-grumete CM RC André Manuel Matias Santos.
9329300, segundo-grumete CM RC Tiago Emanuel da Conceição

Piedade.
9329400, segundo-grumete CM RC André Filipe Pereira de Melo

Quadros.
9327100, segundo-grumete CM RC Vítor Jorge Baioa Cataludo Rita.
9322100, segundo-grumete CM RC Nuno Miguel Coelho Bonito.
9324000, segundo-grumete CM RC Guilherme Teixeira Ribeiro.
9321000, segundo-grumete CM RC Luís Carlos Maia dos Santos Costa.
9320500, segundo-grumete CM RC Pedro Daniel Nunes Paulino.
9324200, segundo-grumete CM RC Bruno Canto e Silva Lopes de

Almeida.
9324100, segundo-grumete CM RC Ricardo Alexandre Olaio Palma.
9328700, segundo-grumete CM RC Célio Alexandre Américo Gomes.

Promovidos a contar de 21 de Fevereiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 305900,

primeiro-grumete CM RC Henrique Miguel Costa Silva, pela ordem
indicada.

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9678/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
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de torpedeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

155086, primeiro-marinheiro T Adélio Manuel Monteiro.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 422283, cabo T Mário Jorge Campos Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 908788, cabo
T Paulo Jorge Alexandre da Silva.

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 815/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor
oficioso do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, o CAP SGE
NIM 14381378, Manuel Fernando Pinto Ferrador.

Inicia o biénio em 3 de Maio de 2001, com termo a 2 de Maio
de 2003.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exéricto,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando da Logística

Despacho n.o 9679/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director interino dos serviços de saúde, CORTIR João Gabriel
Bargão dos Santos, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos serviços de saúde.

3 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

14 de Fevereiro de 2001. — O Tenente-General QMG, António
Bento Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Rectificação n.o 1124/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 5990/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001, a p. 5318, rec-
tifica-se que, no n.o 2, onde se lê «Autorizo a subdelegação das com-
petências supramencionadas no subdirector do Hospital Militar Prin-
cipal» deve ler-se «Autorizo a subdelegação das competências supra-
mencionadas no adjunto para a administração».

3 de Abril de 2001. — O Tenente-General QMG, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 816/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH TN (00326564) Joaquim da Costa Rocha — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo

ser considerado nesta situação desde 5 de Outubro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 331 579$. Conta 46 anos, 2 meses
e 28 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 817/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR INF (31587265) José Manuel Rodrigues Baltazar — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 460 203$. Conta 47 anos,
11 meses e 25 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 818/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH PQ (08300964) Viriato Costa Salvador — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 4 de Dezembro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 379 679$. Conta 40 anos, 6 meses
e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 819/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR MAT (46206162) João Carlos Conceição Varela — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Novembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 402 779$. Conta 48 anos
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 820/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (18951569) José Luís da Silva Ribeiro — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 20 de Outubro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 319 779$. Conta 40 anos, 1 mês
e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 821/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR PQ (00157073) Fernando Manuel Pontes Lavos — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Dezembro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 415 279$. Conta 38 anos,
8 meses e 27 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.
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Portaria n.o 822/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR INF (02536764) Manuel Carvalho de Oliveira — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Dezembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 437 489$. Conta
48 anos, 7 meses e 12 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 823/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (06523965) Victor Manuel Isidoro dos Santos — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 27 de Novembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 319 779$. Conta
39 anos, 8 meses e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 824/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

SCH MUS (09230266) Pedro Mourato da Conceição — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 27 de Novembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 319 779$. Conta
45 anos, 3 meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 825/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

1SAR QAMAN (04734566) José Manuel Fernandes — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Dezembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 248 479$. Conta
43 anos, 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 6672/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 10 de Abril
de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exército, proferido
por delegação de competências, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para o preenchimento de duas vagas de assis-
tente/assistente graduado da carreira médica hospitalar da área fun-
cional de medicina interna no quadro de pessoal civil do Exército/Hos-
pital Militar Principal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/92, de 20
de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas
a concurso, pelo que se esgota como seu preenchimento.

3 — Regime e local de trabalho — o local de trabalho será no Hos-
pital Militar Principal.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
em lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5 — Requisitos especiais:

a) É condição especial a posse do grau de especialidade de medi-
cina interna;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas — o prazo para apresentação
de candidaturas é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

7 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior do Exército podendo
ser entregue pessoalmente no Hospital Militar Principal, Largo da
Estrela, 1249-075 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
do vínculo à função pública;

c) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
de inscrição na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontrem relativamente ao
requisito.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 10 implica a não admissão a concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

14 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o
de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 7.

16 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
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mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — Constituição do júri:

Presidente — Coronel tirocinado médico, José Carlos Nunes
Marques, director do HMP.

Vogais efectivos:

Dr. Amândio Martins Santana, chefe de serviço de medicina
interna do QPCE/HMP.

Dr. Rogério Carregal Lourenço, assistente graduado de
medicina interna do QPCE/HMP.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Manuel Fernandes Mata, assistente graduado
de medicina interna do QPCE/HMP.

Dr.a Guiomar Teresa Alves Peres Ribeiro, assistente de
medicina interna do QPCE/HMP.

18 — Em todas as suas faltas e impedimentos o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Contrato (extracto) n.o 1191/2001:

Maria João Alves de Sousa, contratada em regime de contrato indi-
vidual de trabalho a tempo parcial no CRecrLisboa, para a categoria
de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato desde 23
de Abril de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Contrato (extracto) n.o 1192/2001:

Maria Celestina Lisboa Ramalho, contratada em regime de contrato
individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a categoria
de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato desde 19
de Março de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Contrato (extracto) n.o 1193/2001:

Carina Rute Mendes Teixeira Araújo, contratada em regime de con-
trato individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a cate-
goria de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato desde
26 de Fevereiro de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Despacho (extracto) n.o 9680/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 do ajudante-general do Exército, proferido
no uso de competência delegada:

Carlos Alberto Ochôa Pinto de Almeida, assistente da carreira médica
hospitalar da área funcional de otorrinolaringologia do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo — transferido, para lugar de
idêntica categoria e carreira do QPCE/HMR 1. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel RES.

Listagem n.o 122/2001. — Por despacho de 19 de Outubro de
2000 do TGen AGE foram reclassificados ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários a
seguir indicados, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2000, nos
termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do CPA:
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Situação actual Situação para que transita

Índice/
escalão

Índice/
escalão

Grupo
de

pessoal
Carreira Categoria Carreira Categoria

Grupo
de

pessoal

Nome

Amélia Soares Barbosa Coimbra
Domingues (a).

Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 196/7 Operário . . . Operário qualificado costu-
reiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

Ana Luísa Duarte Almeida (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Ana Maria Costeira de Oliveira (b) . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Ana Maria Ferreira Monteiro Rodri-

gues (b).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1

Ana Maria da Si lva Marques
Cravo (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Ana Maria Oliveira Ramos Pires (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2
Ana Paula da Silva Dinis (a) . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1 Administra-

tivo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Ana Paula Nogueira dos Santos Gue-
des (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

António Alberto Moço Gameiro (d) Operário . . . Operário qualificado elec-
tricista.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 205/7 Operário . . . Operário altamente qualifi-
cado electricista auto.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 215/4

Arménio José Guerreiro Domin-
gos (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . 186/6

Arminda Rosa Costa Pinto Rodri-
gues (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Beatriz da Silva Pereira Amaral (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6
Benilde da Conceição Marques (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Blandina das Neves Brandão Mar-

ques (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6

Carlos Abreu Gomes (b) . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Carlos Alberto Lima Ferreira (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . 186/7
Carminda Fernandes Machado

Nabais (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 166/5

Carolina de Jesus Nunes Pires (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/7
Celeste Farinha Tomás Gonçalves (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Celeste Maria Santos Maia Dias Men-

des (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 162/4

Celina Maria Peixinho (a) . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 147/4 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 152/3
Claudina Amélia Igreja Ambrósio

Coelho (a).
Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 137/3 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 142/2

Clemência Rosa Alves Mendes (a) . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Cristina Godinho Gomes de Sousa (a) Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo 201/2 Técnico su-
perior.

Consultor jurídico . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1

Dalila Ahmade (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Edite Celeste Peça Lima Silvestre (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2
Elisa da Conceição Silva Alves Fon-

seca (b).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 162/5

Elisabete Maria Faria Moreira (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Elizabete dos Santos Simões Fernan-

des (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 176/6

Elsa Maria Madureira Dias (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1 Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Eulália Almeida Azevedo Teixeira (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 137/2
Fátima Marlene da Silva Bastos

Dias (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Administra-

tivo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1
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Felícia de Jesus Domingos (a) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 181/6
Fernanda Maria Lage Rainho (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Administra-

tivo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Fernanda Maria Mendes da Silva (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Fernando Parreira Duarte (a) . . . . . . Operário . . . Semiqualificado . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 127/1 Operário . . . Operário qualificado pintor Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 132/1
Francisco Ferreira Duarte (a) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Operário . . . Operário qualificado jardi-

neiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

Generosa Alves Parga (a) . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . 205/8 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 210/8
Glória Maria Mendonça de Sousa (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Guilhermina Inácia Brazuna Carva-

lho (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 166/5

Hermínia Papafina Lacão Garção (b) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Isabel de Jesus Rocha Gonçalves

Penedo (b).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 147/4

Isabel Maria Simões de Carvalho Oli-
veira Pereira (b).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 137/3

Isilda Maria Ferreira Barralé San-
tos (b).

Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 157/4 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 162/5

Joana Maurício de Melo Maurício (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 152/3
Joana Trigueiro Cachaço Carra-

piço (a).
Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 205/8 Operário . . . Operário qualificado costu-

reiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

João dos Reis Alfaiate Franco (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Operário . . . Operário qualificado cons-
trução civil.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

Joaquim Afonso de Sousa Militão (b) Auxiliar . . . Encarregado de serviços . . Encarregado de serviços . . 205/8 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 205/8
José Casimiro Ramalho Real Gas-

par (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 171/5

José Domingues Policiano (a) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 176/5
José Eduardo da Fonseca Bento (a) Operário . . . Operário qualificado serra-

lheiro.
Operário 205/7 Operário . . . Operário altamente qualifi-

cado mecânico de caldei-
ras.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 215/7

José Manuel Barraco Rodrigues (a) Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 205/8 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 210/6
José Manuel Cardoso Campos (b) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 176/6
José Manuel Ladeiro Curto (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . 186/6
José Manuel Lopes Almeida (a) . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Operário . . . Operário qualificado jardi-

neiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

José Maria Albuquerque Cortês (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Operário . . . Operário qualificado serra-
neiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

José Maria Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 196/7 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 210/7
José Maria Valente da Silva (a) . . . . . Auxiliar . . . Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 210/7 Auxiliar . . . Motorista de pesados . . . . . Motorista de pesados . . . . . 210/6
José Paulo de Jesus Pereira Horta (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Operário . . . Operário qualificado jardi-

neiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 152/3

José Rebeca de Sousa (a) . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 147/3 Operário . . . Operário qualificado serra-
lheiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 152/3

Judite Marques dos Santos Fer-
reira (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6

Júlia dos Reis Oliveira (a) . . . . . . . . . Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 205/8 Operário . . . Operário qualificado costu-
reiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

Juracy Santos Bento Pimentel (d) . . . Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

305/4 Técnico su-
perior.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
arquivo.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1
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Leonel José Silva Tomaz (b) . . . . . . . . Operário . . Operário qualificado serra-
lheiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 225/8 Técnico pro-
fissional.

Técnico profissional de
cinema.

Técnico profissional de
2.a classe.

240/5

Lizarda dos Anjos Gil Ganhão Cam-
paniço (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 142/2

Lúcia Nazaré Pais de Oliveira
Nogueira (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 127/1

Luzia Carla Palha do Rosário (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . 123/1
Madalena da Conceição Matias Oli-

veira Ferreira (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Operário . . . Operário qualificado costu-

reiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 152/2

Mafalda Catarino do Carmo Pra-
tas (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 147/4

Manuel António Fanico Pernas (a) Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 205/8 Operário . . . Operário altamente qualifi-
cado impressor de artes
gráficas.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 215/4

Manuel da Cruz Rites (d) . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Operador de reprografia . . 152/3 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 162/5
Manuel Melo Martins (d) . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Manuel Neto Rubina (a) . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Motorista de pesados . . . . . Motorista de pesados . . . . . 142/1
Manuela Matos Alves Coruja (a) . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/5
Margarida da Silva Abreu (a) . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 137/2
Maria Adelaide Machado Ferrão (d) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Maria Adelaide Rosa Batista Mar-

ques (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 152/3

Maria Adelina Monteiro Silva (a) . . . Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 147/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 147/3
Maria Aldina Serrano dos Santos

Martins (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6

Maria Alexandra Marques Toscano
Figueiredo (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 157/4 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 162/5

Maria Alice de Almeida Coimbra (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2
Maria Amélia Nunes Abreu (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Operário . . . Operário qualificado costu-

reiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 132/1

Maria Arminda Pinto Gomes (a) . . . . Auxiliar . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . 220/8 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 230/8
Maria Benilde Ferreira Vinagreiro (a) Auxiliar . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 205/8 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 210/8
Maria Cândida Madureira Dias (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Maria Clara Barroso Vieira (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 157/4
Maria Clemência Oliveira da Costa

Ferreira (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6

Maria da Conceição Paiva Colaço de
Oliveira (a).

Auxiliar . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . 201/7 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 210/7

Maria da Graça Mendes Gonçalves
Silvério (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria da Graça Pereira Carvalho (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 181/1
Maria de Fátima Abreu Teixeira

Branco Raposo (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6

Maria de Fátima Afonso (d) . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar de
serviços.

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 137/3

Maria de Fátima Dinis Ferreira (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar de
serviços.

Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Maria de Fátima Valente Brás (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar de
serviços.

Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
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Maria de Jesus Nunes Neto (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 181/6
Maria de Lurdes Ferreira Marques da

Silva (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6

Maria de Lurdes Marques Batista
Matias (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2

Maria de Lurdes Centeio Antunes
Rodrigues (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 132/1

Maria de Lurdes Simplício Castro
Simões (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria de Lurdes Santos Ribeiro
Lopes (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Maria do Carmo Botelho Leitão (d) Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 205/8 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 205/8
Maria dos Anjos Dias Marques (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Administra-

tivo.
Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Maria Emília Antunes Vicente
Miranda (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 171/5

Maria Emília Botelho Andrade (a) Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 205/7 Operário . . . Operário qualificado costu-
reiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

Maria Emília de Figueiredo Silva
Jorge (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6

Maria Eugénia Oliveira Monteiro
Duarte (d).

Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 166/5 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria Fernanda Almeida Matias (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 176/6
Maria Fernanda Mota Loureiro Neto

(a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 142/2

Maria Filomena Lobão e Passeira
Caetano (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 157/4

Maria Florinda Ruivo Matos Maia (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 152/3
Maria Helena Marques Agostinho

dos Santos (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 137/2

Maria Helena Moreira Cunha
Ávida (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Maria Helena Marques dos Santos (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6
Maia Helena Machado Silveira Guer-

reiro (d).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria Isabel Anjos Rego Soares Cruz
(a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2

Maria Isabel Martins Canas Dias (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Administra-
tivo.

Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo 191/1

Maria Isabel Silva Cardoso (d) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 162/5
Maria Isabel Teixeira da Silva Mes-

quita (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 127/1

Maria José Aldeia Rodrigues Luís (a) Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6 Operário . . . Operário qualificado costu-
reiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

Maria Justina Freire Alves (a) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 132/1
Maria Lucília Batista Duarte Espe-

rança (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Maria Luísa dos Anjos Salgueiro (a) Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/7 Auxiliar . . . Fiel de depósito e armazém Fiel de depósito e armazém 176/5
Maria Luísa Oliveira da Costa Santos

(a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/6 Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 181/6
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Situação actual Situação para que transita

Índice/
escalão

Índice/
escalão

Grupo
de

pessoal
Carreira Categoria Carreira Categoria

Grupo
de

pessoal

Nome

Maria Manuela Carvalho Mendes
Cardoso (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria Manuela Ferreira da Silva (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2
Maria Manuela Gomes João Vaz (d) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1
Maria Manuela da Silva Ravana (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 176/6
Maria Margarida Ferreira Padre

Santo Valério (d).
Auxiliar . . . Empregado de mesa . . . . . Empregado de mesa . . . . . 171/5 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Maria Otília Cabrita Gonçalves (d) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 147/4

Maria Romana Cipriano Ramalho
Ramos Covita (b).

Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente principal . . . . . 260/5 Técnico su-
perior.

Técnico superior de gestão T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

400/1

Maria Rosa Cruz Freire Pires (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 147/4 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 147/3
Maria Teresa Arocha Nascimento (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Maria Vicência Almeida Martins (b) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 176/6
Maria Zulmira Gonçalves Pereira

Silva (d).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6

Marília João Póvoas Duarte (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Mário Henriques Marcelo (d) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 176/6
Maximino Lacerda Fernandes (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Operário . . . Operário qualificado car-

pinteiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 176/5

Natália Isabel Rodrigues Moura (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 157/5 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 157/4
Nathalie Romeuf (a) . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 127/1
Noémia Maria Pinto da Silva (a) . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 127/1
Norberta Maria Bento Lopes (a) . . . . Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 205/8 Operário . . . Operário qualificado costu-

reiro.
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

Nuno Alexandre Gameiro (a) . . . . . . Operário . . . Operário qualificado serra-
lheiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . 162/4 Operário . . . Operário qualificado elec-
tricista.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 162/4

Otília de Oliveira Calado Varino (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 166/5
Patrocínia Loureiro Campos Fer-

reira (a).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 176/7 Auxiliar . . . Operário de lavandaria . . . Operário de lavandaria . . . 176/6

Paula Jessy dos Santos Guerreiro da
Silva (a).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1

Pulquéria da Conceição Veiga Cor-
reia Branco Serrano (d).

Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1

Regina Maria Ferreira de Lemos (a) Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 137/3 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 137/2
Rita Cristina Barros Faustino

Andrade (d).
Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1

Rita Trigueiro Nunes (a) . . . . . . . . . . Auxiliar de
serviços.

Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . 205/8 Operário . . . Operário qualificado costu-
reiro.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . 205/7

Romana Gonçalves Correia (a) . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 118/1 Auxiliar . . . Auxiliar de acção médica Auxiliar de acção médica 127/1
Rosa Nobre Ferreira Perez (b) . . . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 166/5
Rosalina Maria dos Ramos (d) . . . . . Administra-

tivo.
Assistente administrativo Assistente administrativo

principal.
280/6 Técnico su-

perior.
Consultor jurídico . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e

2.a classe.
400/1

Sandra Maria de Oliveira Marques
Rego (c).

Enfermagem Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeira assistente . . . . 165/3 Professor do
ensino po-
litécnico.

Docente . . . . . . . . . . . . . . . . P r o f e s s o r - a d j u n t o d o
ensino politécnico.

185/1

Sérgio Nuno Ferreira Ribeiro (a) . . . Auxiliar . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 118/1 Administra-
tivo.

Assistente administrativo Assistente administrativo 191/1

Sofia Rosa Cardoso Gameiro (b) . . . . Auxiliar . . . Auxiliar de serviços . . . . . . Auxiliar de serviços . . . . . . 166/6 Auxiliar . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Copeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 166/5
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 826/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Março
de 2001 do GEN CEME, foram graduados no posto de aspirante
a oficial aluno, nos termos do artigo 69.o do EMFAR e do despacho
n.o 66/CEME/01, de 14 de Março, os seguintes militares:

SAJ ART 07770283, José António Pratas Guerreiro.
SAJ SGE 13791784, Jorge Humberto Ferra Duarte.
SAJ INF 08139484, Jorge Manuel Ferreira dos Santos.
SAJ TM 17528284, Faustino Carlos Paiva Pereirinha.
SAJ AM 11434682, José Carlos da Cruz Ferreira.
SAJ PQ 02508983, Manuel Luís Matias.
SAJ SGE 02685784, João Manuel Gonçalves Videira Afonso.
SAJ MAT 08559583, Daniel Paiva Couto Abrantes.
1SAR PQ 10207685, Rui Manuel Pereira de Paiva.
1SAR MAT 05542186, Paulo Jorge Paulino Barata.
1SAR ART 00465286, Lourenço Gomes Lopes.
1SAR ART 03033486, Luís António Borges Correia.
1SAR TM 18802487, João Pedro Oliveira Vicente.
1SAR TM 11406289, Paulo Jorge Rodrigues Calado.
1SAR TM 13693884, Mário Jorge Alves da Silva.
1SAR MAT 09310188, Joaquim Manuel Carvalho Fernandes.
1SAR MAT 11061988, Albano Armando de Carvalho Pereira.
1SAR MAT 03797985, Jeremias Joaquim Ferrugento Cardoso.

Contam a graduação no posto de aspirante a oficial aluno desde
12 de Março de 2001, tendo direito aos respectivos vencimentos sem
prejuízo do regime remuneratório mais favorável.

19 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 827/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de major, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

ALF CAV (falecido) 00360858, António Alberto Joce Fons.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major, com a antiguidade de 14 de Março de 1970.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do major de cavalaria 51412011, José Luís Jordão
Ornelas Monteiro, e à direita do major de cavalaria 51412511, José
Henrique Catroga Inês.

Considerando a data de antiguidade no posto de major (14 de
Março de 1970) e a data que foi separado do serviço (26 de Maio
de 1972), tem direito ao vencimentos do posto de major com a anti-
guidade de 14 de Março de 1970. Os efeitos financeiros da presente
correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 828/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ CAV (falecido) 42050753, Orlando José do Espírito Santo
Ramos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 22 de Maio de 1961;
Major, com a antiguidade de 28 de Abril de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1983.
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Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do coronel de cavalaria 51412111, José Eduardo
de Carvalho Paiva Mourão e à direita do coronel de cavalaria
51211211, António Augusto Chiado Caçote.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (31 de
Março de 1983) e a data que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1992), tem direito ao vencimento do posto de coronel no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90. Os efeitos
financeiros da presente correcção da antiguidade, produzem-se em
conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 829/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ CAV (falecido) 45378953, José Cordeiro Araújo.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a reconstituição de car-
reira conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 16 de Março de 1960;
Capitão, com a antiguidade de 21 de Janeiro de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Junho de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 28 de Julho de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do coronel de cavalaria 50127611, João Manuel
Duarte Morais Barreto, e à direita do coronel de cavalaria 50432311,
Jorge Alberto Gabriel Teixeira.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (15 de
Fevereiro de 1984) e a data que faleceu (29 de Dezembro de 1987),
tem direito aos vencimentos do posto de coronel com 4+AC (diu-
turnidades), de acordo com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 830/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (falecido) 31015848, Rafael Ângelo Pereira dos Santos
Oliveira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente, com a antiguidade de 28 de Dezembro de 1955;
Capitão, com a antiguidade de 27 de Fevereiro de 1958;
Major, com a antiguidade de 11 de Janeiro de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 51389511, Armando
Whytton Medeiros da Silva, e à direita do coronel de infantaria
39001552, Sílvio Jorge Rendeiro de Araújo e Sá.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (31 de Dezem-
bro de 1976) e a data que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1992), tem direito aos vencimentos do posto de coronel no 4.o escalão,
nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 408/90,
de 31 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto. Os efeitos financeiros da presente correcção
da antiguidade produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 831/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (falecido) 42371055, Adolfo Melo Coelho Moura.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major, com a antiguidade de 16 de Novembro de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1976.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do tenente-coronel de infantaria 50989711, Fer-
nando José Martins dos Reis, e à direita do tenente-coronel de infan-
taria 51392111, Jaime da Fonte Alpendre.

Considerando a data de antiguidade no posto de tenente-coronel
(1 de Outubro de 1976) e a data que faleceu (6 de Junho de 1977),
tem direito aos vencimentos do posto de tenente-coronel com 4+AC
(diuturnidades), de acordo com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 832/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (falecido) 32038051, Eurico António Fernandes da Costa
Pina.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 17 de Agosto de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 15 de Junho de 1966;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1981.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do tenente-coronel de infantaria 51345111, Car-
los Leal Branco, e à direita do tenente-coronel de infantaria 50990911,
José António Dias Núncio.

Considerando a data de antiguidade no posto de tenente-coronel
(31 de Março de 1981) e a data em que se separou do serviço (18 de
Agosto de 1981), tem direito ao vencimento do posto de tenente-
-coronel com 4+AC (diuturnidades). Os efeitos financeiros da pre-
sente correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido
no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 833/2001 (2.a série). — Por portaria de 8 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de major e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP CAV (falecido) 31029853, Jaime Anselmo Alvim de Faria
Afonso.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 15 de Junho de 1961;
Major, com a antiguidade de 23 de Abril de 1969.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do major de cavalaria 50612111, João Martins
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Ribeiro Mateus, e à direita do major de cavalaria 51211211, António
Augusto Chiado Caçote.

Considerando a data de antiguidade no posto de major (23 de
Abril de 1969) e a data que foi separado do serviço (17 de Julho
de 1970), tem direito ao vencimento do posto de major com a anti-
guidade de 23 de Abril de 1969. Os efeitos financeiros da presente
correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 1125/2001. — Por terem saído com incorrecção
no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro de 2001,
a pp. 3494 e 3495, as portarias n.os 332, 335, 336 e 337/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «à esquerda do CAP» deve ler-se «à
esquerda do MAJ».

19 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9681/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 225/91, de 4 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14
de Setembro, delego no director-geral do Serviço de Informações
de Segurança (SIS), Dr. José António Teles Pereira, com a faculdade
de subdelegar, competências para:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Assinar termos de aceitação nos termos do n.o 1 do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.2 — Fazer cessar comissões de serviço, a pedido dos interessados;
1.3 — Determinar a instauração de processos de inquérito;
1.4 — Proferir despachos de suspensão preventiva, nos casos pre-

vistos no artigo 50.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho.
2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Aprovar minutas de contratos relativos à aquisição de bens

e serviços até ao montante da competência ministerial, nos termos
do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar despesas ocasionadas por acidentes em serviço com
o pessoal, viaturas e demais equipamentos;

2.3 — Autorizar despesas com deslocações do pessoal, por via aérea
ou em veículo próprio ou de aluguer, sempre que as exigências do
serviço o imponham;

2.4 — Autorizar deslocações ao estrangeiro, nas condições legal-
mente permitidas.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho até à data
da sua publicação.

29 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 9682/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, no artigo 9.o, n.o 1, alínea a), da Lei Orgânica da
Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93,
de 26 de Junho, e no artigo 35.o do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, delego no comandante-geral da Guarda Nacional Repu-
blicana, tenente-general Rui Antunes Tomás, a competência para a
prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
1.1 — Autorizar a abertura de concurso para os lugares do quadro

de pessoal civil, bem como a constituição dos respectivos júris, e a
nomeação provisória e definitiva dos candidatos admitidos;

1.2 — Autorizar a nomeação, a promoção, a colocação e a trans-
ferência do pessoal civil, nos termos da lei aplicável e dentro dos
limites previstos na respectiva dotação orçamental;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento e de trabalho a termo certo, de tarefa e avença, nos termos
da lei aplicável e dentro dos limites previstos na correspondente dota-
ção orçamental;

1.4 — Rescindir os contratos, bem como exonerar de funções, a
requerimento dos interessados;

1.5 — Autorizar o exercício de funções em regime de meio tempo
pelo pessoal civil, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.6 — Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das
Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para acei-
tação de condecorações estrangeiras dos elementos da GNR;

1.7 — Homologar os pareceres da Junta Superior de Saúde;
1.8 — Autorizar a admissão do pessoal necessário aos respectivos

quadros, dentro dos limites fixados pelo despacho conjunto referido
no n.o 2 do artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
blicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho;

1.9 — Autorizar deslocações ao estrangeiro nas condições legal-
mente permitidas;

1.10 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do artigo 29.o, n.os 2 e 6, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-

sição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao mon-
tante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Património, até ao valor de rendas
anual de 3600 contos, quando para instalação de serviços e de 2400 con-
tos, quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de alojamento e trans-
porte, previstos nos artigos 21.o e 21.o-A do Estatuto dos Militares
da GNR;

2.4 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo.
3 — A competência para a prática dos actos previstos supra nos

n.os 1 e 2, quando legalmente admitidos, pode ser subdelegada no
2.o comandante-geral.

4 — Delego ainda, a competência para ratificação casuística de actos
praticados por subordinados, no âmbito das competências delegadas.

5 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho, no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 9683/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 1.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 139/94, de 23 de Maio, e do despacho conjunto
n.o 763/99, de 16 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 1 de Setembro de 1999, nomeio, sob proposta do director nacional
da Polícia de Segurança Pública, o comissário da PSP Carlos Henrique
Madureira Ribeiro como oficial de ligação junto da Embaixada de
Portugal na República de São Tomé e Príncipe, com efeitos a partir
de 17 de Abril de 2001, em substituição do comissário Manuel da
Silva Grilo.

16 de Abril de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 9684/2001 (2.a série). — Considerando que o des-
pacho n.o 19 643/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 30 de Setembro de 2000, que procedeu à reorganização
do dispositivo da Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana,
contém incorrecções que urge rectificar;

Determino que os n.os 5, 6, 7 e 8 do referido despacho passem
a ter a seguinte redacção:

«5 — Grupo Fiscal de Coimbra:

a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Aveiro:

1) Subdestacamento Fiscal de Muranzel;
2) Subdestacamento Fiscal de Aveiro;
3) Subdestacamento Fiscal de Espinho;
4) Posto Fiscal do Porto Comercial de Aveiro;
5) Posto Fiscal da Arada;

c) Destacamento Fiscal da Figueira da Foz:

1) Subdestacamento Fiscal da Figueira da Foz;
2) Subdestacamento Fiscal de Pedrógão;
3) Subdestacamento Fiscal da Nazaré;
4) Subdestacamento Fiscal de Quiaios;
5) Posto Fiscal da Figueira da Foz;

d) Destacamento Fiscal de Coimbra:

1) Subdestacamento Fiscal de Coimbra;
2) Subdestacamento Fiscal de Castelo Branco;
3) Posto Fiscal da Covilhã;
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e) Destacamento Fiscal de Viseu:

1) Subdestacamento Fiscal de Viseu;
2) Subdestacamento Fiscal de Vilar Formoso;

f) Destacamento Fiscal de Acção e Pesquisa;
g) Destacamento Marítimo da Figueira da Foz:

1) Subdestacamento Marítimo da Figueira da Foz;
2) Subdestacamento Marítimo de Aveiro;

h) Postos de observação:

1) Posto de Observação de Cortegaça;
2) Posto de Observação de São Jacinto;
3) Posto de Observação da Tocha;
4) Posto de Observação de Leirosa;
5) Posto de Observação de São Pedro de Muel;
6) Posto de Observação da Foz do Arelho;
7) Posto de Observação Móvel I;
8) Posto de Observação Móvel II.

6 — Grupo Fiscal de Serviços Especiais de Lisboa:

a) Comando;
b) Destacamento Fiscal do Porto de Lisboa:

1) Subdestacamento Fiscal de Vila Franca de Xira;
2) Subdestacamento Fiscal de Cacilhas;
3) Subdestacamento Fiscal do Montijo;
4) Posto Fiscal do Bom Sucesso;
5) Posto Fiscal de Alcântara-Mar;
6) Posto Fiscal da Rocha Conde de Óbidos;
7) Posto Fiscal do Jardim do Tabaco;
8) Posto Fiscal do Poço do Bispo;
9) Posto Fiscal de Cacilhas;

10) Posto Fiscal da Banática;
11) Posto Fiscal de Porto Brandão;
12) Posto Fiscal da Trafaria;
13) Posto Fiscal do Barreiro;
14) Posto Fiscal de Paio Pires;
15) Posto Fiscal da Margueira (depósito franco);

c) Destacamento Fiscal de Serviços Especiais de Lisboa:

1) Subdestacamento Fiscal de Serviços Especiais da Boa-
vista;

2) Subdestacamento Fiscal de Serviços Especiais de Santa
Apolónia;

3) Subdestacamento Fiscal do Aeroporto de Lisboa;
4) Posto Fiscal de Alverca do Ribatejo;
5) Posto Fiscal do Tramagal (depósito franco);
6) Posto Fiscal da Escolta da Alfândega de Lisboa;
7) Posto Fiscal de Segurança do Ministério das Finanças;
8) Posto Fiscal de Alfragide;
9) Posto Fiscal do Carrascal.

7 — Grupo Fiscal da Madeira:

a) Comando;
b) Destacamento Fiscal do Funchal:

1) Subdestacamento Fiscal do Funchal;
2) Subdestacamento Fiscal de São Vicente;
3) Subdestacamento Fiscal do Porto Santo;
4) Posto Fiscal do Funchal;
5) Posto Fiscal da Zona Franca;
6) Posto Fiscal do Aeroporto do Funchal.

8 — Grupo Fiscal dos Açores:

a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Ponta Delgada:

1) Subdestacamento Fiscal de Ponta Delgada;
2) Posto Fiscal da Doca;
3) Posto Fiscal de Vila Porto — Ilha de Santa Maria;

c) Destacamento Fiscal de Angra do Heroísmo:

1) Subdestacamento Fiscal de Angra do Heroísmo;
2) Posto Fiscal da Praia da Vitória;
3) Posto Fiscal das Velas — Ilha de São Jorge;
4) Posto Fiscal da Praia — Ilha Graciosa;

d) Destacamento Fiscal da Horta:

1) Subdestacamento Fiscal da Horta;
2) Posto Fiscal de Santa Cruz da Horta — Ilha do Faial;
3) Posto Fiscal de São Roque — Ilha do Pico;
4) Posto Fiscal de Santa Cruz das Flores — Ilha das Flores;
5) Posto Fiscal do Corvo — Ilha do Corvo.»

25 de Abril de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 404/2001. — Por proposta do director nacional da Polí-
cia de Segurança Pública, louvo o superintendente Mário Manuel
dos Santos Piteira, pela forma notável, altamente dedicada e com-
petente, como serviu esta corporação, desde 1983, primeiro como
2.o comandante distrital de Setúbal, depois como 2.o comandante do
Grupo de Operações Especiais e a partir de 1986, como comandante
desta unidade especial da Polícia de Segurança Pública.

Oficial inteligente, voluntarioso, dotado de excelente brio profis-
sional, possuidor de elevada noção das responsabilidades e espírito
de missão, usou da sua longa experiência e do conhecimento profundo
da técnica policial de actuação do Grupo de Operações Especiais
e do conhecimento da instituição, com grande critério e bom senso,
para desenvolver uma acção de comando dinâmica e de permanente
disponibilidade, com soluções adequadas e atempadas para as várias
solicitações quer a nível nacional quer em missões no estrangeiro,
criando e desenvolvendo entre todos os elementos do seu efectivo
um fortíssimo espírito de corpo, alicerçando em sã camaradagem e
respeito mútuos, para além de uma cuidada e bem orientada formação
técnica, física e desportiva, diariamente melhorada, programada e
executada.

Muitas vezes chamado a representar a Polícia de Segurança Pública
em acções no exterior, o superintendente Piteira, com a sua excep-
cional sensatez, espírito de iniciativa e muito dinamismo, sempre
defendeu convicta e convenientemente os pontos de vista da cor-
poração, desenvolvendo também óptimas relações pessoais com outras
instituições nacionais e estrangeiras, entidades civis, militares e reli-
giosas, a quem transmitiu com grande entusiasmo uma excelente ima-
gem do Grupo de Operações Especiais e por consequência da Polícia
de Segurança Pública.

No comando do Grupo de Operações Especiais e na formação
dos elementos policiais que o integram, conseguiu o superintendente
Piteira, através de uma prática vivida diariamente, incutir-lhes o gosto
pelo culto de qualidades de carácter, das quais se destacam a lealdade,
o espírito de sacrifício, a disciplina, o respeito pelo próximo e pelas
causas justas e que constituem bases de uma formação sólida, indis-
pensáveis à eficácia de uma unidade especial de combate ao ter-
rorismo.

Permanentemente disponível e dedicado, muitas vezes com prejuízo
da sua saúde e vida particular, no sentido de um estreito acompa-
nhamento da actividade do GOE/PSP, manteve sempre grande coe-
rência e ponderação na sua acção, fazendo jus às suas excelentes
qualidades pessoais, morais e profissionais já destacadas.

Assim, pela coragem e provado esforço e dedicação, considero o
superintendente Mário Piteira merecedor de que a sua acção seja
destacada através de público louvor, e que os serviços por si prestados
à Polícia de Segurança Pública e ao País sejam considerados extraor-
dinariamente importantes e distintos.

18 de Abril de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 9685/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 6.o, n.o 1, e 8.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, determino o seguinte:

1 — É autorizada a abertura do concurso para provimento do cargo
de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Património da Direc-
ção-Geral de Viação, cuja área de actuação se inscreve nas com-
petências descritas nas alíneas a) a f) e s) a w) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

2 — Em consonância com a proposta de abertura do concurso de
1 de Setembro de 2000, os métodos de selecção a utilizar no concurso
são a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, sendo condições preferenciais possuir licenciatura em
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Organização e Gestão de Empresas, Economia ou Finanças, e expe-
riência no exercício de funções de chefia ou coordenação de serviços,
núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

3 — O respectivo prazo de validade é fixado em seis meses, contado
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Adílio Fernando Conde de Pinho La Salette.
2.o Dr.a Maria Guadalupe Abreu Mègre Pires.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Isabel Pereira Gomes Ortins de
Bettencourt.

2.o Engenheiro José Pedro Rodrigues Pinheiro.

5 — O prazo para a elaboração do aviso de abertura do concurso
em apreço, e da correspondente remessa para publicação no Diário
da República, é de 30 dias úteis.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 9686/2001 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, e nos termos
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
no coordenador nacional da Comissão Nacional Especializada de
Fogos Florestais, Prof. Doutor Francisco Manuel Cardoso de Castro
Rêgo, as seguintes competências:

a) Autorizar alterações orçamentais e antecipação de duodé-
cimos, nos termos conjugados do Decreto-Lei n.o 71/95, de
15 de Abril, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem como
da legislação orçamental complementar em vigor, relativas
ao orçamento da Comissão Nacional Especializada de Fogos
Florestais;

b) Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a realização de despesas com obras
e aquisição de bens e serviços, até ao montante de 5000 contos,
por conta das dotações orçamentais atribuídas à Comissão
Nacional Especializada de Fogos Florestais;

c) Celebrar contratos-programa e protocolos no âmbito da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro,
até ao montante de 10 000 contos;

d) Autorizar despesas com as deslocações do pessoal, por via
aérea, em veículo próprio ou de aluguer, sempre que as exi-
gências do serviço o imponham;

e) Autorizar despesas ocasionais por acidentes em serviço com
as viaturas, até ao limite de 500 contos;

f) Celebrar contratos de prestação de serviços e bens no âmbito
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante
de 5000 contos;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, bem como
o respectivo pagamento;

h) Justificar ou injustificar faltas, bem como autorizar o gozo
e a acumulação de férias dos funcionários ao serviço da Comis-
são Nacional Especializada de Fogos Florestais, e aprovar
o respectivo plano anual;

i) Autorizar despesas eventuais de representação no âmbito da
Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais, bem
como as de carácter excepcional, até ao montante de
200 contos;

j) Autorizar a constituição de fundos permanentes, até ao mon-
tante correspondente a um duodécimo das respectivas dota-
ções orçamentais;

k) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do artigo 29.o, n.os 2 e 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

2 — Ratifico todos os actos praticados, desde o dia 1 de Abril de
2001, pelo coordenador nacional da CNEFF.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 9687/2001 (2.a série). — Considerando que pelo
meu despacho n.o 7941/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, subdeleguei e deleguei no
2.o comandante-geral, major-general Leonel Jorge Silva Carvalho,
para decidir e autorizar elevado volume de matérias, no âmbito da
administração de pessoal e administrativo-financeiro;

Considerando que no exercício de tão complexo cargo e tão dife-
renciadas funções possam ter sido praticados actos eventualmente
não previstos naquele despacho;

Ao abrigo do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos do 2.o comandante-geral, major-
-general Leonel Jorge da Silva Carvalho, praticados até 15 de Março
de 2001, designadamente em matéria de administração de pessoal,
na outorga de contratos de tarefa ou avença, não abrangidos pelo
citado despacho.

15 de Março de 2001. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 9688/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 30 de Março de 2001:

Avelino Miranda Mendes, agente M/135785 — autorizado o regresso
à efectividade de serviço.

12 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 9689/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Abril de 2001, proferido no uso da competência
subdelegada:

Rui Manuel Rosa Teixeira, agente M/141791 — anulada a promoção
ao posto de agente principal, por antiguidade, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2001.

18 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 9690/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 2 de Abril de 2001, no uso da
subdelegação de competências:

M/146843, João Pedro Ferreira Cordeiro, M/146842, António Bruno
Assunção Baião, M/146840, Abel Augusto Ribeiro Ferreira Chaves,
M/145401, João Luís Português Pereira, M/138714, Alcides Duarte
de Deus, e M/144291, Hélder José Felício Azevedo — promovidos
ao posto de subchefe, com a especialidade de músico, nos termos
da alínea a) do n.o 4.o da Portaria n.o 665/82, de 3 de Julho, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 47.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
com efeitos reportados a 1 de Março de 2001, ficando posicionados
no escalão 1, índice 205, da tabela em vigor para a PSP, os agen-
tes/músicos acima indicados. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 9691/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 2 de Abril de 2001, no uso da
subdelegação de competências:

Fernando Marques Ribeiro, agente M/138888 — promovido ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 17 de Novembro de 2000, do CM de Lisboa. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 9692/2001 (2.a série). — Por despacho do director
nacional-adjunto/Recursos Humanos, no uso de competência dele-
gada, de 19 de Março de 2001:

José Miguel Silva dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento, válido para o período de 12 de Fevereiro a 15
de Junho de 2001, para exercer as funções de assistente, no Instituto
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Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, com o horário
semanal de três horas efectivas, correspondentes a 20 % do ven-
cimento da mesma categoria em regime de tempo integral, previsto
no escalão 1, índice 140, do estatuto remuneratório do pessoal
docente universitário e superior politécnico, bem como para o pes-
soal da carreira de investigação científica, de harmonia com o des-
pacho n.o 317/81, de 23 de Novembro, rectificado conforme publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março
de 1982.

20 de Abril de 2001. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha
Ferreira, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 9693/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Abril de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Licenciado António Luís Pestana Ferreira, técnico superior princi-
pal — nomeado, precedendo concurso, na categoria de assessor da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 834/2001 (2.a série). — Considerando que as ajudas
de custo diárias a abonar aos funcionários e agentes do Estado que
se desloquem em território nacional foram actualizadas através da
Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril;

Considerando a necessidade de proceder à actualização dos abonos
dos militares da Guarda Nacional Republicana:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e da Reforma do Estado e da Administração Pública, ao
abrigo do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de
Novembro, o seguinte:

1.o As ajudas de custo diárias a abonar aos militares da Guarda
Nacional Republicana que se desloquem por motivo de serviço público
em território nacional passam a ter os seguintes valores:

Oficiais generais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 259$
Oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 259$
Outros oficiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 344$
Sargentos-mores e sargentos-chefes . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 344$
Outros sargentos e furriéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 091$
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 663$

2.o No caso em que um militar acompanhe entidade que aufira
ajudas de custo de escalão superior, aquele terá direito ao pagamento
pelo escalão imediatamente superior ao seu, sem prejuízo do disposto
no n.o 9 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 201/81, de 10 de Julho,
aditado pelo Decreto-Lei n.o 401/85, de 11 de Outubro.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 9694/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais de 5 de
Fevereiro de 2001:

Maria da Graça Correia dos Santos Oliveira — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos,

improrrogáveis, com efeitos desde 2 de Fevereiro de 2001, para
exercer funções correspondentes à categoria de assistente admi-
nistrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Mário Lobo.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6673/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Maio de 2001 é de 3,364 68 %, a qual, multiplicada
pelo factor 1,10, é de 3,701 15 %.

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

Aviso n.o 6674/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Maio de 2001, já multiplicada pelo fac-
tor 0,96, é de 3,230 09 %.

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6675/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 23 de Abril de 2001:

Licenciado António Manuel Alves Mendes dos Santos, assessor infor-
mático principal do quadro de pessoal deste Instituto — dada por
finda a situação de licença sem vencimento por um ano e autorizado
o regresso ao serviço a partir de 1 de Maio. (Não carece de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 9695/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho de direcção
destes Serviços Sociais, em substituição:

Abel Jaime Machado, técnico profissional especialista (escalão 5,
índice 325) do quadro de pessoal destes Serviços Sociais —
nomeado, precedendo concurso, técnico profissional especialista
principal da carreira técnico-profissional de electricidade (escalão 4,
índice 345) do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exo-
nerado da anterior categoria à data da aceitação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos Alberto de Atayde Montez.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9696/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de
Dezembro, e tendo sido obtida a anuência do conselho de admi-
nistração, requisito à TAP — Air Portugal, S. A., o licenciado João
Manuel Veríssimo Marques da Cruz para integrar o conselho de admi-
nistração da EMEF — Empresa de Manutenção e Equipamento Fer-
roviário, S. A.

2 — O requisitado opta pelas condições remuneratórias propor-
cionadas pela empresa onde exercerá as novas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 9697/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo
do artigo 4.o e da alínea b) do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, é nomeado, precedendo concurso, o
técnico superior principal licenciado José Andrade Fernandes dos
Santos para exercer, em comissão de servço, nos termos do n.o 1
do artigo 5.o do referido Decreto-Lei n.o 323/89, o cargo de director
regional da Direcção de Gestão Habitacional do Sul, do quadro de
pessoal da mesma Direcção, do Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

11 de Abril de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação, Leonor
Coutinho Pereira dos Santos.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 6676/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98 e 45/99, de 11 de Julho e 12 de Fevereiro, res-
pectivamente, faz-se público que, por meu despacho de 20 de Abril
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, com vista ao preenchimento de um lugar vago de conselheiro
de obras públicas e transportes do quadro do pessoal do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes.

2 — De acordo com o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, o concurso é aberto
para a área funcional de infra-estruturas de transportes, fixada pelo
despacho n.o 5149/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001.

3 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Compete ao conselheiro de obras públicas e transportes, na
área funcional para que o concurso é aberto, prestar apoio técnico
do mais elevado grau ao Governo, nomeadamente pela elaboração
de pareceres individuais ou participação na elaboração de pareceres
colectivos nos seguintes domínios das infra-estruturas de transportes:

Gestão de infra-estruturas;
Planeamento e projecto;
Construção e conservação;
Viabilidade técnica, económica, financeira e ambiental;
Qualidade e segurança de infra-estruturas.

Compete-lhe ainda colaborar na elaboração e revisão de regula-
mentos técnicos e assumir funções de representação em comissões
nacionais e internacionais nos domínios técnico-científicos das obras
públicas e transportes.

6 — O local de trabalho é no Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, em Lisboa, e a remuneração é a fixada no Decreto-Lei
n.o 45/99, de 12 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 45/99,
de 12 de Fevereiro, conjugado com o despacho n.o 5149/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de
15 de Março de 2001, podem ser opositores ao concurso os técnicos
superiores habilitados com licenciatura em Engenharia Civil reco-
nhecida pela Ordem dos Engenheiros que satisfaçam cumulativamente
os seguintes requisitos:

a) Pertençam às carreiras técnica superior, de investigação ou
de docência universitária e exerçam actividades na área fun-
cional de infra-estruturas de transportes;

b) Possuam provimento definitivo na categoria de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de regime geral, na categoria
de investigador-coordenador, da carreira de investigação, ou
na categoria de professor catedrático, da carreira de pessoal
docente universitário;

c) Tenham, pelo menos, 15 anos de bom e efectivo serviço nas
carreiras mencionadas na alínea anterior, com grau de
licenciatura.

8 — A selecção será feita mediante concurso de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos.

8.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores.
8.2 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=0,15 V1+0,15 V2+0,10 V3+0,60 V4

sendo:

V1=categoria hierárquica máxima desempenhada;
V2=habilitações académicas e formação profissional comple-

mentar;
V3=funções de representação nacional e internacional, partici-

pação activa em comissões e grupos de trabalho, congressos
ou seminários, publicação de trabalhos, condecorações, pré-
mios e louvores;

V4=grau de cobertura da área funcional.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo, dirigido ao presidente do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057
Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade e nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,

serviço a que pertence, natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso, com indicação do número e da

data do Diário da República onde este aviso venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae devidamente detalhado e assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e res-
pectiva carreira, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Engenheiros;

e) Documentos que o candidato considere relevantes para a
apreciação do seu mérito.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por si referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro engenheiro José António Borja Santos
dos Reis Borges (presidente da 1.a Secção).

Vogais efectivos:

Conselheiro engenheiro José Manuel Proença Boavida (pre-
sidente da 4.a Secção).

Prof. Doutor engenheiro José Manuel Caré Baptista Viegas.

Vogais suplentes:

Conselheiro engenheiro João Manuel de Sousa Marques.
Conselheiro engenheiro José Monteiro de Morais.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 9698/2001 (2.a série). — De acordo com o
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro, torna-se neces-
sário aprovar o modelo de certificado a emitir nos termos do artigo 17.o
às pessoas singulares ou colectivas que pretendam efectuar transportes
de passageiros, particulares ou por conta própria, de âmbito nacional,
por meio de veículos de passageiros com mais de nove lugares.

Assim, determino:
1 — Os certificados devem ser requeridos nas delegações de trans-

portes da área da sede ou domicílio dos interessados, devendo o pedido
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo do exercício da actividade prin-
cipal;

b) Cópia do título de registo de propriedade do veículo ou do
contrato de locação a longo prazo e cópia do livrete;

c) Documento comprovativo de que o condutor do autocarro
é um elemento do pessoal da empresa.

2 — O certificado deve obedecer ao modelo em anexo.

2 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho n.o 9699/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro, torna-se
necessário aprovar o modelo das folhas de itinerário a utilizar no
exercício da actividade de transporte público nacional de passageiros,
bem como o modelo dos dísticos identificativos dos serviços a realizar
pelos transportadores.

Assim, determino:
1 — As folhas de itinerário serão agrupadas em cadernetas de

25 folhas, em duplicado, destacáveis e numeradas de 1 a 25, conforme
o modelo do anexo I.

2 — Para efeitos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10
de Janeiro, os dísticos com as menções «serviço ocasional» ou «serviço
regular especializado» a ostentar pelos autocarros não podem ter
dimensões inferiores às do modelo do anexo II e devem ser colocados
junto ao pára-brisas, salvo se puderem figurar no letreiro electrónico
do veículo, devendo, em qualquer caso, ser visíveis do exterior.

2 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 6677/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Novembro de 2000:

Maria Beatriz Abrantes Alvarinhas Fareleira e João Pedro Monteiro
Rodrigues, técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal
do ex-Conselho de Mercadores de Obras Públicas e Particulares —
nomeados definitivamente, prececendo concurso e por urgente con-
veniência de serviço, nos lugares de técnico superior principal da
carreira de consultor jurídico do mesmo quadro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 6678/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Março de 2001:

José Gonçalves Brás, assessor do quadro de pessoal do ex-Conselho
de Mercados de Obras Públicas e Particulares — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso e por urgente conveniência de

serviço, no lugar de assessor principal da carreira de engenheiro
civil do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 9700/2001 (2.a série). — Manual de segurança da
ACEF — Transportes Aéreos e Cargas, L.da — Considerando o definido
na norma 3.1.18 do anexo n.o 17 da Convenção Internacional sobre
Aviação Civil, nos termos do artigo 14.o dos Estatutos do Instituto
Nacional de Aviação Civil, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98,
de 15 de Maio, concatenado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 322/98,
de 28 de Outubro, ratifico o Manual de Segurança da ACEF — Trans-
portes Aéreos e Cargas, L.da, de 15 de Março de 2001.

O Manual referido deve ser objecto de reavaliação pela Direcção
de Facilitação e Segurança do INAC até 16 de Abril de 2003.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge Lopes.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 1126/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001, a p. 6293, o despacho referente à nomeação em definitivo da
técnica de justiça auxiliar, rectifica-se que onde se lê «Lúcia Maria
Leal Sarmento de Oliveira» deve ler-se «Lúcia Maria Sarmento de
Oliveira».

18 de Abril de 2001. — A Chefe de Secção, Fátima Goulão.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 9701/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Abril de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária (em
substituição do director nacional):

João Paulo de Araújo Lima, fiel de armazém, do quadro da Polícia
Judiciária — concedida licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a contar de 2 de Maio de 2001. (Não está sujeito
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 9702/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Abril de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Nuno Miguel Cipriano Paiva, especialista superior estagiário, a exercer
funções, em regime de contrato administrativo de provimento, na
Polícia Judiciária — rescindido, a seu pedido, o referido contrato,
a partir de 5 de Fevereiro de 2001. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Aviso n.o 6679/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal deste Gabinete relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma, o
prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

18 de Abril de 2001. — O Director, Gil Galvão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 9703/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2001 do director-geral da Indústria, por sub-
delegação:

Licenciado João Figueiredo Oliveira Soares, técnico superior principal
(escalão 1, índice 510), do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — concedida licença sem vencimento de longa duração, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 6680/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Sandra Isabel Dias Simões, estagiária de investigação deste Insti-
tuto — homologada a decisão do júri que concedeu aprovação com
o resultado de Aprovada com a classificação de Muito bom por

unanimidade, nas provas de acesso a assistente de investigação.
O aviso de admissão do referido assistente de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6681/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Abril
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Maria Manuela Teles de Carvalho Seabra Moura, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada defi-
nitivamente, após concurso de acesso, na categoria de chefe da
Secção de Economato e Património, escalão 1, índice 330.

16 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 9704/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Abril de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Joaquim António de Almeida, técnico profissional principal, da car-
reira técnico-profissional, do quadro de pessoal do Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliá-
rio — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de técnico profissional especialista (escalão 4, índice 305), da car-
reira técnico-profissional, do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, considerando-se exonerado do seu anterior cargo a partir
da data da aceitação do novo lugar. Esta nomeação produz efeitos
a partir de 23 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 6682/2001 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto para a categoria de técnico superior principal da carreira
de engenheiro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária (INIA) de 19 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico superior principal da carreira de
engenheiro;

Serviço e local de trabalho — Instituto Nacional de Investigação
Agrária.

2 — Lugares — 17 lugares, tendo sido fixada a seguinte quota, nos
termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98:

Dezasseis lugares a preencher por funcionários do quadro do
INIA;

Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro do INIA para prestar serviço na estação Nacional de
Melhoramento de Plantas, em Elvas, na área de fitotecnia,
constituindo condição preferencial experiência nesta área.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas existentes e das que vierem a surgir no prazo de um ano
a contar da data da lista de classificação final, conforme o n.o 3 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 101/93, de 2 de Abril, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, valorizada de 0 a 20 valores, em cujo âmbito
serão consideradas e ponderadas a habilitação académica, a formação
profissional complementar, a qualificação e a experiência profissionais
e a classificação de serviço dos últimos três anos.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=(2×HA)+(2×FPC)+(5,5×QEP)+(0,5×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FPC=formação profissional complementar;
QEP=qualificação e experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

6.1 — Ao factor habilitação académica (HA) o júri decidiu atribuir
o índice de ponderação 2, definindo os seguintes níveis e correspon-
dentes valores:

Licenciatura — 15 valores;
Mestrado — 18 valores;
Doutoramento — 20 valores.

6.2 — Ao factor formação profissional complementar (FPC) o júri
deliberou atribuir o índice de ponderação 2, sendo este factor avaliado
através da frequência desde o ingresso na carreira de cursos de for-
mação profissional ou estágios relacionados com a área funcional
do candidato.

Todos os cursos deverão ser devidamente comprovados através de
documento passado pela entidade promotora da acção de formação
ou fotocópia autenticada.

A classificação de base será de 10 valores e para cada curso ou
estágio serão adicionadas valorizações, até ao máximo de 20 valores,
de acordo com a seguinte tabela:

Cursos sem avaliação:

Até trinta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1 valor;
Superior a cento e vinte horas — 1,5 valores;

Cursos com avaliação ou estágios:

Até trinta horas (inclusive) — 1 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2 valores.

6.3 — Ao factor qualificação e experiência profissional (QEP) foi
atribuído o índice de ponderação 5,5 por se considerar que, num
concurso para técnico superior, a qualificação e a experiência pro-
fissional são os indicadores de maior relevo para averiguar a adequação
do perfil das candidaturas às exigências legais do conteúdo funcional
do lugar a prover.

Para possibilitar uma conveniente avaliação deste factor, o mesmo
será assim calculado:

QEP=(3×ATC)+(1×AA)+(1×TS)
5

em que:

ATC=actividades técnico-científicas;
AA=actividades de índole administrativa;
TS=tempo de serviço.

6.3.1 — O subfactor actividades técnico-científicas (ATC) com-
preende a actividade fundamental correspondente ao conteúdo fun-
cional específico da carreira e outras actividades complementares exer-
cidas pelo candidato desde que tomou posse na categoria de técnico
superior de 1.a classe. Para distinção do grau de interveniência neste
tipo de actividades, o júri decidiu atribuir uma classificação de base
de 10 valores, a que serão adicionadas, até ao máximo de 20 valores,
as seguintes valorizações:

Coordenação e orientação de trabalhos e estágios:

Estágio profissional e trabalho de fim de curso — 0,2 valores
e 1 valor, respectivamente;

Mestrado — 1 valor;
Doutoramento — 2 valores.

Publicações:

Artigos em revistas:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores;

Trabalhos policopiados ou relatórios técnicos e de progresso (não
serão considerados relatórios de planos de actividades e os
respectivos relatórios de actividades):

Primeiro autor — 0,5 valores;
Outro — 0,2 valores.

Presença em reuniões científicas (congressos, seminários, etc.):

Sem apresentação de comunicação — 0,2 valores;
Com apresentação de comunicação:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores.

Acções na qualidade de formador:

Palestra ou acção isolada — 0,5 valores;
Acção prolongada (superior a trinta horas) — 2 valores.

6.3.2 — As actividades de índole administrativa (AA) compreendem
o exercício de acções envolvendo a responsabilidade de chefia ou
outras de natureza semelhante, sendo-lhe atribuída a seguinte valo-
rização:

Sem actividade administrativa — 10 valores;
Com actividade administrativa — 12 valores;
Com actividade administrativa por período superior a três

anos — 14 valores.

6.3.3 — Como subfactor tempo de serviço (TS) será considerado
o desempenho de funções na categoria, na carreira e na função pública,
e a sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

TS=(5×TCT)+(4×TCR)+(1×TFP)
10

em que:

TCT=tempo de serviço na categoria;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TFP=tempo de serviço na função pública.

A contagem do referido tempo será feita em dias.
6.3.3.1 — Aos números indicadores de maior antiguidade, em cada

um destes tempos de serviço, atribuir-se-á o valor 20 e determinar-se-á,
por regra de três simples, para cada tempo de serviço e candidato,
a ponderação correspondente aos tempos formalmente contados.

6.4 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 0,5, será considerada a média aritmética das classi-
ficações de serviço dos três últimos anos, calculada proporcionalmente
para a base 20.

6.5 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas decimais.
6.6 — No caso de igualdade de classificação, será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do INIA,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042
Lisboa, ou remetido pelo correio, para aquela morada, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo para a entrega
das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e indicação do concurso a que se candidata
(número e data do Diário da República em que foi publicado
o aviso de abertura do concurso e número do aviso);

b) Situação face à função pública (indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence e da natureza do vínculo);

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
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e a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos três últimos anos;

e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.), com
indicação do seu conteúdo e duração.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a concurso, a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que constem do respectivo processo individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos, e excluídos e de
classificação final do concurso serão afixadas nas instalações dos ser-
viços centrais do INIA e nos serviços operativos a que pertençam
os candidatos.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João Paulo Barbas Gonçalves Carneiro, investiga-
dor auxiliar da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas.

Vogais efectivos:

1.o Anamaria Teixeira Azevedo, assessora principal da Esta-
ção Florestal Nacional.

2.o Francisco dos Santos, assessor do Laboratório Químico
Agrícola Rebelo da Silva.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Pimentel Baeta, assessor principal da Es-
tação Florestal Nacional.

2.o Manuel Augusto Soares, assessor principal da Estação
Agronómica Nacional.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, João Paulo Barbas
Gonçalves Carneiro.

Despacho n.o 9705/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do INIA:

Maria Helena Pires Bragança Catarino Anselmo, estagiária de inves-
tigação contratada deste Instituto, colocada na Estação Florestal
Nacional — contratada como assistente de investigação, por con-
trato administrativo de provimento, pelo período de seis anos,
podendo ser renovável por um biénio, com efeitos desde 1 de Julho
de 2000, deixando de exercer as funções anteriores a partir daquela
data.

Por despacho de 27 de Março de 2001 do presidente do INIA:

Maria Helena Neves Machado, estagiária de investigação contratada
deste Instituto, colocada na Estação Florestal Nacional — contra-
tada como assistente de investigação, por contrato administrativo
de provimento, pelo período de seis anos, podendo ser renovável
por um biénio, com efeitos desde 3 de Dezembro de 1998, data
do despacho do reconhecimento do grau de Doutor, deixando de
exercer as funções anteriores a partir daquela data.

Por despacho de 18 de Abril de 2001 do presidente do INIA:

Ana Maria Vital Costa Baptista, assistente administrativa do quadro
de pessoal do INIA — promovida, precedendo concurso, a assis-
tente administrativa principal, da carreira de assistente adminis-
trativo, do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exone-
rada do lugar anterior, a partir da data da aceitação do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9706/2001 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Março e 17 de Abril de 2001, respectivamente do direc-
tor-geral de Desenvolvimento Rural e Presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Maria da Piedade Ferrão dos Santos Gonçalves, assessora principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro de pessoal deste Instituto, considerando-se

exonerada do anterior lugar e quadro a partir da data da assinatura
do termo de aceitação. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 416/2001. — Considerando que o pla-
neamento e a reorganização da rede escolar são feitos de modo a
contribuir para a eliminação de desigualdades e assimetrias locais
e regionais, por forma a assegurar uma adequada oferta educativa
a todos os jovens;

Tendo em vista o reordenamento e o reajustamento anual da rede
escolar do 1.o ciclo do ensino básico:

Ao abrigo dos artigos 3.o, 4.o e 69.o, dos n.os 4 e 5 do artigo 70.o
e do artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 412/80, de 27 de Setembro, deter-
mina-se:

1 — No âmbito do reordenamento anual da rede escolar:
1.1 — É suspenso, com efeitos a partir do ano escolar de 2001-2002,

o funcionamento das escolas básicas do 1.o ciclo a seguir mencionadas,
com indicação do número de lugares docentes:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

Concelho de Barcelos — 234722 Mosqueiro, Lijó (b) (5).
Concelho de Fafe:

203361 Ameixedo, Queimadela (b) (1);
207263 Bastelo, Várzea Cova (b) (2);
215764 Cheda, Queimadela (b) (1);
217281 Cortegaça, Revelhe (b) (1);
230522 Luilhas, Monte (b) (2);
272954 Sanfins, Travassós (b) (2);
284208 Vila Pouca, Moreira do Rei (b) (1);
284956 Vilarelho, Serafão (b) (2).

Concelho de Póvoa de Lanhoso — 275426 Sobradelo, Rendufinho
(b) (2).

Concelho de Vila Verde — 265640 Porrinhoso, Duas Igrejas (b) (1).
Concelho de Vizela — 226063 Granja, Infias (3).

Distrito de Bragança

Concelho de Bragança:

244727 Baçal n.o 2, Baçal (b) (1);
266050 Portelo, França (b) (1);
232490 Meixedo, Meixedo (b) (1).

Concelho de Macedo de Cavaleiros:

280264 Valdrez, Salselas (b) (1);
235994 Nogueirinha, Macedo de Cavaleiros (b) (1);
281864 Valpradinhos, Sesulfe (b) (1);
225873 Gralhós, Talhinhas (b) (1).

Concelho de Miranda do Douro:

225174 Genísio, Genísio (b) (1);
267041 Póvoa, Póvoa (b) (1).

Concelho de Mirandela — 205485 Avantos, Avantos (b) (1).
Concelho de Mogadouro:

267820 Quintas das Quebradas, Castelo Branco (b) (1);
220978 Estevais, Castelo Branco (b) (1).

Concelho de Torre de Moncorvo:

209600 Cabeça Boa, Cabeça Boa (b) (1);
282881 Vide, Horta da Vilariça (b) (1).

Concelho de Vila Flor — 204079 Arco, Vila Flor (b) (1).
Concelho de Vimioso — 279810 Uva, Uva (b) (1).
Concelho de Vinhais — 224054 Frades, Edral (b) (1).
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Distrito do Porto

Concelho de Trofa — 247730 Paranho n.o 2, Bougado (São Mar-
tinho) (a) (11).

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Melgaço (construção de novas instalações na EB1
Pomares):

214759 Castro Laboreiro, Castro Laboreiro (1);
227778 Igreja, Lamas de Mouro (1);
238144 Cubalhão de Baixo, Cubalhão (1);
241830 Tablado n.o 1, Parada do Monte (3);
249245 Tablado n.o 2, Parada do Monte (1);
264568 Pias, Gave (3).

Concelho de Monção — 276522 Souto Fiscal, Longos Vales (b) (2).
Concelho de Vila Nova de Cerveira:

266735 Presa, Covas (a) (2);
272061 São Sebastião, Covas (a) (4).

Distrito de Vila Real

Concelho de Chaves — 222045 Fernandinho, Póvoa de Agrações
(b) (1).

Concelho de Mondim de Basto:

203830 Anta, Bilhó (b) (2);
282145 Varzigueto, Ernelo (b) (1).

Concelho de Montalegre:

22343 Fervidelas (Lamas), Fervidelas (b) (2);
235090 Mourilhe, Mourilhe (b) (2);
232300 Medeiros, Chã (b) (1);
211217 Caniçó, Salto (b) (2);
212714 Carvalho, Salto (b) (1);
272322 Sabuzedo, Mourilhe (b) (1);
277990 Telhado, Viade de Baixo (b) (1);
242019 Travassos, Chã (b) (2).

Concelho de Santa Marta de Penaguião:

228357 Justes, Fontes (b) (1).
206880 Barreiro, Louredo (b) (2).

Concelho de Valpaços — 225630 Gorgoço, Santa Valha (b) (1).
Concelho de Vila Pouca de Aguiar — 234278 Monteiros, Bragado

(b) (1).

Distrito de Viseu

Concelho de Lamego — 232397 Meijinhos, Meijinhos (b) (2).
Concelho de Resende — 221739 Fazamões, Paus (b) (1).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

Concelho de Águeda — 282601 Ventoso, Préstimo (b) (1).
Concelho de Albergaria-a-Velha:

256237 São João de Loure n.o 1, São João de Loure (a) (5);
258325 São João de Loure n.o 2, São João de Loure (a) (2);
230145 Loure, São João de Loure (a) (3);
264866 Pinheiro, São João de Loure (a) (2).

Concelho de Murtosa — 278804 Torreira, Torreira (a) (5).

Distrito de Castelo Branco

Concelho da Covilhã — 270738 São Domingos, Cantar-Galo (a) (6).
Concelho de Oleiros:

211590 Cardosa, Sarnadas de São Simão (b) (1);
285778 Várzeas, Oleiros (b) (1).

Concelho de Proença-a-Nova — 259172 Palhota n.o 3, São Pedro
do Esteval (b) (1).

Concelho da Sertã — 231587 Marmeleiro, Marmeleiro (b) (1).
Concelho de Vila de Rei — 283538 Vila de Rei, Vila de Rei (a) (3).

Distrito da Guarda

Concelho de Figueira de Castelo Rodrigo — 263710 Penha de
Águia, Penha de Águia (b) (1).

Concelho de Gouveia — 270696 São Cosmado, Aldeias (b) (2).
Concelho de Meda:

212416 Carvalhal, Carvalhal (b) (1);
214462 Casteição, Casteição (b) (1).

Concelho de Pinhel — 265330 Pomares, Pomares (b) (1).
Concelho do Sabugal:

200190 Abitureira, Vila do Touro (b) (1);
268460 Rebelhos, Bendada (b) (1);
278658 Torre, Sabugal (b) (1).

Concelho de Seia — 281657 Vodra n.o 2, Seia (b) (1).

Distrito de Leiria
Concelho da Batalha:

213925 Casal dos Lobos, São Mamede (b) (1);
218236 Covão da Carvalha, São Mamede (b) (1);
233420 Moita do Martinho, São Mamede (b) (1);
280641 Vale de Barreiras, São Mamede (b) (1).

Concelho de Leiria — 206271 Bairro das Almoinhas, Marrazes
(a) (1).

Distrito de Santarém

Concelho de Mação — 286760 Louriceira, Aboboreira (b) (2).

Distrito de Viseu

Concelho de Mortágua:

202605 Almaça, Almaça (b) (1);
217270 Cortegaça, Cortegaça (b) (1).

Concelho de Mangualde — 257771 Mangualde n.o 2, Mangualde
(b) (1).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Concelho de Alcobaça:

237619 Casal do Amaro n.o 1, Alfeizerão (b) (1);
247807 Pataias n.o 2, Pataias (b) (1);
275001 Serra dos Mangues, São Martinho do Porto (b) (1).

Distrito de Lisboa

Concelho de Lisboa — 243693 Lisboa n.o 170, Lisboa (Lapa) (b) (4).
Concelho da Lourinhã — 214048 Casal Torneiro, Moita dos Fer-

reiros (b) (1).
Concelho de Vila Franca de Xira:

213482 Casal da Coxa, Vila Franca de Xira (b) (1);
252256 Alverca n.o 4, Alverca (b) (1).

Distrito de Santarém

Concelho de Coruche — 214929 Cavaleiros, Biscainho (b) (1).
Concelho de Santarém — 267259 Póvoa do Conde, Abitureiras

(b) (1).
Concelho de Tomar — 237840 Chão de Maçãs n.o 1, Sabacheira

(b) (2).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

Concelho da Vidigueira — 282923 Vidigueira, Vidigueira (a) (7).

Distrito de Évora

Concelho de Alandroal — 200888 Alandroal, Alandroal (Nossa
Senhora da Conceição) (a) (4).

Concelho de Évora:

286280 Louredo, Évora (Bacelo) (b) (1);
270623 São Brás do Regedouro, Nossa Senhora do Divor (b) (1).

Concelho de Viana do Alentejo — 201339 Alcáçovas, Alcáçovas
(a) (6).
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Distrito de Portalegre

Concelho do Crato — 218376 Crato, Crato e Mártires (a) (3).
Concelho de Marvão — 265652 Portagem, São Salvador da Ara-

menha (a) (4).

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

Concelho de Silves:

259871 Odelouca, Silves (b) (1);
264301 Perna Seca, São Bartolomeu de Messines (b) (1);
264635 Pico Alto, São Bartolomeu de Messines (b) (1).

(a) Escola integrada noutra de diferente tipologia.
(b) Escola com frequência reduzida.

1.2 — É reactivado, no ano de 2001-2002, o funcionamento das
seguintes escolas básicas do 1.o ciclo, indicando-se dentro de parêntesis
o número de lugares docentes:

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

Concelho de Odemira:

216720 Colos, Colos (1);
272334 Sabóia, Sabóia (1).

Distrito de Évora

Concelho de Estremoz — 220693 Espinheiro, São Domingos de
Ana Louca (1).

2 — No âmbito do reajustamento anual da rede escolar:
2.1 — São alteradas a denominação e ou a numeração das seguintes

escolas básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

Concelho de Santa Maria da Feira:

A escola 239057 Igreja n.o 1, Milheirós de Poiares, passa a deno-
minar-se Milheirós de Poiares, Milheirós de Poiares;

A escola 246487 Igreja n.o 2, Milheirós de Poiares, passa a deno-
minar-se Pereiro, Milheirós de Poiares.

Distrito de Bragança

Concelho de Bragança:

A escola 237000 Baçal n.o 1, Baçal, passa a denominar-se Baçal,
Baçal;

A escola 241660 Sortes n.o 1, Sortes, passa a denominar-se Sortes,
Sortes;

A escola 235891 Sortes n.o 2, Sortes, passa a denominar-se
Viduedo, Sortes.

Concelho de Carrazeda de Ansiães:

A escola 241982 Tralhariz n.o 1, Castanheiro, passa a denomi-
nar-se Tralhariz, Castanheiro;

A escola 249397 Tralhariz n.o 2, Castanheiro, passa a denomi-
nar-se Fiolhal, Castanheiro.

Concelho de Macedo de Cavaleiros:

A escola 236603 Amendoeira n.o 1, Amendoeira, passa a deno-
minar-se Amendoeira, Amendoeira;

A escola 243899 Amendoeira n.o 2, Amendoeira, passa a deno-
minar-se Latães, Amendoeira;

A escola 237802 Chacim n.o 1, Chacim, passa a denominar-se
Chacim, Chacim;

A escola 245446 Chacim n.o 2, Chacim, passa a denominar-se
Sobreiró, Chacim.

Concelho de Miranda do Douro:

A escola 241570 Silva n.o 1, Silva, passa a denominar-se Silva,
Silva;

A escola 249002 Silva n.o 2, Silva, passa a denominar-se Fonte
Ladrão, Silva.

Concelho de Mirandela:

A escola 242184 Vale de Martinho n.o 1, Abambres, passa a
denominar-se Vale de Martinho, Abambres;

A escola 249580 Vale de Martinho n.o 2, Abambres, passa a
denominar-se Quintas, Vale de Gouvinhas;

A escola 241222 São Pedro Velho n.o 1, São Pedro Velho, passa
a denominar-se São Pedro Velho, São Pedro Velho;

A escola 248654 São Pedro Velho n.o 2, São Pedro Velho, passa
a denominar-se Vilar de Ouro, São Pedro Velho.

Distrito do Porto

Concelho de Gondomar:

A escola 246890 Lixa n.o 2, Covelo, passa a denominar-se Leve-
rinho, Covelo;

A escola 240333 Paço n.o 1, Fânzeres, passa a denominar-se
Paço, Fânzeres;

A escola 240655 Portelinha n.o 1, Fânzeres, passa a denominar-se
Portelinha, Fânzeres;

A escola 268823 Regadas n.o 1, Fânzeres, passa a denominar-se
Regadas, Fânzeres;

A escola 241374 Santa Eulália n.o 1, Fânzeres, passa a deno-
minar-se Alvarinha, Fânzeres;

A escola 248113 Portelinha n.o 2, Fânzeres, passa a denominar-se
Alto de Soutelo, Fânzeres;

A escola 239197 Jancido n.o 1, Foz do Sousa, passa a deno-
minar-se Jacindo, Foz do Sousa;

A escola 246694 Jacindo n.o 2, Foz do Sousa, passa a deno-
minar-se Compostela, Foz do Sousa;

A escola 238820 Gondomar n.o 1, Gondomar (São Cosme), passa
a denominar-se Souto, Gondomar (São Cosme);

A escola 246360 Gondomar n.o 2, Gondomar (São Cosme), passa
a denominar-se Crasto, Gondomar (São Cosme);

A escola 251008 Gondomar n.o 3, Gondomar (São Cosme), passa
a denominar-se Ramalde, Gondomar (São Cosme);

A escola 239392 Lomba n.o 1, Lomba, passa a denominar-se
Lomba, Lomba;

A escola 245537 Cimo de Vila n.o 2, Melres, passa a denominar-se
Vilarinho, Melres;

A escola 242044 Triana n.o 1, Rio Tinto, passa a denominar-se
Triana, Rio Tinto;

A escola 248551 São Caetano n.o 2, Rio Tinto, passa a deno-
minar-se Ponte, Rio Tinto;

A escola 249452 Triana n.o 2, Rio Tinto, passa a denominar-se
Boucinha, Rio Tinto;

A escola 251513 Portelinha n.o 3, Rio Tinto, passa a denominar-se
Cabanas, Rio Tinto;

A escola 251641 São Caetano n.o 3, Rio Tinto, passa a deno-
minar-se São Caetano n.o 2, Rio Tinto;

A escola 238065 Covilhã n.o 1, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Covilhã, São Pedro da Cova;

A escola 239951 Mó n.o 1, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Carvalhal, São Pedro da Cova;

A escola 241842 Tardariz n.o 1, São Pedro da Cova, passa a
denominar-se Tardariz, São Pedro da Cova;

A escola 245690 Covilhã n.o 2, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Passal, São Pedro da Cova;

A escola 247455 Mó n.o 2, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Mó, São Pedro da Cova;

A escola 249257 Tardariz n.o 2, São Pedro da Cova, passa a
denominar-se Belo Horizonte, São Pedro da Cova;

A escola 250806 Covilhã n.o 3, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Silveirinhos, São Pedro da Cova;

A escola 251331 Mó n.o 3, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Belói, São Pedro da Cova;

A escola 251823 Tardariz n.o 3, São Pedro da Cova, passa a
denominar-se Cimo da Serra, São Pedro da Cova;

A escola 252402 Covilhã n.o 4, São Pedro da Cova, passa a deno-
minar-se Vila Verde, São Pedro da Cova;

A escola 240527 Pinheiro de Além n.o 1, Valbom, passa a deno-
minar-se Lagoa, Valbom;

A escola 241052 Rossamonde n.o 1, Valbom, passa a denomi-
nar-se Giesta, Valbom;

A escola 248502 Rossamonde n.o 2, Valbom, passa a denomi-
nar-se Rossamonde, Valbom;

A escola 249968 Pinheiro de Além n.o 2, Valbom, passa a deno-
minar-se Pinheiro de Além, Valbom.

Concelho da Maia:

A escola 244375 EB1/JI Ardegães, Águas Santas, passa a deno-
minar-se Cristal, Águas Santas;
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A escola 244703 Barroso n.o 2, Nogueira, passa a denominar-se
Barroso, Nogueira.

Concelho de Valongo:

A escola 239173 Igreja n.o 1, Alfena, passa a denominar-se Alfena,
Alfena;

A escola 246657 Igreja n.o 2, Campo, passa a denominar-se Moi-
rais, Campo.

Concelho de Vila Nova de Gaia:

A escola 244960 Cabanões n.o 2, Avintes, passa a denominar-se
Espinhaço, Avintes;

A escola 240679 Pousada n.o 1, Avintes, passa a denominar-se
Palheirinho, Avintes;

A escola 241702 Souto de Megide n.o 1, Canelas, passa a deno-
minar-se Pinheiro, Canelas;

A escola 249129 Souto de Megide n.o 2, Canelas, passa a de-
nominar-se Lagarteira, Canelas;

A escola 247662 Painçais n.o 2, Lever, passa a denominar-se
Hortas, Lever;

A escola 249970 Vila Nova de Gaia n.o 2, Mafamude, passa
a denominar-se Cabo-Mor, Mafamude;

A escola 251951 Vila Nova de Gaia n.o 3, Mafamude, passa a deno-
minar-se Laborim de Baixo, Mafamude;

A escola 252955 Vila Nova de Gaia n.o 4, Mafamude, passa
a denominar-se Laborim de Cima, Mafamude;

A escola 253534 Vila Nova de Gaia n.o 5, Mafamude, passa a deno-
minar-se Cedro, Mafamude;

A escola 243590 Vila Nova de Gaia n.o 15, Mafamude, passa
a denominar-se Pedras, Mafamude;

A escola 246682 Igreja e Lavadores n.o 2, Olival, passa a deno-
minar-se São Miguel, Olival;

A escola 240059 Outeiro n.o 1, Oliveira do Douro, passa a de-
nominar-se Outeiro, Oliveira do Douro;

A escola 239793 Monte n.o 1, São Félix da Marinha, passa a
denominar-se Monte, São Félix Marinha;

A escola 247303 Monte n.o 2, São Félix da Marinha, passa a
denominar-se Moinhos, São Félix Marinha;

A escola 236937 Balteiro n.o 1, Vilar de Andorinho, passa a
denominar-se Balteiro, Vilar de Andorinho;

A escola 242720 Vila Nova de Gaia n.o 10, Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), passa a denominar-se Devesas, Vila Nova
de Gaia (Santa Marinha);

A escola 243188 Vila Nova de Gaia n.o 12, Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), passa a denominar-se Praia, Vila Nova de
Gaia (Santa Marinha);

A escola 243450 Vila Nova de Gaia n.o 14, Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), passa a denominar-se Serra do Pilar, Vila
Nova de Gaia (Santa Marinha);

A escola 254691 Vila Nova de Gaia n.o 9, Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), passa a denominar-se Marco, Vila Nova de
Gaia (Santa Marinha);

A escola 249658 Vendas n.o 2, Seixezelo, passa a denominar-se
Vendas, Seixezelo;

A escola 238545 Figueira Chã n.o 1, Serzedo, passa a denominar-se
Outeiro, Serzedo.

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Monção:

A escola 217323 Cortes, Mazedo, passa a denominar-se Cortes,
Cortes;

A escola 276625 Senhora da Piedade, Parada, passa a deno-
minar-se Senhora da Piedade, Lordelo.

Concelho de Ponte de Lima:

A escola 240102 Outrelo n.o 1, Anais, passa a denominar-se Tor-
rão, Anais;

A escola 247595 Outrelo n.o 2, Anais, passa a denominar-se Xisto,
Anais;

A escola 251409 Outrelo n.o 3, Anais, passa a denominar-se Igreja,
Anais;

A escola 227924 Igreja n.o 1, Vitorino dos Piães, passa a deno-
minar-se Igreja, Vitorino dos Piães;

A escola 227936 Igreja n.o 2, Vitorino dos Piães, passa a deno-
minar-se Paço, Vitorino dos Piães.

Concelho de Viana do Castelo:

A escola 242329 Viana do Castelo n.o 1, Viana do Castelo (Santa
Maria Maior), passa a denominar-se Carmo, Viana do Castelo
(Santa Maria Maior);

A escola 249713 Viana do Castelo n.o 2, Viana do Castelo (Santa
Maria Maior), passa a denominar-se Avenida, Avenida do Cas-
telo (Santa Maria Maior);

A escola 251926 Viana do Castelo n.o 3, Viana do Castelo (Mon-
serrate), passa a denominar-se Monserrate, Viana do Castelo
(Monserrate);

A escola 259421 Viana do Castelo n.o 4, Viana do Castelo (Santa
Maria Maior), passa a denominar-se Abelheira, Viana do Cas-
telo (Santa Maria Maior);

A escola 253510 Viana do Castelo n.o 5, Meadela, passa a deno-
minar-se Igreja, Meadela;

A escola 253893 Viana do Castelo n.o 6, Meadela, passa a de-
nominar-se Portuzelo, Meadela;

A escola 254228 Viana do Castelo n.o 7, Meadela, passa a deno-
minar-se Calvário, Meadela.

Distrito de Vila Real

Concelho de Vila Pouca de Aguiar — a escola 249440 Tresminas,
Tresminas, passa a denominar-se Granja, Tresminas.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Concelho de Alcobaça:

A escola 245264 Casal do Amaro n.o 2, Alfeizerão, passa a deno-
minar-se Casal do Amaro, Alfeizerão;

A escola 262602 Pataias n.o 1, Pataias, passa a denominar-se
Pataias, Pataias.

Distrito de Lisboa

Concelho da Amadora:

A escola 252610 Mina n.o 4, Mina, passa a denominar-se Mina
n.o 3, Mina;

A escola 253352 Mina n.o 5, Mina, passa a denominar-se Mina
n.o 4, Mina;

A escola 253789 Mina n.o 6, Mina, passa a denominar-se Mina
n.o 5, Mina;

A escola 254137 Mina n.o 7, Mina, passa a denominar-se Mina
n.o 6, Mina;

A escola 254642 Mina n.o 9, Mina, passa a denominar-se Mina
n.o 7, Mina;

A escola 248370 Reboleira n.o 2, Reboleira, passa a denominar-se
Reboleira n.o 1, Reboleira;

A escola 251604 Reboleira n.o 3, Reboleira, passa a denominar-se
Reboleira n.o 2, Reboleira.

Concelho de Loures — a escola 239823 Montemor n.o 1, Montemor,
passa a denominar-se Montemor, Montemor.

Concelho de Odivelas:

A escola 251550 Póvoa de Santo Adrião n.o 3, Póvoa de Santo
Adrião, passa a denominar-se Olival Basto, Póvoa de Santo
Adrião;

A escola 253819 Póvoa de Santo Adrião n.o 6, Póvoa de Santo
Adrião, passa a denominar-se Póvoa de Santo Adrião n.o 3,
Póvoa de Santo Adrião;

A escola 250910 Famões n.o 3, Pontinha, passa a denominar-se
Vale Grande, Pontinha;

A escola 254654 Odivelas n.o 8, Odivelas, passa a denominar-se
Famões, Pontinha;

A escola 247327 Montemor n.o 2, Montemor, Loures, passa a
denominar-se Ramada n.o 5, Ramada.

Concelho de Sintra:

A escola 243991 Albogas n.o 2, Almargem do Bispo, passa a
denominar-se Covas Ferro, Almargem do Bispo;

A escola 236949 Baratã n.o 1, Algueirão, passa a denominar-se
Baratã, Algueirão;

A escola 244661 Baratã n.o 2 Belas, Algueirão, passa a deno-
minar-se Meleças, Algueirão;

A escola 238223 D. Maria n.o 1, Almargem do Bispo, passa a
denominar-se D. Maria Almargem do Bispo;

A escola 245835 D. Maria n.o 2, Almargem do Bispo, passa a
denominar-se Camarões, Almargem do Bispo;

A escola 247698 Paiões n.o 2, Rio de Mouro, passa a denominar-se
Francos, Rio de Mouro;

A escola 251422 Paiões n.o 3, Rio de Mouro, passa a denominar-se
Cabra Figa, Rio de Mouro;

A escola 249038 Sintra n.o 2, Sintra (São Pedro de Penafim),
passa a denominar-se Sintra n.o 1, Sintra (São Pedro de
Penafim);
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A escola 251756 Sintra n.o 3, Sintra (São Martinho), passa a
denominar-se Sintra n.o 2, Sintra (São Martinho);

A escola 252840 Sintra n.o 4, Sintra (Santa Maria e São Miguel),
passa a denominar-se Sintra n.o 3, Sintra (Santa Maria e São
Miguel).

Concelho de Vila Franca de Xira — a escola 253157 Alverca n.o 5,
Alverca, passa a denominar-se Alverca n.o 4, Alverca.

Distrito de Santarém

Concelho de Tomar — a escola 245501 Chão de Maçãs n.o 2, Saba-
cheira, passa a denominar-se Chão de Maçãs, Sabacheira.

Distrito de Setúbal

Concelho de Alcochete:

A escola 250363 Restauração, Alcochete, passa a denominar-se
Alcochete n.o 1, Alcochete;

A escola 287325 EB1/JI Alcochete, Alcochete, passa a deno-
minar-se Restauração, Alcochete.

Concelho de Almada:

A escola 245665 Cova da Piedade n.o 2, Cova da Piedade, passa
a denominar-se Cova da Piedade n.o 1, Cova da Piedade;

A escola 250790 Cova da Piedade n.o 3, Cova da Piedade, passa
a denominar-se Cova da Piedade n.o 2, Cova da Piedade;

A escola 252396 Cova da Piedade n.o 4, Cova da Piedade, passa
a denominar-se Cova da Piedade n.o 3, Cova da Piedade;

A escola 253261 Cova da Piedade n.o 5, Cova da Piedade, passa
a denominar-se Cova da Piedade n.o 4, Cova da Piedade;

A escola 252890 Trafaria n.o 4, Trafaria, passa a denominar-se
Trafaria n.o 3, Trafaria.

Concelho de Palmela:

A escola 201753 Aldeia dos Macacos, Poceirão, passa a deno-
minar-se Aldeia Nova da Aroeira, Poceirão.

Concelho do Seixal:

A escola 253250 Corroios n.o 5, Corroios, passa a denominar-se
Corroios n.o 4, Corroios;

A escola 253716 Corroios n.o 6, Corroios, passa a denominar-se
Corroios n.o 5, Corroios;

A escola 254083 Corroios n.o 7, Corroios, passa a denominar-se
Corroios n.o 6, Corroios;

A escola 252517 Foros de Amora n.o 4 passa a denominar-se
Foros de Amora n.o 3, Amora.

Concelho de Setúbal:

A escola 254204 Setúbal n.o 7, São Julião, passa a denominar-se
Setúbal n.o 6, São Julião;

A escola 254472 Setúbal n.o 8, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 7, São Sebastião;

A escola 254678, Setúbal n.o 9, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 8, São Sebastião;

A escola 242706 Setúbal n.o 10, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 9, São Sebastião;

A escola 242834 Setúbal n.o 11, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 10, São Sebastião;

A escola 243024 Setúbal n.o 12, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 11, São Sebastião;

A escola 243164 Setúbal n.o 13, São Sebastião, para a deno-
minar-se Setúbal n.o 12, São Sebastião;

A escola 243292 Setúbal n.o 14, Nossa Senhora da Anunciada,
passa a denominar-se Setúbal n.o 13, Nossa Senhora da
Anunciada;

A escola 243437 Setúbal n.o 15, Nossa Senhora da Anunciada,
passa a denominar-se Setúbal n.o 14, Nossa Senhora da
Anunciada;

A escola 243577 Setúbal n.o 16, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 15, São Sebastião;

A escola 243747 Setúbal n.o 18, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 16, São Sebastião;

A escola 243840 Setúbal n.o 19, São Julião, passa a denominar-se
Setúbal n.o 17, São Julião;

A escola 250016 Setúbal n.o 20, São Sebastião, passa a deno-
minar-se Setúbal n.o 18, São Sebastião.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

Concelho de Castro Verde — a escola 287660 Rolão n.o 2 - Viseus,
Santa Bárbara de Padrões, passa a denominar-se Rolão - Viseus, Santa
Bárbara de Padrões.

Distrito de Évora

Concelho de Évora — a escola 286321 Santo Antonico n.o 2, Mala-
gueira, passa a denominar-se Santo Antonico (Bairro das Espadas),
Malagueira.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

Concelho de Faro:

A escola 221624 Faro n.o 4, Faro (Sé), passa a denominar-se
Faro n.o 3, Faro (Sé);

A escola 221636 Faro n.o 5, Faro (Sé), passa a denominar-se
Faro n.o 4, Faro (Sé);

A escola 221648 Faro n.o 6, Faro (Sé), passa a denominar-se
Faro n.o 5, Faro (Sé).

Concelho de Loulé:

A escola 267442 Quarteira n.o 2, Quarteira, passa a denominar-se
Quarteira, Quarteira.

Concelho de Portimão:

A escola 266073 Portimão n.o 2, Portimão, passa a denominar-se
Portimão, Portimão;

A escola 266097 Portimão n.o 4, Portimão, passa a denominar-se
Portimão n.o 2, Portimão;

A escola 266103 Portimão n.o 5, Portimão, passa a denominar-se
Portimão n.o 3, Portimão;

2.2 — São integradas as seguintes escolas básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

Concelho de Vila Nova de Famalicão — as escolas 238363 Estrada
n.o 1, Cabeçudos (5 lugares), e 245987 Estrada n.o 2, Cabeçudos
(3 lugares), são integradas, passando a constituir a escola 238363
Estrada, Cabeçudos (4 lugares).

Distrito do Porto

Concelho de Santo Tirso — as escolas 241532 Sequeirô n.o 1,
Sequeirô (7 lugares), e 248952 Sequeirô n.o 2, Sequeirô (2 lugares),
são integradas, passando a constituir a escola 241532 Sequeirô,
Sequeirô (5 lugares).

Concelho de Vila do Conde — as escolas 240140 Padrão n.o 1,
Fornelo (3 lugares), e 247637 Padrão n.o 2, Fornelo (4 lugares), são
integradas, passando a constituir a escola 240140 Padrão, Fornelo
(4 lugares).

Distrito de Vila Real

Concelho de Vila Pouca de Aguiar — as escolas 237796 Cevivas
n.o 1, Tresminas (1 lugar), e 245434 Cevivas n.o 2, Tresminas (1 lugar),
são integradas, passando a constituir a escola 245434 Ribeirinha, Tres-
minas (1 lugar).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

Concelho de Odivelas — as escolas 248253 Póvoa de Santo Adrião
n.o 2, Póvoa de Santo Adrião (4 lugares), e 253418 Póvoa de Santo
Adrião n.o 5, Póvoa de Santo Adrião (13 lugares), são integradas,
passando a constituir a escola 253418 Póvoa de Santo Adrião n.o 5,
Póvoa de Santo Adrião (17 lugares).

Concelho de Sintra — a escola 241600 Sintra n.o 1, Sintra (Santa
Maria e São Miguel) (7 lugares), e 230273 Lourel, Sintra (Santa Maria
e São Miguel) (6 lugares), são integradas, passando a constituir a
escola 230273 Lourel, Sintra (Santa Maria e São Miguel) (13 lugares).

2.3 — São suspensos os lugares docentes nas seguintes escolas, indi-
cando-se, dentro de parêntesis, o número de lugares docentes que
passam a constituir o quadro de cada uma:
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Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

Concelho de Barcelos — um lugar na escola 205229 Assento,
Encourados (1).

Concelho de Póvoa de Lanhoso — um lugar na escola 218662 Cru-
zeiro, Covelas (1).

Concelho de Vila Verde — um lugar na escola 207160 Barrosa,
Escariz (São Mamede) (1).

Distrito de Bragança

Concelho de Macedo de Cavaleiros — um lugar na escola 229052
Lamalonga, Lamalonga (1).

Distrito do Porto

Concelho de Amarante:

Um lugar na escola 205151 Assento, Gatão (1);
Um lugar na escola 226646 Igreja, Vila Caiz (8).

Concelho de Gondomar — um lugar na escola 282418 Venda Nova,
Rio Tinto (5).

Concelho de Matosinhos — um lugar na escola 273480 Santana,
Leça do Balio (1).

Concelho de Santo Tirso — um lugar na escola 245641 Costa n.o 2,
Roriz (1).

Concelho de Vila Nova de Gaia — um lugar na escola 240059
Outeiro n.o 1, Oliveira do Douro (13).

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Arcos de Valdevez — um lugar na escola 211333
Capela, Souto (1).

Concelho de Caminha — um lugar na escola 227780 Igreja, Vile (1).
Concelho de Monção — um lugar na escola 231368 Marco, Bela (1).
Concelho de Paredes de Coura — um lugar na escola 260873

Outeiro, Insalde (1).
Concelho de Ponte da Barca:

Um lugar na escola 237220 Burmeirães n.o 1, Boivães (2);
Um lugar na escola 229570 Leiras, Lavradas (1);
Um lugar na escola 274252 Sedouro, Vade (São Pedro) (1).

Concelho de Ponte de Lima — um lugar na escola 213690 Casal
de Pedro, Rendufe (1).

Concelho de Viana do Castelo — um lugar na escola 269682
Ribeiro, Freixieiro de Soutelo (1).

Distrito de Vila Real

Concelho de Alijó — um lugar na escola 214449 Castedo, Cas-
tedo (1).

Concelho de Boticas — um lugar na escola 204225 Ardãos,
Ardãos (2).

Concelho de Peso da Régua:

Um lugar na escola 249841 Alvações do Tenha, Vilarinho dos
Freires (1);

Um lugar na escola 242500 Vilarinho, Vilarinho dos Freires (1).

Concelho de Santa Marta de Penaguião — um lugar na escola
283782 Vila Maior, Lobrigos (São João Baptista) (1).

Vila de Pouca de Aguiar — um lugar na escola 228898 Lagobom,
Bornes de Aguiar (1).

Distrito de Viseu

Concelho de Lamego:

Um lugar na escola 222471 Figueira, Figueira (1);
Um lugar na escola 228369 Juvandes, Vila Nova de Souto

d’El-Rei (1).

Concelho de Moimenta da Beira — um lugar na escola 266188 Porto
Codeço, Alvite (1).

Concelho de Penedono — um lugar na escola 267028 Póvoa, Póvoa
de Penela (1).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

Concelho de Anadia — um lugar na escola 263060 Pedralva, São
Lourenço do Bairro (1).

Concelho de Oliveira do Bairro — dois lugares na escola 255695
Malhapão n.o 1, Oiã (1).

Distrito de Castelo Branco

Concelho da Covilhã — dois lugares na escola 275657 Sobral de
São Miguel, Sobral de São Miguel (1).

Concelho do Fundão:

Dois lugares na escola 205382 Atalaia do Campo, Atalaia do
Campo (1);

Um lugar na escola 221703 Fatela, Fatela (1).

Concelho de Idanha-a-Nova — um lugar na escola 263035 Relva,
Monsanto (1).

Concelho de Proença-a-Nova — um lugar na escola 263035 Pedra
do Altar, Peral (1).

Concelho da Sertã — um lugar na escola 268008 Quintã, Cernache
de Bonjardim (1).

Distrito de Coimbra

Concelho de Cantanhede — um lugar na escola 258416 Sangui-
nheira n.o 2, Sanguinheira (1).

Concelho de Figueira da Foz:

Um lugar na escola 217657 Costa de Lavos, Lavos (1);
Um lugar na escola 238041 Cova da Serpe n.o 1, Quiaios (1).

Concelho de Penacova:

Um lugar na escola 261658 Parada, São Pedro d’Álva (1);
Um lugar na escola 271780 São Paulo, Carvalho (1).

Distrito da Guarda

Concelho de Gouveia — um lugar na escola 232580 Melo, Melo (1).
Concelho da Guarda:

Um lugar na escola 281384 Vale de Estrela, Vale de Estrela (1);
Um lugar na escola 283630 Vila Fernando, Vila Fernando (1).

Concelho de Seia — um lugar na escola 225400 Girabolhos, Gira-
bolhos (1).

Concelho de Trancoso — um lugar na escola 267247 Póvoa do Con-
celho, Póvoa do Concelho (1).

Distrito de Viseu

Concelho de Castro Daire — um lugar na escola 212623 Carvalhas,
Monteiras (2).

Concelho de Nelas — um lugar na escola 234643 Moreira de Cima,
Moreira (1).

Concelho de Santa Comba Dão — um lugar na escola 271100 São
João de Areias, São João de Areias (1).

Concelho de Tondela — um lugar na escola 259287 Tondela n.o 3,
Tondela (1).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Concelho de Alcobaça — um lugar na escola 204213 Ardido, Tur-
quel (1).

Concelho de Peniche — um lugar na escola 252700 Peniche n.o 4,
Ajuda (8).

Distrito de Lisboa

Concelho de Alenquer — um lugar na escola 241933 Torre n.o 1,
Alenquer (Santo Estêvão) (1).

Distrito de Setúbal

Concelho de Setúbal — sete lugares na escola 246037 Faralhão n.o 2,
Sado (7).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Évora

Concelho de Alandroal — um lugar na escola 232932 Mina do Buga-
lho, Juromenha (1).

Concelho de Estremoz — um lugar na escola 282273 Veiros,
Veiros (3).

Concelho de Montemor-o-Novo — um lugar na escola 273685 San-
tiago do Escoural, Santiago do Escoural (2).

Concelho de Portel — um lugar na escola 203452 Amieira,
Amieira (1).
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Distrito de Portalegre

Concelho de Elvas:

Um lugar na escola 219885 Elvas n.o 1, Caia e São Pedro (10).
Um lugar na escola 206477 Barbacena, Barbacena (1).

Concelho de Fronteira — um lugar na escola 209752 Cabeço de
Vide, Cabeço de Vide (2).

Concelho de Ponte de Sor — um lugar na escola 279043, Tramaga,
Tramaga (3).

Concelho de Portalegre:

Um lugar na escola 210160 Caia e Nave Longa, Urra (1);
Um lugar na escola 265690 Portalegre n.o 4, Sé (8);
Um lugar na escola 233985 Monte Carvalho, Ribeira de Nisa (1);
Um lugar na escola 200876 Alagoa, Alagoa (1).

2.4 — Procede-se ao levantamento de suspensão de lugares docen-
tes nas seguintes escolas básicas do 1.o ciclo, indicando-se, entre parên-
tesis, o número de lugares docentes que passam a constituir o quadro
de cada uma:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Bragança

Concelho de Mirandela — um lugar na escola 247194 Mirandela
n.o 2, Mirandela (4).

Distrito do Porto

Concelho de Valongo — um lugar na escola 246517 Moirais,
Alfena (8).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Leiria

Concelho de Alvaiázere — um lugar na escola 209508 Cabaços,
Pussos (2).

Concelho de Leiria:

Um lugar na escola 257096 Bajouca n.o 2, Bajouca (2);
Um lugar na escola 260952 Outeiro da Fonte, Carvide (2);
Um lugar na escola 255804 Monte Real n.o 1, Monte Real (2);
Um lugar na escola 215909 Chã da Laranjeira, Souto da Car-

palhosa (3);
Um lugar na escola 276431 Souto da Carpalhosa, Souto da

Carpalhosa (2);
Um lugar na escola 232610 Memória, Memória (2).

Concelho de Pombal:

Um lugar na escola 205000 Assamaça, Pombal (2);
Um lugar na escola 283241 Vila Chã, Vila Chã (2).

Concelho de Porto de Mós:

Um lugar na escola 202990 Alvados, Alvados (2);
Um lugar na escola 218923 Cumeira de Cima, Juncal (2).

2.5 — São criados lugares docentes nas seguintes escolas básicas
do 1.o ciclo, indicando-se, entre parêntesis, o número de lugares que
passa a constituir o quadro de cada uma:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

Concelho de Braga:

Quatro lugares na escola básica do 1.o ciclo 237164 Braga n.o 1,
Braga (São Vicente) (10);

Três lugares na escola básica do 1.o ciclo 252311 Braga n.o 4,
Braga (9);

Dois lugares na escola básica do 1.o ciclo 252104 Braga n.o 34,
Braga (São José de São Lázaro) (16).

Distrito do Porto

Concelho de Baião — um lugar na escola básica do 1.o ciclo 236925
Baião n.o 1, Campelo (4).

Concelho de Gondomar — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
251513 Portelinha n.o 3, Rio Tinto (11).

Concelho da Maia:

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância
287453 Gestalinho, Barca (5);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância
287505 Maia, Maia (19);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância
287477 Porto Bom, Gondim (4);

Dois lugares na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância
287428 Castelo da Maia, Avioso (Santa Maria) (12);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de.-infância
287581 Cidade Jardim, Vermoim (12).

Concelho de Marco Canaveses — um lugar na escola básica do
1.o ciclo 210171 Marco de Canaveses, Fornos (14).

Concelho de Matosinhos — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
246232 Ribeiras, Perafita (9).

Concelho de Póvoa de Varzim — um lugar na escola do 1.o ciclo
251562 Póvoa de Varzim n.o 3, Póvoa de Varzim (18).

Concelho de Vila Nova de Gaia:

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 250442 Alumiara n.o 3,
Canidelo (10);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 239434 Loureiro n.o 1,
Perosinho (4);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 231460 Marinha, Valadares
(4);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 243048 Serpente n.o 2,
Vilar de Andorinho (15).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Concelho de Peniche — quatro lugares na escola básica integrada
330103 Peniche, São Pedro (4).

Distrito de Lisboa

Concelho da Amadora — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
252463 Falagueira n.o 2, Venda Nova (11).

Concelho da Azambuja — dois lugares na escola básica integrada
330218 Azambuja, Azambuja (6).

Concelho de Lisboa — um lugar na escola básica do 1.o ciclo 243632
Lisboa n.o 167, Carnide (20).

Concelho de Loures:

Quatro lugares na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-in-
fância 287635 Santo António dos Cavaleiros, Santo António
dos Cavaleiros (17);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 224560 Frielas, Frielas (3);
Quatro lugares na escola básica integrada 330371 Apelação,

Apelação (4);
Seis lugares na escola básica integrada 330024 Bom Sucesso,

Alverca (6).

Concelho de Sintra:

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 250557 Belas n.o 3,
Belas (6);

Quatro lugares na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-in-
fância 287623 Belas, Belas (11);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 252335 Cacém n.o 4,
Agualva-Cacém (14);

Três lugares na escola básica do 1.o ciclo 239598 Mem Martins
n.o 1, Algueirão-Mem Martins (14);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 253431 Rinchoa n.o 4,
Rio de Mouro (17);

Seis lugares na escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância
287313 Tapada das Mercês, Tapada das Mercês (19);

Distrito de Santarém

Concelho de Santarém — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
252827 Santarém n.o 4, Marvila (7).

Distrito de Setúbal

Concelho de Alcochete — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
com jardim-de-infância 287325 Alcochete, Alcochete (6).

Concelho de Almada — um lugar na escola básica integrada com
jardim-de-infância 330346 Charneca da Caparica, Charneca da Capa-
rica (9).

Concelho de Palmela — um lugar na escola básica do 1.o ciclo
251501 Pinhal Novo n.o 3, Pinhal Novo (5).

Concelho do Seixal:

Dois lugares na escola básica do 1.o ciclo 245604 Corroios n.o 2,
Corroios (17).
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Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 252517 Foros de Amora
n.o 3, Amora (7).

Concelho de Sesimbra:

Três lugares na escola básica integrada com jardim-de-infância
330334 Quinta do Conde, Quinta do Conde (12);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 222963 Fontainhas, Quinta
do Conde (3);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 248289 Quinta do Conde
n.o 2, Quinta do Conde (8).

Concelho de Setúbal:

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 250922 Faralhão n.o 3,
Sado (4);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 231277 Manteigadas, Setú-
bal (São Sebastião) (4);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 243840 Setúbal n.o 19,
Setúbal (São Julião) (11);

Um lugar na escola básica do 1.o ciclo 279870 Vila Nogueira
de Azeitão, São Lourenço (8).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Évora

Concelho de Évora — um lugar na escola 286278 Canaviais,
Canaviais (4).

Concelho de Redondo — um lugar na escola 268768 Redondo,
Redondo (9).

Concelho de Viana do Alentejo — um lugar na escola 200773
Aguiar, Aguiar (2).

Concelho de Vila Viçosa:

Um lugar na escola 284531 Vila Viçosa n.o 1, São Bartolomeu (6);
Um lugar na escola 284543 Vila Viçosa n.o 2, Conceição (4).

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

Concelho de Albufeira:

Três lugares na escola 200980 Albufeira n.o 2, Albufeira (23);
Um lugar na escola 208954 Brejos, Olhos de Água (8).

Concelho de Alcoutim — um lugar na escola básica integrada
330693, Martinlongo, Martinlongo (3).

17 de Abril de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — A Secretária de Estado da Administração Educa-
tiva, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9707/2001 (2 .a sér ie ) . — A L U S O -
RENGO — Cooperativa de Ensino Superior de Reguengos de Mon-
saraz, C. R. L., requereu, ao abrigo do artigo 50.o do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março,
o reconhecimento do interesse público do Instituto Superior Dr. Antó-
nio Gião — Reguengos de Monsaraz — ISAGRE, bem como a auto-
rização de funcionamento de vários cursos e respectivos reconhe-
cimentos de grau.

Instruído o processo e apreciados os pedidos, no âmbito da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, verifica-se a falta dos elementos de
instrução do referido processo previstos, nomeadamente, no
artigo 51.o, n.o 1, alíneas a), g), h), e j), do Estatuto.

Por outro lado, também não se encontram respeitados os requisitos
exigidos nos artigos 15.o e 28.o do Estatuto em relação aos docentes
propostos.

Na verdade, verifica-se insuficiência de docentes com grau aca-
démico adequado, vínculo a tempo integral e com formação adequada
à área científica dos cursos, face ao disposto na lei.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos e garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei, ao abrigo do disposto nos
artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o e 64.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo;

Considerando que a requerente desistiu de três dos cinco cursos
pedidos por, em seu entender, se verificar um número insuficiente

de alunos potencialmente interessados, que, por isso, não são
considerados;

Considerando que a insuficiência de instrução não foi ultrapassada
apesar da interpelação feita à requerente;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 33.o, 51.o, 52.o, n.o 2, 53.o, n.o 1,
57.o, 59.o e 60.o do Estatuto e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outu-
bro de 2000, determino:

É indeferido o pedido de reconhecimento de interesse público do
Instituto Superior Dr. António Gião — Reguengos de Monsa-
raz — ISAGRE, bem como os pedidos de autorização de funciona-
mento dos cursos de bacharelato em Contabilidade e Administração
e Informática de Gestão apresentados pela LUSORENGO — Coo-
perativa de Ensino Superior de Reguengos de Monsaraz, C. R. L.

11 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Santo Ildefonso

Aviso n.o 6683/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais das escolas que
fazem parte deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação de tempo de serviço ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Elisabete do Carmo Ribeiro Marques Viera.

Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.o 6684/2001 (2.a série). — Listas de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidade
referentes ao pessoal do quadro do Estádio Universitário de Lisboa
reportadas a 31 de Dezembro de 2000 se encontram afixadas nos
Serviços Administrativos do EUL, sito na Avenida do Prof. Egas
Moniz, 1600-190 Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Abril de 2001. — O Director, João Roquette.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 9708/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe,
técnica superior principal do quadro da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete, com
efeitos a partir desta data.

5 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Rectificação n.o 1127/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril
de 2001, o aviso n.o 6075/2001 (2.a série), referente ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de apoio
e vigilância, rectifica-se que onde se lê «13 — Composição do júri:
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Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva, sub-
directora da Escola Superior de Enfermagem de São João.» deve
ler-se «13 — Composição do júri: Presidente — Maria Isabel Guima-
rães Martins Brito da Silva, vice-presidente da Escola Superior de
Enfermagem de São João.».

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 6685/2001 (2.a série). — Concurso n.o 32/2000. — Para
conhecimento da interessada e devidos efeitos se publica a lista de
classificação final da candidata admitida ao concurso interno de pro-
vimento para assistente de radiologia, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5
de Janeiro de 2001 e homologada por deliberação do conselho de
administração de 9 de Abril de 2001.

Candidata aprovada:

1.o Paula Cristina Claro Tavares Coelho — 19 valores.

18 de Abril de 2001. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos dos Santos Moreira Lopes.

Aviso n.o 6686/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 — téc-
nico profissional principal, secretário de serviços de saúde, área pro-
fissional de secretariado, dos serviços de assistência e administrati-
vos. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia 22 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso com vista ao preenchimento de três
lugares da categoria de técnico profissional principal da carreira de
secretário de serviços de saúde, área funcional de secretariado, dos
serviços de assistência e administrativos do quadro de pessoal deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de
Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido unicamente para o
preenchimento dos lugares anunciados.

4 — Conteúdo funcional — competem ao secretário dos serviços
de saúde a organização do processo clínico do doente, o secretariado
dos serviços clínicos e da direcção do serviço, a tradução e retroversão
de correspondência e o apoio à biblioteca.

5 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

6 — Vencimento — o vencimento é o constante para a categoria
de técnico profissional principal do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — satisfazer os requisitos gerais previstos para o pro-

vimento em cargos públicos, referidos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de secretário de serviços de saúde, área pro-
fissional de secretariado, dos serviços de assistência e administrativos
com pelo menos três anos classificados de Bom.

8 — Método de selecção — o método a utilizar será o de avaliação
curricular, por aplicação da fórmula:

CF=AC
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular.

Na avaliação curricular serão ponderados os factores das fórmulas:

AC=(HL+FP+EP)/3
em que:

HL=habilitação académica de base;
FP=formação profissional nos últimos cinco anos;

EP=(ACT+DEF+CA)/3
em que:

EP=experiência profissional;
DEF=desempenho efectivo, comprovado, de funções de secre-

tariado de serviços de assistência e admnistrativos, indepen-
dentemente do vínculo ou carreira;

ACT=antiguidade nas categorias de técnico profissional de
1.a classe e de técnico-adjunto de 2.a classe;

CA=outras capacitações adequadas, em que se considerarão
todas as actividades, comprovadas, que extravasem o âmbito
do conteúdo funcional, nomeadamente: integração em equipas
de trabalho, participação em projectos relacionados com as
atribuições do serviço, acções de monitoragem, trabalhos publi-
cados, comunicações em seminários, estágios, participação em
júris de concursos, louvores e exercício pontual de funções
de chefia.

Os factores e subfactores da avaliação curricular serão assim
classificados:

Valorização
máxima
(valores)

Factor/subfactor Valores

AC=avaliação curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20
HL=habilitação académica de base . . . . . . . . . . . – 20

Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 –
Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 –
12.o ano de escolaridade ou equivalente . . . 18 –
Habilitação inferior a 12 anos de esco-

laridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 –

FP=formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20
a) Sem acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 –
b) Cursos de formação directamente relaciona-

dos com a função de secretariado:
b.1) Por cada dia ou módulo de seis horas . . . . . 1 10
c) Seminários, encontros, jornadas, palestras,

conferências ou estágios cujos temas estejam
directamente relacionados com a função de
secretariado:

c.1) Por cada dia ou módulo de seis horas . . . . . 0,8 10
d) Cursos de formação não relacionados direc-

tamente com a função de secretariado:
d.1) Por cada dia ou módulo de seis horas . . . . . 0,5 10
e) Seminários, encontros, jornadas, palestras,

conferências ou estágios não relacionados
directamente com a função de secretariado:

e.1) Por cada dia ou módulo de seis horas . . . . . 0,3 10
EP=experiência profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20
DEF — por cada ano completo . . . . . . . . . . . . . . 4,5 20
ACT — por cada ano completo . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 20
CA=outras capacitações adequadas . . . . . . . . . . – 20

a) Sem actividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 –
b) Por cada actividade . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 10

9 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço de Expe-
diente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição
Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem anun-
ciado, bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Declaração passada pelo serviço a que pertence o candidato
donde constem, de forma clara e inequívoca, a existência e
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a natureza do vínculo à função pública, a categoria, a carreira
e a área funcional, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Classificações de serviço dos últimos três anos;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Um exemplar do curriculum vitae;
f) Outros documentos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Divulgação das listas — a lista da classificação final será noti-
ficada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado com cópia da lista quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, infor-
mando os interessados da afixação da lista no Serviço de Pes-
soal quando o número de candidatos admitidos for igual ou
superior a 100;

c) Afixação da lista no Serviço de Pessoal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Domingos dos Santos Moreira Lopes, chefe de
repartição.

Vogais efectivos — Maria Fernanda Silva e Maria Amélia Gomes
Salvador Oliveira Silva, chefes de secção.

Vogais suplentes — Maria La Salete Pereira Sousa Lobo Pinho
e Maria Margarida Santos Cardoso Canizes, chefes de secção.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António J. Sousa e Silva.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 6687/2001 (2.a série). — Concurso n.o 47/2000 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista
em enfermagem de saúde materna e obstétrica. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora do Hospital do Bar-
lavento Algarvio de 22 de Março de 2001, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Celestina Isabel Simões Costa — 14,1 valores.
Cecília Soares Valente da Costa — 13 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Aviso n.o 6688/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/00 — interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista — enfermagem
médico-cirúrgica. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 14 de
Fevereiro de 2001, após ter sido dado cumprimento ao disposto no
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de classificação final do candidato ao concurso supra-
-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 20 de Julho de 2000:

Maria Fernanda Matos da Cunha — 14,875 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 6689/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração em 12 de Abril de 2001,
publica-se a lista de classificação final do único candidato admitido
ao concurso interno geral de provimento para o preenchimento de
uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar, cirurgia geral,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de 2000.

Lista de classificação final:

Candidato único — Dr. José Luís Rodrigues Alves Meira —
16,46 valores.

Da homologação da presente lista, cabe recurso a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35
da secção VII do Regulamento de Concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

18 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 6690/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard administrativo a lista de antiguidade dos
funcionários relativa ao ano de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

23 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Matias.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 6691/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para preenchimento de 20 lugares vagos na categoria
de enfermeiro/enfermeiro graduado, da carreira de enfermagem, con-
forme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24
de Novembro de 2000, e homologada por despacho do conselho de
administração de 28 de Março de 2001:

Lista de classificação final: Valores

1.o Ana Paula Plácido Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
2.o Domingos Paulo Dordio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
3.o Patrícia Isabel Taia Soares dos Santos Pinheiro . . . . . . . . . . 13,35
4.o Isabel Alexandra do Carmo Ferreira Marques . . . . . . . . . . . 13,05
5.o Carla Alexandra Correia Castanheiro dos Santos Jorge . . . 12,04
6.o Maria Augusta dos Santos Silvério Cruz Oliveira . . . . . . . . . 11,09
7.o Anabela Guedes de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,14

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 6692/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de dois lugares de assistente principal da
carreira técnica superior de saúde (ramo de farmácia). — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 4 de
Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar
de assistente principal da carreira técnica superior de saúde (ramo
de farmácia) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro,
501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, ficando,
até ao decurso do prazo, os lugares postos a concurso cativos inde-
pendentemente da data do respectivo provimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.
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5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente ao fixado no mapa anexo do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — as funções contidas nos n.os 1 e 2 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 23.o do Decreto-

-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente há pelo menos três anos
de serviço classificado de Bom.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato no ramo de actividade para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser formalizados mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, solicitando a sua admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hospital,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a
Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2900 Setúbal.

9.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República, onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 7.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das

habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais — fotocópias dos certificados de

todas as acções de formação;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato

comprovativa da natureza do vínculo à função pública, da
categoria e da antiguidade na mesma carreira e na função
pública e da classificação de serviço dos últimos três anos;

e) Curriculum vitae (três exemplares).

9.3 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita por afixação, no expositor junto ao Serviço de Pessoal,
sendo remetida cópia aos interessados através de ofício registado.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Freire Marreiro de Azevedo Isi-
doro, assessora superior (ramo de farmácia) do INFARMED.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Marília Cândida Pinto de Noronha, assessora supe-
rior (ramo de farmácia) do INFARMED.

2.o Dr.a Maria Odete Pinho Marques da Silva Rodrigues,
assessora (ramo de farmácia) do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

1.o Professora Doutora Maria Eugénia Araújo Pereira,
assessora (ramo de farmácia) do Hospital de Santa
Maria.

2.o Dr.a Corália Guilhermina de Andrade Gonçalves Pais
dos Reis, assessora (ramo de farmácia) do Hospital de
São José, Lisboa.

11 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 6693/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Hospital com referência a 31 de Dezembro de 2000.

19 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 761/2001. — A empresa Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol d, solução bucal, 0,8 mg/ml, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9693606, concedida em 10 de Novembro
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 762/2001. — A empresa Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol d, comprimidos, 160 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9693507, concedida em 10 de Novembro
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.
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Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 763/2001. — A empresa Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol d, comprimido para mastigar, 80 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9693515, concedida em 10 de Novem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 764/2001. — Considerando que a sociedade Euro
Labor, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado do
medicamento Frucaldê, suspensão oral, 10 ml, ampolas bebíveis, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2369890;

Considerando que o INFARMED recebeu um alerta de uma far-
mácia sita na cidade de Vila Nova de Gaia comunicando que tinha
detectado a presença de vidros no interior de uma ampola do
lote L 00059 de Frucaldê, suspensão oral, 10 ml, ampolas bebíveis,
validade Março de 2003;

Considerando que no seguimento do alerta o INFARMED fez des-
locar à referida farmácia uma equipa de inspectores que procedeu
ao registo da ocorrência e à recolha da embalagem do referido
medicamento;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), 11.o, n.o 1, alí-
nea e), e 15.o, n.o 6, todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23
de Outubro, e do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000, de 8 de Fevereiro,
do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, delibera ordenar a retirada
imediata do mercado de todos os lotes de todas as apresentações
do medicamento Frucaldê, ampolas bebíveis.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Euro Labor,
S. A.

8 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidenter — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 765/2001. — Considerando que o conselho de
administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
(INFARMED) deliberou, em 1 de Março de 2001, revogar as auto-
rizações de introdução no mercado dos medicamentos indicados no
anexo I da deliberação exarada na acta n.o 6/CA/2001, de 1 de Março
de 2001, cujo titular de AIM era a sociedade BIOFRANCO — Indús-
tria Química Fina, S. A.;

Considerando que a referida sociedade foi declarada falida por
sentença proferida no processo de falência n.o 326/99, cujos termos
correm pelo 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa;

Considerando que em virtude deste facto a sociedade em questão
não se encontra a exercer a sua actividade nem reúne condições para
cumprir as suas obrigações legais junto deste Instituto inerentes à
sua condição de titular de AIM;

Considerando que o facto de existirem no mercado medicamentos
cujo titular de AIM não está em condições de assumir as suas res-
ponsabilidades perante o INFARMED faz que esses medicamentos
sejam susceptíveis de apresentar risco para a saúde pública;

Considerando que, na sequência da acção inspectiva do INFAR-
MED, se tem vindo a verificar a existência destes medicamentos nas
farmácias de oficina e hospitalares, o que constitui um perigo para
a saúde pública, uma vez que o titular das AIM não se encontra
em condições de assumir as suas responsabilidades de acordo com
o estabelecido na lei, nomeadamente no que se refere à garantia
da qualidade, segurança e eficácia dos medicamentos, bem como no
âmbito da farmacovigilância, pelo que se afigura necessária a rea-
lização de uma acção inspectiva às instalações da sociedade BIO-
FRANCO — Indústria Química Fina, S. A.:

Ao abrigo do disposto nas alíneas h), k) e l) do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e por razões de saúde
pública, o conselho de administração do INFARMED delibera:

1 — Ordenar a realização de uma inspecção às instalações da socie-
dade BIOFRANCO — Indústria Química Fina, S. A.

2 — Para a execução da presente deliberação o conselho de admi-
nistração do INFARMED credencia os funcionários Maria Fernanda
Ralha, Maria Gertrudes Salema de Andrade, Maria de Fátima Faria
Oliveira e Costa, Helena Paula Loureiro Candeias Baião, Luís Filipe
de Matos Aires, Ana Bela Braga Beirão, Ana Maria Donário Miranda,
Ana Maria Diogo Simões Aires, Óscar Pais de Carvalho, Pedro Jorge
da Silva Quaresma, António Paulo Melo Gouveia, Ana Luísa Araújo,
António Leandro Fernandes de Ponte e Rui Vieira Quaresma, os
quais poderão proceder à fiscalização e ou apreensão de todas as
matérias-primas, medicamentos, produtos, produtos acabados, equi-
pamentos, acondicionamentos primários e secundários de medicamen-
tos, dossiers de AIM, documentação técnica e demais documentos,
bem como, em caso de necessidade e como medida cautelar, proceder
ao encerramento das instalações, assim como praticar todos os actos
que se afigurem necessários à realização da inspecção às mencionadas
instalações.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 766/2001. — Considerando que a sociedade Davi
Farmacêutica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Cromex, 2 %, colírio, na apresentação de frascos
de 10 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9526301;

Considerando que o INFARMED recebeu um alerta de uma far-
mácia sita na cidade de Vila Nova de Gaia comunicando que tinha
detectado uma embalagem do medicamento Cromex, colírio, lote
G 073, validade Março de 2002, com precipitação, sendo este medi-
camento uma solução aquosa, de acordo com o descrito na sua auto-
rização de introdução no mercado;

Considerando que a referida farmácia recebeu uma reclamação
de um utente referindo ardor e dor ao colocar o referido colírio;

Considerando que no seguimento do alerta o INFARMED fez des-
locar à referida farmácia uma equipa de inspectores que procedeu
ao registo da ocorrência e à recolha da embalagem do referido
medicamento;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), 11.o, n.o 1, alí-
nea e), e 15.o, n.o 6, todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23
de Outubro, e do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000, de 8 de Fevereiro,
do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, delibera ordenar a retirada
do mercado do lote G 073 do medicamento Cromex, colírio.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Davi Far-
macêutica, L.da

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 767/2001. — Considerando que o Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) foi alertado
para o facto de estar a ser comercializado pela sociedade BIOPOR-
TUGAL — Químico Farmacêutica, L.da, o medicamento Viscogel,
gele, nas apresentações de 10 g e 70 g, sem a respectiva autorização



N.o 107 — 9 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7941

de introdução no mercado, de acordo com o disposto no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual;

Considerando que o INFARMED fez deslocar às instalações da
sociedade BIOPORTUGAL — Químico Farmacêutica, L.da, uma
equipa de inspectores, que procedeu ao registo da ocorrência e à
recolha da embalagem do referido medicamento;

Considerando que, nos termos do já mencionado artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
«A introdução de medicamentos no mercado está sujeita a autorização
do Ministro da Saúde, ouvido o Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento (INFARMED).»;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública, em virtude de não ter sido
sujeito à avaliação da sua qualidade, segurança e eficácia:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo do
artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novem-
bro, delibera ordenar a retirada imediata do mercado de todos os
lotes em todas as apresentações do medicamento Viscogel, gele.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade BIOPOR-
TUGAL — Químico Farmacêutica, L.da

26 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 768/2001. — Considerando que o Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) foi alertado
para o facto de estar a ser comercializado pela sociedade José Esteves
Alves, L.da, com a firma Laboratórios BASI, o medicamento Ami-
nofilina, supositórios, seis unidades, sem a respectiva autorização de
introdução no mercado, de acordo com o disposto no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual;

Considerando que o INFARMED fez deslocar às instalações da
firma Laboratórios BASI uma equipa de inspectores, que procedeu
ao registo da ocorrência e à recolha da embalagem do referido
medicamento;

Considerando que, nos termos do já mencionado artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
«A introdução de medicamentos no mercado está sujeita a autorização
do Ministro da Saúde, ouvido o Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento (INFARMED).»;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública, em virtude de não ter sido
sujeito à avaliação da sua qualidade, segurança e eficácia:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo do
artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novem-
bro, delibera ordenar a retirada imediata do mercado de todos os
lotes em todas as apresentações do medicamento Aminofilina, supo-
sitórios.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade José Esteves
Alves, L.da, com a firma Laboratórios BASI.

26 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 769/2001. — Considerando que o Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) foi alertado
para o facto de estar a ser comercializado pela sociedade José Esteves
Alves, L.da, com a firma Laboratórios BASI, o medicamento Sul-
fanilamida, pó, frasco de 10 g, sem a respectiva autorização de intro-
dução no mercado, de acordo com o disposto no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual;

Considerando que o INFARMED fez deslocar às instalações da
sociedade Laboratórios BASI uma equipa de inspectores que procedeu
ao registo da ocorrência e à recolha da embalagem do referido
medicamento;

Considerando que nos termos do já mencionado artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, «A intro-
dução de medicamentos no mercado está sujeita a autorização do
Ministro da Saúde, ouvido o Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento (INFARMED).»;

Considerando que o medicamento em causa não foi sujeito a
avaliação;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública, em virtude de não ter sido
sujeito à avaliação da sua qualidade, segurança e eficácia:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo do
artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novem-
bro, delibera ordenar a retirada imediata do mercado de todos os
lotes em todas as apresentações do medicamento Sulfanilamida, pó.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade José Esteves
Alves, L.da, com a firma Laboratórios BASI.

26 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidenter — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 770/2001. — Por deliberação de 15 de Dezem-
bro de 2000 e a pedido do titular da autorização de introdução
no mercado (AIM), a firma Euro Technew — Comércio de Impor-
tação e Exportação de Materiais Dentários, L.da, o conselho de
administração do INFARMED revogou a AIM do medicamento
Cloridrato de Prilocaína 3 %+Felipressina 0,02 UI 7 ml, solução
injectável 30 mg/ml+0,54 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 2922086, e anulou o respectivo registo no INFARMED.

A firma Euro Technew — Comércio de Importação e Exportação
de Materiais Dentários, L.da, verificou que o pedido de revogação
se tratou de um lapso, pelo que veio requerer ao INFARMED a
revogação daquela deliberação.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a sua deliberação de 15 de Dezembro de
2000, com efeitos repristinatórios da AIM do medicamento Clo-
ridrato de Prilocaína 3 %+felipressina 0,02 UI 7 ml, solução injectável
30 mg/ml+0,54 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 2922086.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 771/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon 1000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8752709.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon 1000, pó e solvente para
solução injectável 1000 UI/ml, na apresentação ampola 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon 1000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, consubstanciada no registo n.o 8752709, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 772/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon 5000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8752725.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon 5000, pó e solvente para
solução injectável 5000 UI/ml, na apresentação ampola 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon 5000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, consubstanciada no registo n.o 8752725, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 773/2001. — Considerando que a sociedade Davi
Farmacêutica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Cromex 2 %, colírio, na apresentação de frascos de
10 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9526301;

Considerando que o Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED) recebeu um alerta de uma farmácia sita na
cidade de Vila Nova de Gaia comunicando que tinha detectado uma
embalagem do medicamento Cromex 2 %, colírio, lote G 073, validade
«Março de 2002», com precipitação, sendo este medicamento uma
solução aquosa, de acordo com o descrito na sua autorização de intro-
dução no mercado;
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Considerando que a referida farmácia recebeu uma reclamação
de um utente referindo ardor e dor ao colocar o referido colírio;

Considerando que, em face do exposto, se concluiu que o produto
apresentava risco para a saúde pública, na sequência do que o conselho
de administração do INFARMED deliberou em 21 de Março de 2001
ordenar a retirada do mercado do lote G 073 do medicamento Cro-
mex 2 %, colírio;

Considerando que em 27 de Março de 2001 o INFARMED recebeu
outros dois alertas, provenientes um de uma farmácia sita na cidade
de Coimbra e outro de uma farmácia do Algarve;

Considerando que os alertas das farmácias referiam que tinham
detectado uma embalagem do lote n.o 92 039, de Cromex 2 %, colírio,
solução 10 ml, validade «2001», da firma Davi Farmacêutica, L.da,
com precipitação, sendo este medicamento uma solução aquosa, como
está descrito na sua AIM;

Considerando que no seguimento dos alertas o INFARMED pro-
cedeu ao registo das ocorrências;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), 11.o, n.o 1, alí-
nea e), e 15.o, n.o 6, todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23
de Outubro, e do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000, de 8 de Fevereiro,
do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, delibera ordenar a retirada
do mercado de todos os lotes em todas as apresentações do medi-
camento Cromex 2 %, colírio.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Davi Far-
macêutica, L.da

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 774/2001. — A firma Instituto Pasteur de Lisboa
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Nutrifer, comprimido revestido, concedida em 12 de Setembro
de 1996, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2430387.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Nutrifer, comprimido revestido, na
apresentação caixa 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Instituto Pasteur de Lisboa, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nutrifer, comprimido revestido, consubstanciada no registo
n.o 2430387, e anular o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 775/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Sedo-Florina (B), solução bucal 100,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2030690.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Sedo-Florina (B), solução bucal 100,
na apresentação frasco 125 ml.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Sedo-Florina (B), solução bucal 100, con-
substanciada no registo n.o 2030690, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 776/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon S, pó e solvente para solução injectável
5000 UL/5 ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2255388.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon S, pó e solvente para solu-
ção injectável 5000 UL/5 ml, na apresentação ampola 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-

camento Recormon S, pó e solvente para solução injectável
5000 UL/5 ml, consubstanciada no registo n.o 2255388, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 777/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon, solução injectável 10 000 UI, concedida
em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2255586.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon, solução injectável
10 000 UI, na apresentação ampola 10 000 U.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon, solução injectável 10 000 UI, consubstanciada no
registo n.o 2255586, e anular o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 778/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon S, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8752741.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon S, pó e solvente para solu-
ção injectável 1000 UI/ml, na apresentação ampola 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon S, pó e solvente para solução injectável 1000 UI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8752741, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 779/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon 2000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8752717.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon 2000, pó e solvente para
solução injectável 1000 UI/ml, na apresentação ampola 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon 2000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, consubstanciada no registo n.o 8752717, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 780/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon S, solução injectável 10 000 UI, concedida
em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2255487.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon S, solução injectável
10 000 UI, na apresentação ampola 10 000 U.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon S, solução injectável 10 000 UI, consubstanciada
no registo n.o 2255487, e anular o respectivo registo no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 781/2001. — A firma UCB Pharma (Produtos
Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Diligan, comprimido 12,5 mg+
+50 mg+10 mg, concedida em 22 de Outubro de 1965, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8128603.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Diligan, comprimido 12,5 mg+
+50 mg+10 mg, na apresentação caixa 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade UCB Pharma (Produtos Farmacêu-
ticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Diligan, comprimido 12,5 mg+50 mg+10 mg,
consubstanciada no registo n.o 8128603, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 782/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Recormon S, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/ml, concedida em 31 de Julho de 1990, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8752733.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Recormon S, pó e solvente para solu-
ção injectável 1000 UI/ml, na apresentação ampola 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Recormon S, pó e solvente para solução injectável 1000 UI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8752733, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 783/2001. — Considerando que a sociedade
LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Cefapor 1000 mg, Cef-
triaxona solução injectável, 10 ml, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2675999;

Considerando que o INFARMED recebeu um alerta de um hospital
sito na cidade de Lisboa comunicando que tinha detectado a presença
de vidros no interior de um frasco do lote C 3259 de Cefapor 1000 mg,
Ceftriaxona, solução injectável, 10 ml, validade Outubro de 2002;

Considerando que no seguimento do alerta o INFARMED fez des-
locar ao referido hospital uma equipa de inspectores que procedeu
ao registo da ocorrência e à recolha da embalagem do referido
medicamento;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública:

O conselho de administração do INFARMED, ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), 11.o, n.o 1, alí-
nea e), e 15.o, n.o 6, todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23
de Outubro, e do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000, de 8 de Fevereiro,
do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, delibera ordenar a retirada
imediata do mercado do lote C3259 de Cefapor 1000 mg, Ceftriaxona,
solução injectável, 10 ml, validade Outubro de 2002.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Labes-
fal — Laboratórios Almiro, S. A.

28 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 784/2001. — Considerando que a sociedade Davi
Farmacêutica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Cromex 2 %, colírio, na apresentação de frascos de
10 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9526301;

Considerando que o Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED) recebeu um alerta de uma farmácia sita na
cidade de Vila Nova de Gaia comunicando que tinha detectado uma
embalagem do medicamento Cromex, colírio, lote G 073, validade
Março de 2002, com precipitação, sendo este medicamento uma solu-
ção aquosa, de acordo com o descrito na sua autorização de introdução
no mercado;

Considerando que a referida farmácia recebeu uma reclamação
de um utente referindo ardor e dor ao colocar o referido colírio;

Considerando que em 27 de Março de 2001 o INFARMED recebeu
outros dois alertas, provenientes um de uma farmácia sita na cidade
de Coimbra e outro de uma farmácia do Algarve, referindo que tinham
detectado uma embalagem do lote n.o 92 039 de Cromex 2 %, colírio,
solução 10 ml, validade 2001, da firma Davi Farmacêutica, L.da, com
precipitação;

Considerando que no seguimento dos alertas o INFARMED pro-
cedeu ao registo das ocorrências;

Considerando que, em face do exposto, se concluiu que o produto
apresentava risco para a saúde pública, o conselho de administração
do INFARMED deliberou em 21 de Março de 2001 ordenar a retirada
do mercado do lote G 073 do medicamento Cromex, colírio, e em
27 de Março de 2001 deliberou ordenar a retirada do mercado de
todos os lotes em todas as apresentações do medicamento Cromex 2 %,
colírio;

Considerando que, em face do exposto, se conclui que o produto
apresenta risco para a saúde pública, em virtude de não estar no
momento assegurada a sua qualidade, segurança e eficácia, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), 11.o,
n.o 1, alínea e), e 15.o, n.o 7, todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do artigo 10.o, n.o 1, alínea i),
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro:

O conselho de administração do INFARMED delibera suspender
por um prazo de 90 dias a autorização de introdução no mercado
do medicamento Cromex, com o registo n.o 9526301 no INFARMED,
cuja substância activa é cromoglicato de sódio.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Davi Far-
macêutica, L.da, bem como os seus fundamentos, para efeito de suprir
as deficiências que lhe deram origem, conforme previsto no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro.

Mais delibera que a presente deliberação seja comunicada à Comis-
são Europeia, ao Comité Permanente dos Medicamentos para Uso
Humano, à Agência Europeia de Avaliação dos Medicamentos, às
autoridades competentes dos restantes Estados membros da União
Europeia e à Organização Mundial de Saúde.

29 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidenter — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 6694/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica (análises clínicas e de saúde
pública). — 1 — Devidamente autorizado por meu despacho de 19
de Fevereiro de 2001, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica (análises clínicas e de saúde pública), do quadro de
pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de
Outubro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares pos-
tos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão reunir até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas os
seguintes requisitos:

2.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

2.2 — Requisitos especiais — possuir vínculo à função pública e ser
detentor do curso superior ministrado nas escolas superiores de tec-
nologia da saúde ou na escola superior de Alcoitão ou seu equivalente
legal, nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O concurso é interno geral de ingresso, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Centro de Estudos de Vectores
e Doenças Infecciosas, em Águas de Moura.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Amável Ribeiro Antunes Pereira, técnica
especialista de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica (análises clínicas e de saúde pública).

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Ferreira Quintas G. Silvestre, técnica prin-
cipal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica (aná-
lises clínicas e de saúde pública).

Maria Teresa Carvalho Luz, técnica de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica (análises clínicas e
saúde pública).

Vogais suplentes:

Filomena de Lourdes Pereira de Sam Bento, técnica prin-
cipal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica (aná-
lises clínicas e de saúde pública).

Maria Filomena Mendes Gomes, técnica principal da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica (análises clínicas
e de saúde pública).

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, de acordo com as alíneas a)
e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, nos termos da
alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento em papel normalizado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio com aviso de
recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone e
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República em que que se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento; e
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais constantes do n.o 2.1 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações profissionais;
c) Declaração do serviço da qual constem a categoria funcional

que detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública; e

d) Curriculum vitae (três exemplares).

17 de Abril de 2001. — O Director, João Lavinha.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Norte

Aviso n.o 6695/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal destes
serviços, referente ao ano de 2000. Conforme o disposto no n.o 1

do artigo 96.o do citado decreto-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias
consecutivos a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

10 de Abril de 2001. — O Presidente, José González Esteves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda

Despacho n.o 9709/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais atribuindo aos
serviços da segurança social a apreciação dos pedidos de apoio
judiciário.

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o estipulado no
artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, delego, sem
poderes de subdelegação, no técnico superior licenciado em Direito
João Maria Castanho as competências para decidir os pedidos de
apoio judiciário e para assinar toda a correspondência inerente ao
respectivo procedimento.

2 — As competências ora delegadas poderão ser sempre avocadas,
nos termos do disposto no artigo 39.o do Código do Procedimento
Administrativo.

3 — O presente despacho será publicado no Diário da República,
em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, produzindo efeitos desde 1 de Janeiro de 2001, rati-
ficando-se todos os actos praticados no âmbito dos poderes ora
delegados.

16 de Abril de 2001. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

Despacho n.o 9710/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2001 do administrador-delegado regional do Centro, foi
nomeada, após concurso externo de ingresso, provisoriamente, durante
o período de um ano, findo o qual a nomeação se converterá em
definitiva, na categoria de cozinheiro Maria Alice Martins Baptista
Lopes, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Centro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 417/2001. — Pretende o Centro Cultural
e Recreativo de Poutena proceder à ampliação do seu centro de dia
localizado em Poutena, freguesia de Vilarinho do Bairro, concelho
de Anadia, para a instalação de um lar de idosos, utilizando para
o efeito 2600 m2 de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacio-
nal, por força da delimitação constante da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 57/96, de 26 de Abril.

Considerando a justificação da localização apresentada pelo Centro
Cultural e Recreativo de Poutena junto às actuais instalações;

Considerando que o presente projecto foi aprovado pelo Serviço
Sub-Regional da Segurança Social de Aveiro;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território do Centro;

Considerando que na implementação deste equipamento o Centro
Cultural e Recreativo de Poutena deverá dar cumprimento ao esti-
pulado no Plano Director Municipal, nomeadamente no que se refere
à inclusão no projecto de soluções técnicas relativas à integração pai-
sagística dos edifícios e à apresentação e execução de um projecto
de arranjo dos espaços exteriores;

Considerando a relevância da finalidade da realização da obra em
causa:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
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com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da ampliação
do Centro Cultural e Recreativo de Poutena para instalação de um
lar de idosos, em Vilarinho do Bairro, concelho de Anadia.

19 de Abril de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social. — Pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 149/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 6 de Abril de 2001 e a pedido da Câmara Municipal de
Trancoso, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação
e autorizou a posse administrativa de uma parcela de terreno neces-
sária à execução das infra-estruturas relativas a um loteamento indus-
trial que se traduz na ampliação da Zona Industrial de Trancoso —
parcela de terreno com área de 21 700 m2, pertencente ao prédio rús-
tico situado no lugar de Crujeiro, da freguesia de Santa Maria, Tran-
coso, inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo 2561 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Trancoso sob o n.o 988, pro-
priedade de Armando de Deus Fernandes.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e Ordenamento do
Território no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas IT
n.os 296/DSJ, de 11 de Dezembro de 2000, e 109/DSJ, de 30 de Março
de 2001, desta Direcção-Geral.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 150/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 13 de Março de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Vila de Rei, declarou a utilidade pública da expropriação de uma
parcela de terreno a seguir identificada e assinalada na planta em
anexo:

Parcela com a área de 2000 m2, a desanexar do prédio rústico,
propriedade de Luísa Xavier de Mota de Sá Pereira do Lago,
sito no lugar de Pereiras, freguesia de Fundada, inscrito na
matriz predial rústica da freguesia de Fundada sob o
artigo 8277 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Vila de Rei sob o n.o 01029/280699.

A expropriação tem por fim a ampliação do mercado municipal.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o e 3.o, n.o 1,

do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15
de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito
constantes da Informação Técnica (IT) n.o 78-DSJ, de 26 de Fevereiro
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como os
que constam dos documentos do processo de instrução.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 151/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 9 de Abril de 2001, e a pedido da Câmara Municipal de
Mação, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação,
e autorizou a posse administrativa de parcela de terreno necessária
à construção da Escola EB 2,3+S de Mação: parcela de terreno com
a área de 2640 m2, inscrita na matriz predial rústica da freguesia
de Mação sob o artigo 79, Secção AT, e na Conservatória do Registo
Predial sob o n.o 01732/260393, em nome de Maria Luísa Marques
Pires Simões d’Abreu.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas
informações técnicas n.os 3/DSJ, de 10 de Janeiro de 2001, 84/DSJ,
de 1 de Março de 2001, e 111/DSJ, de 3 de Abril de 2001, da DGAL,
bem como os elementos que constam dos documentos do processo
n.o 123.086.00 também desta Direcção-Geral.

26 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.
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Despacho n.o 9711/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 30 de Março de 2001:

Marília de Fátima Real Pimenta Martins da Silva, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, precedendo concurso, chefe da Divisão de Pro-
gramas e Projectos, em comissão de serviço por três anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Despacho n.o 9712/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 30 de Março de 2001:

Luís Manuel Ruivos Fernandes, técnico superior do Instituto para
a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária — nomeado, pre-
cedendo concurso, chefe da Divisão de Estatística e Gestão da
Informação, em comissão de serviço, por três anos, com efeitos
a partir de 17 do corrente. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 152/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.18.20.00/OB.2001.P.D., em 18
de Abril de 2001, a alteração ao Plano Director Municipal de Tarouca,
ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/2000,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novem-
bro de 2000.

24 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 6696/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2001 do director regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo:

Maria Gabriela Ramos Cabral Coelho — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo com a categoria equiparada

a técnico superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) no âmbito
da estrutura de apoio técnico da acção integrada para qualificação
e competitividade das cidades, incluída no eixo n.o 2 do Programa
Operacional Regional do Alentejo, ao abrigo da alínea g) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
da alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para efeitos dos n.os 9 e 10 do
n.o 11.o do anexo I da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 20 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, com início em 2 de
Abril de 2001 e pelo período de vigência do referido Programa.

11 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Aviso n.o 6697/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2001 do director regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo:

Ventura Miguel da Silva Ourives — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo com a categoria equiparada a técnico
superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) no âmbito da estrutura
de apoio técnico da acção integrada para qualificação e compe-
titividade das cidades, incluída no eixo n.o 2 do Programa Ope-
racional Regional do Alentejo, ao abrigo da alínea g) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
da alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para efeitos dos n.os 9 e 10 do
n.o 11.o do anexo I da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 20 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, com início em 2 de
Abril de 2001 e pelo período de vigência do referido Programa.

11 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto da Água

Despacho n.o 9713/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 18 de Abril de 2001:

José Manuel Gomes da Costa, Eduarda Chester Correia, Albano Costa
de Sousa, Ana Maria Lopes Galvão Gonzaga, José Augusto Fortes
Enes Rodrigues, Teresa de Jesus Fernandes Monteiro Lopes, Maria
da Conceição Cavaleiro Raposeiro, Maria Rita Monginho Casa
Branca, Celestino Cabrita da Silva, Micaela da Conceição José da
Costa Naicker, Bela Maria de Carvalho Guimarães Segundo, Carla
Maria Bragança Pereira, Domingas Cerejo Soares, Maria José da
Palma Guerreiro Marques, Maria da Glória Rodrigues, Jorge
Manuel Fonseca dos Santos, Lisete da Conceição Amores Roxato,
Etelvina do Olival Batalha, Maria José Elias Parreira Cordeiro
Barata, Lucinda do Nascimento Martins Gouveia, Olívia de Sousa
Caldeirinha Dias, Maria da Luz do Nascimento Zacarias Moreira,
José Manuel de Oliveira Rodrigues, Teresa de Jesus Ferreira de
Sousa, Armando Nunes Magalhães, Maria de Lurdes Almeida
Ricardo, Maria Elizabete Trajano Costa Neves Travessa, Ana Elisa
Machado Dias Cabrita da Silva, Maria Leontina da Silva Ferreira
e Paula Cristina Carvalho Gomes — nomeados, mediante concurso,
assistentes administrativos principais do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais.

24 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 9714/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 18 de Abril de 2001:

Fernando Dinis Tavares, Vítor Manuel da Costa Furtado, Mário João
da Conceição Ferreira e Maria Graciete Vilares de Bar-
ros — nomeados, mediante concurso, motoristas de ligeiros do qua-
dro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

24 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 9715/2001 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Janeiro e de 21 de Março de 2001 respectivamente da vice-
-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director
regional de Educação do Algarve:

Maria do Carmo da Costa Santos Ventura, ajudante de cozinha do
quadro de vinculação do distrito de Beja — requisitada, com a
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mesma categoria, para exercer funções no Parque Natural do
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 9716/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza e do conselho directivo do Instituto de Gestão
de Fundos de Capitalização da Segurança Social:

Maria Madalena de Lima Campos Faria Dias, chefe de secção do
quadro do Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segu-
rança Social — requisitada, com a mesma categoria, para exercer
funções na Área de Paisagem Protegida do Litoral de Esposende,
com efeitos a partir de 23 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 9717/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro de 2001 respectivamente da vice-presidente do
Instituto de Conservação da Natureza e da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve:

Isabel Maria da Conceição Cavaco, técnica superior de 1.a classe do
quadro da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve — autorizada a prorrogação da requisição
por mais um ano, com a mesma categoria, com efeitos a partir
de 31 de Maio de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Internacionais

Aviso n.o 6698/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna-se público que o Gabinete das Relações Internacionais
do Ministério da Cultura pretende requisitar um funcionário com
a categoria de chefe de secção, destinado a preencher necessidades
da Secção de Pessoal, sendo desejável experiência na referida área,
nos termos dos artigos 27.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à directora do
Gabinete das Relações Internacionais, Rua de São Pedro de Alcântara,
45, 2.o, 1269-139 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, da qual

constem a natureza do vínculo e a antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

e) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4 — A selecção dos candidatos será feita mediante análise curricular
e entrevista.

26 de Abril de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 9718/2001 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Abril de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Clara Baptista Beato Fevereiro, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Castelo Branco — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior principal da mesma
carreira e quadro.

António Armando Ferreira da Silva e Sousa, técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital do Porto — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe da
mesma carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 9719/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Abril de 2001, por delegação:

Maria José Rosa Valverde do Vale, técnica profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta, e Sandra
Isabel Reis Sousa, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, técnicas profissionais de
1.a classe da carreira técnico-profissional, escalão 1, índice 215,
do quadro de pessoal do ICAM, com efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001, considerando-se automaticamente exoneradas dos lugares
anteriores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9720/2001 (2.a série). — Considerando a orde-
nação da lista de classificação final do concurso para o cargo de
director dos Serviços de Planeamento e Relações Exteriores do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical, aberto
pelo aviso n.o 12 125/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 7 de Agosto de 2000;

Considerando que decorreu o prazo para a interposição de recurso
hierárquico, estipulado no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do disposto no artigo 17.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1, 6, alínea b), e
7 do artigo 18.o e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio para o cargo de director dos Serviços de Planeamento e Rela-
ções Exteriores do quadro de pessoal do Instituto de Investigação
Científica Tropical, em regime de comissão de serviço, pelo período
de três anos, a engenheira Maria da Graça Carvalho Marques Figuei-
redo Macieira.

12 de Abril de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9721/2001 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29/2001, de 15 de Fevereiro, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, criou a Comissão
para a Simplificação Legislativa. Esta fica na dependência do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, a quem cabe
designar o presidente e dois vogais, sob proposta deste.

Nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 9 e 10 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 29/2001, designo presidente o Dr. José
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Cândido Sousa Carrusca Robin de Andrade e vogais o Prof. Doutor
Manuel Pinto Barbosa e o Dr. José António Cardoso Veloso.

Em anexo ao presente despacho publicam-se sínteses dos curricula
dos nomeados.

5 de Abril de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO

Curricula vitae

José Robin de Andrade

1 — Nome abreviado: José Robin de Andrade.
2 — Nome completo: José Cândido Sousa Carrusca Robin de

Andrade.
3 — Filho de José Cândido Robin de Andrade e de Isilda Maria

Parreira Sousa Carrusca Robin de Andrade.
4 — Nacionalidade portuguesa: nascido em Lourenço Marques em

24 de Junho de 1945.
5 — Estado civil: casado; três filhos.
6 — Nacionalidade: portuguesa, titular do bilhete de identidade

n.o 7824802, do Ministério da Justiça, Centro de Identificação Civil
e Criminal, emitido em 20 de Agosto de 1990.

7 — Residente na Rua dos Bem Lembrados, 7, 2750 Cascais (tele-
fone: 214861324; fax: 214863292).

8 — Habilitações académicas e literárias:

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, em 1966, com a classificação final de 17 valo-
res (Bom com distinção);

Curso Complementar de Ciências Político-Económicas da Facul-
dade de Direito de Lisboa (equivalente ao actual mestrado),
concluído em 1968, com a classificação final de 18 valores
(Muito bom com distinção);

Fala francês e inglês, conhece o alemão, espanhol, italiano e
sueco.

9 — Profissão:

Exerce a advocacia deste 15 de Outubro de 1971, concentrando
presentemente a sua actividade na elaboração de estudos e
pareceres jurídicos como jurisconsulto na área do direito admi-
nistrativo; tem escritório na Avenida de Manuel da Maia, 50,
2.o, esquerdo, 1000 Lisboa, com o telefone 218421300, o
fax 218421304 e e-mail randrade@mail.telepac.pt;

Interveio como árbitro em diversas arbitragens internacionais
sob a égide da Câmara de Comércio Internacional e foi árbitro
presidente ou árbitro de parte em diversas arbitragens internas;

Preparou ou colaborou na preparação dos anteprojectos de diver-
sos diplomas legais, de que destaca a sua intervenção como
membro da Comissão Revisora da Legislação sobre Falências
e Recuperação de Empresas desde 1984 a 1996;

Foi membro do conselho geral da Ordem dos Advogados desde
1991 a 1998 e exerceu funções como delegado do conselho
geral junto da Revista da Ordem dos Advogados em 1997-1998;

Integrou a comissão de legislação da Ordem dos Advogados entre
1995 e 2000.

10 — Ensino do Direito:

Foi assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
desde 1967 até Março de 1975, tendo colaborado no ensino
ou assegurado a regência das disciplinas de Direito Consti-
tucional, Direito Administrativo, Administração e Direito
Ultramarino, Direito Internacional Privado, Direito Penal,
Processo Penal;

Foi membro do conselho directivo da Faculdade de Direito de
Lisboa, em representação dos assistentes, no ano lectivo de
1974-1975;

Foi professor convidado da Universidade Autónoma de Lisboa
no ano de 1986-1987, onde regeu a disciplina de Direito
Administrativo.

11 — Obras jurídicas:

A Acção Popular no Direito Administrativo Português, 1967.
A Revogação dos Actos Administrativos, 1.a ed., 1969, 2.a ed.,

1984.
«O Código Civil Português e o problema do reenvio ou devo-

lução» — notas de jurisprudência crítica nas revistas Direito
Administrativo, Jornal do Foro, Revista da Ordem dos Advogados
e Cadernos de Justiça Administrativa.

12 — Actividade política:

Secretário de Estado da Reforma Administrativa no 7.o Governo
Constitucional, entre Maio e Setembro de 1981;

Secretário de Estado das Finanças no 8.o Governo Constitucional
entre Setembro de 1981 e Junho de 1983.

13 — Gestão:

Foi administrador da Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S. A.,
Songo, Moçambique, entre 1975 e 1977, na sequência da cria-
ção desta empresa, em 23 de Junho de 1975;

Foi administrador não executivo da Banque Romande, em Gene-
bra, em 1980-1981, em representação da Sociedade Financeira
Portuguesa.

14 — Outras actividades:

Presidente do conselho fiscal da Associação Académica da Facul-
dade de Direito de Lisboa em 1965-1966.

Sócio fundador da Sedes — Associação para o Desenvolvimento
Económico e Social;

Sócio do Instituto Humanismo e Desenvolvimento;
Foi membro da Comissão para a Qualidade e Racionalização

da Administração Pública, criada por resolução do Conselho
de Ministros em 21 de Abril de 1992.

Manuel Pinto Barbosa

Dados pessoais:

Manuel Pinto Barbosa; nascido em 20 de Maio de 1944.

Qualificações académicas:

Licenciatura (1966) ISCEF, UTL.
Mestrado (1973), Yale University.
Doutoramento (1977), Yale University (dissertação com distinção).
Agregação (1982), UNL.

Cargos universitários:

Membro da comissão instaladora da FEUNL (1978-1982).
Subdirector da FEUNL (1982-1985).
Director em exercício da FEUNL (1982-1983).
Professor catedrático da FEUNL (1984-. . .).
Vice-reitor da UNL (1986-1990).
Reitor da UNL (1990-1994).
Vice-presidente da UNICA, rede de universidades das capitais da

Europa (1995-1996).
Membro da comissão instaladora da FDUNL (1996-1999).
Pró-reitor de assuntos internacionais da UGF (1997-. . .).

Prémios e distinções:

Prémios União Fabril do Azoto (ex aequo), João António Vieira,
Henrique de Mendonça (ex aequo), Amélia da Silva Melo, D. Dinis.

Tinker Postdoctoral Fellowship (em concurso internacional) (1986);
bolsa, Instituto de Alta Cultura (1972-1977).

Ordem de Danebrog, 1992; Ordem da Instrução Pública, 1994.

Afiliações científicas/profissionais:

1990-. . . — membro da Liga Europeia para a Cooperação Económica.
1990-. . . — sócio fundador do Centro Europeu de Estatística para

os Países em Vias de Desenvolvimento.
1997-. . . — sócio da Sociedade Científica da Universidade Católica

Portuguesa.
1997-. . . — académico correspondente da Academia das Ciências de

Lisboa.

Actividades de docência e investigação científica:

Regente de cursos e seminários, de graduação e pós-graduação (nas
áreas de macroeconomia, teoria e política monetária, comércio e
finanças internacionais) na UNL e noutras universidades.

Coordenador de projectos de investigação aplicada, nos domínios de
relações externas de Portugal, mercado de activos e sistemas finan-
ceiros, estabilização macroeconómica. Autor do projecto de inves-
tigação «Stabilization Under Financial Repression: Portugal».

Publicações — artigos em revistas científicas da especialidade,
entre outros:

«A balança de pagamentos em países de emigração: Perspectiva de
longo prazo», 1.a Conferência Internacional sobre Economia Por-
tuguesa, 1977.

«Emigration without remittances — A comment», Economia,
Out. 1977.
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«External disequilibrium in Portugal: 1975-1978», 2.a Conferência
Internacional sobre Economia Portuguesa, 1980.

«Emigração com remessas. Um problema de transferência dupla»,
Economia, Maio, 1982.

«Growth, migration and the balance of payments in a small open
economy: Portugal», Garland Publishing, New York, 1980.

Outras actividades:

1967-1969 — oficial da reserva naval, Armada Portuguesa.
1970-1972 — consultor da Associação Industrial Portuguesa.
1978-1983 — sócio fundador, Associação para o Estudo das Relações

Internacionais.
1980 e 1983 — membro de júris dos concursos de adido de embaixada,

Ministério dos Negócios Estrangeiros.
1981-1984 — membro da comissão interministerial encarregada da

negociação do Acordo de Defesa Portugal-EUA.
1989 — membro da comissão de peritos do programa SPES (CEE).
1989 — membro da comissão de peritos da Fundação Tinker.
1990 — membro da comissão de peritos do programa ACE (CEE).
1992-1993 — vice-presidente do Conselho Económico e Social.
1993-. . . — membro do conselho consultivo da Culturgest.
1994-. . . — membro do conselho directivo da Fundação Luso-

-Americana.

José António Cardoso Veloso

Dados pessoais:

Nome: José António Cardoso Veloso; nome profissional: José António
Veloso.

Nascido no Porto em 19 de Agosto de 1947; 53 anos.
Estado civil: casado; dois filhos.

Formação:

Licenciatura em Direito, Faculdade de Direito de Lisboa, 1969,
18 valores.

Curso de Filosofia, frequência de dois anos, Instituto de Serviço Social,
1965-1967.

Estágio de advocacia em Lisboa, 1969-1971; inscrito na Ordem dos
Advogados desde 1971.

Serviço militar, 1973-1975.
Estudos complementares em universidades estrangeiras (Alemanha:

Frankfurt e Heidelberg; EUA: Rutgers, Harvard e Yale), 1976-1981,
1984, 1989.

Especializações em direito penal, direito bancário e direito da infor-
mática. Boa formação teórica em economia (frequência de cursos
de Economia e Ciências-Sociais, Faculdade de Economia e Instituto
Alfred Weber, Heidelberg). Conhecimentos práticos de gestão de
empresas.

Aperfeiçoou a sua formação linguística na Sociedade de Língua Por-
tuguesa (frequência de cursos, 1968-1972; colaborador, 1970-1972).

Conhecimentos de línguas estrangeiras: fluência em inglês, alemão
e francês. Conhecimentos médios de latim, italiano e espanhol.
Conhecimentos básicos de grego, de línguas escandinavas e de lín-
guas eslavas.

Experiência profissional geral:

Advocacia desde 1971, com experiência prática nacional e inter-
nacional.

Ensino universitário, como assistente e assistente convidado,
1969-1973, 1990-1992, 1998-1999.

Administrador do Banco de Portugal, 1992-1994.
Vogal do conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal,

1994-1998.
Entre 1979 e 1989 exerceu na Alemanha actividade de advogado auxi-

liar interno (também com intervenções em processos na França,
Inglaterra, Suécia e Noruega) e de colaborador de investigação
e docência universitária.

Foi assessor do Secretário de Estado das Finanças, durante alguns
meses, no ano de 1982, prestando serviços na regularização de pro-

cessos de empresas em autogestão e de bens de cidadãos estran-
geiros ocupados durante a Revolução.

Foi colaborador de redacção, e depois redactor, da revista Scientia
Iuridica (1963-1990).

Experiência de colaboração em processos legislativos:

Teve intervenção em processos legislativos de grande importância para
a modernização do nosso direito da actividade económica: Código
das Sociedades Comerciais; regime geral das instituições de crédito
e sociedades financeiras; regime geral das seguradoras; diplomas
especiais de sociedades financeiras; leasing; regulamentação do sis-
tema de pagamentos de grandes transacções; documentos electró-
nicos e assinatura digital. Outras intervenções significativas em pro-
cessos legislativos: transposição de directrizes comunitárias sobre
actividade bancária e seguradora, sobre riscos de crédito e sobre
transferências internacionais de fundos; reformas do mercado de
capitais posteriores ao Código do Mercado de Valores Mobiliários
(mercado de títulos da dívida pública, ofertas públicas de aquisição,
regulamentos); na área informática, propriedade intelectual e cri-
mes informáticos.

Teve ainda, informalmente, sobretudo desde 1987, múltiplas inter-
venções de apoio a processos legislativos em vários Ministérios e
Secretarias de Estado (Finanças, Economia, Indústria, Justiça).

Além desta actividade, desenvolvida no âmbito governamental, deu
também alguma colaboração esporádica a parlamentares e comis-
sões de diversos partidos, em processos legislativos na Assembleia
da República, sobre matérias económicas, de informática e de
criminalidade.

Tem bom conhecimento das normas e da prática dos procedimentos
de preparação de legislação no âmbito do Governo e dos serviços
e institutos públicos e conhecimento razoável dos procedimentos
parlamentares.

Coligiu grande experiência de trabalho em comissões, designadamente
interministeriais, bem como de informação e negociação com par-
ceiros sociais.

Teve igualmente, no âmbito de processos legislativos, actividade espo-
rádica de consultoria de associações empresariais.

Dados complementares:

Participação em associações e instituições científicas: fundador da
Sociedade Portuguesa de Direito e Informática; fundador do Ins-
tituto de Valores Mobiliários da Faculdade de Direito de Lisboa;
membro da Computer Law Association (EUA).

Tem publicações jurídicas nas áreas do direito bancário e das socie-
dades, direito da supervisão financeira, direito da informática e
direito penal. Publicou 19 estudos em revistas e colectâneas por-
tuguesas e estrangeiras e traduziu do italiano, do alemão e do inglês
8 estudos publicados na revista Scientia Iuridica, tendo sido também
co-tradutor de um livro italiano (de Giorgio del Vecchio) e de
outro alemão (de Karl Larenz).

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 9722/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Abril de 2001:

Considerando que Carlos José Gonçalves Piçarra, titular da cate-
goria de capataz, integrado no QEI, afecto a esta Direcção-Geral,
ao abrigo do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, em
conjugação com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de 17 de
Janeiro, se encontrava de licença sem vencimento de média duração,
nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezem-
bro, com as adaptações constantes do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, requereu o regresso à actividade;

Considerando que foi alterado o regime de carreiras:
O requerente transita, nos termos do n.o 5 do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Vínculo Categoria Escalão ÍndiceGrupo de pessoal

Carlos José Gonçalves Piçarra . . . . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . Operário qualificado Encarregado . . . . . . . . 1 260
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Enquanto se encontra a aguardar colocação, o referido agente
mantém-se na situação de licença sem direito a remuneração, nos
termos do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de
Novembro.

19 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 6699/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
na sequência de alguns pedidos de escusa de membros do júri do
concurso interno de acesso geral visando o provimento de um lugar
de assessor principal, aberto pelo aviso n.o 4120/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2001, torna-se necessário proceder a algumas alterações na consti-
tuição do júri do concurso, que passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

Francisco Luís Branco Filipe, inspector administrativo asses-
sor principal da Inspecção-Geral da Administração do
Território.

Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão instaladora
da IGAP.

Vogais suplentes:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal da
IGAP.

Alexandra Belo Marques, inspectora superior principal da
Inspecção-Geral da Saúde.

Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 6700/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 29 de Março de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional principal, do grupo
técnico profissional, constante no mapa II do anexo VIII do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Faro do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem ao técnico profissional principal
funções com um alto grau de complexidade relacionadas com orga-
nização de colóquios, comunicação áudio-visual, montagens, progra-
mas e animação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candidatar-
-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
de candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Faro, Rua da PSP, 8000-408 Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como de lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Custódio José Barros Moreno, delegado regional.
Vogais efectivos:

Virgínia Alpestana, professora requisitada.
Carlos Martins, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Ana Bela da Conceição, professora requisitada.
Ana Luísa Pestana, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 6701/2001 (2.a série). — De acordo com o definido
na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem de entidades
beneficiárias de subsídios atribuídos pela Secretaria de Estado da
Juventude de 1 de Julho a 31 de Dezembro de 2000, que contém
a lista dos grupos informais de jovens e das instituições apoiadas,
incluindo o montante atribuído a cada grupo:

Entidade beneficiária Montante Data da decisão

CUPAV — Centro Universitário
Padre António Vieira . . . . . . . . 13 500 000$00 3-7-2000

AE Fac. Farmácia da Univ. de
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 512 444$00 17-7-2000
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Entidade beneficiária Montante Data da decisão

AE da Dinensino, Pólo Univer-
sitário de Setúbal . . . . . . . . . . . 2 530 308$00 17-7-2000

AE Esc. Sup. Tecnologia Gestão
de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 534 136$00 17-7-2000

AE Inst. Sup. Ciências Saúde do
Norte (Porto) . . . . . . . . . . . . . . 2 543 068$00 17-7-2000

AE Esc. Sup. Gestão de Santarém 2 594 108$00 17-7-2000
AE Fac. Direito da UCP — Porto 2 637 492$00 17-7-2000
AE Esc. Sup. Tecnologia Gestão

de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . 2 683 428$00 17-7-2000
AE Esc. Sup. Educação de Leiria 2 683 636$00 17-7-2000
Movimento Cristão p/ a Paz . . . . 2 728 000$00 17-7-2000
AE Esc. Sup. Tecnologia Gestão

de Viana do Castelo . . . . . . . . . 2 781 680$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Línguas e Adm.

ISLA de Santarém . . . . . . . . . . 2 799 544$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Cont. Adm. de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 885 036$00 17-7-2000
AE Inst. Politécnico de Tomar . . . 3 668 500$00 17-7-2000
AE Esc. Sup. Tecnologia de Viseu 3 720 816$00 17-7-2000
AA Univ. da Madeira . . . . . . . . . . 3 771 856$00 17-7-2000
AA Univ. Independente . . . . . . . . 3 895 628$00 17-7-2000
Ass. Arte e Cultura A Lanterna

Mágica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Psicologia Apli-

cada — Lisboa . . . . . . . . . . . . . 4 094 684$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Cont. Adm. de

Coimbra (ISLA) . . . . . . . . . . . . 4 169 968$00 17-7-2000
AA Univ. Moderna do Porto . . . . 4 403 476$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. da Maia . . . . . . . . . 4 657 400$00 17-7-2000
AE Esc. Sup. Tecnologia Gestão

de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 078 480$00 17-7-2000
AE Fac. Ciências da Univ. do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 499 560$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Cont. Adm. do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 135 008$00 17-7-2000
AA Fac. Direito de Lisboa . . . . . . 6 230 708$00 17-7-2000
AE Fac. Letras da Univ. do Porto 6 751 316$00 17-7-2000
AE Fac. Ciências e Tecnologia da

Univ. Nova Lisboa . . . . . . . . . . 7 379 108$00 17-7-2000
AE Inst. Sup. Engenharia do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 672 588$00 17-7-2000
AA Univ. Autónoma de Lisboa

Luís de Camões . . . . . . . . . . . . . 9 092 776$00 17-7-2000
AE Fac. Ciências de Lisboa . . . . . 9 263 760$00 17-7-2000
AE da Univ. de Évora . . . . . . . . . 10 349 636$00 17-7-2000
AA Univ. Lusíada de Lisboa . . . . 11 908 908$00 17-7-2000
AA Univ. de Aveiro . . . . . . . . . . . 12 064 580$00 17-7-2000
AA de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 28 373 136$00 17-7-2000
AE Inst. Politécnico da Guarda 5 525 080$00 18-7-2000
AA Univ. do Minho . . . . . . . . . . . 19 208 904$00 18-7-2000
AE Esc. Sup. Educação de Fafe 2 596 660$00 19-7-2000
AA Univ. Lusíada, Pólo Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . 2 708 948$00 19-7-2000
AE Esc. Sup. Tecnologia do Inst.

Polit. de Setúbal . . . . . . . . . . . . 3 352 052$00 19-7-2000
ISU — Inst. Solidariedade Coo-

peração Universitária . . . . . . . . 3 529 600$00 19-7-2000
ISU — Inst. Solidariedade Coo-

peração Universitária . . . . . . . . 7 987 200$00 19-7-2000
AA Univ. Trás-os-Montes e Alto

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 497 652$00 19-7-2000
AE Esc. Sup. Educação do Porto 2 682 152$00 26-7-2000
AE Fac. Economia da Univ. Nova

de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 749 780$00 26-7-2000
Grupo Bíblico Universitário . . . . 3 036 075$00 26-7-2000
AE Inst. Sup. Línguas e Adm.

ISLA de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 4 042 368$00 26-7-2000
A A U n i v . F e r n a n d o P e s -

soa — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 5 759 864$00 26-7-2000
AE Univ. Portucalense Infante

D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . 6 363 412$00 26-7-2000
AE Fac. Ciências Sociais Huma-

nas Univ. Nova Lisboa . . . . . . . 6 877 640$00 26-7-2000
AA Univ. Lusíada do Porto . . . . . 7 769 564$00 26-7-2000

Entidade beneficiária Montante Data da decisão

Movimento Juventude Nova . . . . 2 806 000$00 28-7-2000
A s s . C u l t . R e c . d e T o n -

dela — ACERT . . . . . . . . . . . . 2 860 000$00 28-7-2000
Juventude Operár ia Cató -

lica — JOC . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 28-7-2000
Ass. Guias de Portugal . . . . . . . . . 3 044 000$00 28-7-2000
ISU — Inst. Solidariedade Coo-

peração Universitária . . . . . . . . 3 066 000$00 28-7-2000
Ass. Formação Sócio-Educativa

Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . 3 155 394$00 28-7-2000
Ass. Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00 28-7-2000
GEOTA — Grupo Estudos

Orden. Território e Ambiente 3 450 000$00 28-7-2000
Ass. Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . . 4 083 678$00 28-7-2000
Movimento Juventude Nova . . . . 4 209 000$00 28-7-2000
A s s . C u l t . R e c . d e T o n -

dela — ACERT . . . . . . . . . . . . 4 290 000$00 28-7-2000
Ass. Guias de Portugal . . . . . . . . . 4 566 000$00 28-7-2000
JMP — Juventude Musical Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00 2-8-2000
Ass. Juvenil Olho Vivo . . . . . . . . . 2 940 000$00 2-8-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00 2-8-2000
JMP — Juventude Musical Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 320 000$00 2-8-2000
Ass. Formação Sócio-Educativa

Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . 4 882 800$00 2-8-2000
AE Inst. Sup. Economia e Ges-

tão — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 5 645 024$00 2-8-2000
Ass. Formação Sócio-Educativa

Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . 3 662 100$00 3-8-2000
FNAJ — Fed. Nac. de Ass. Juve-

nis Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 170 000$00 3-8-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00 3-8-2000
A s s . p / P r o m . C u l t . d a

Criança — APCC . . . . . . . . . . . 5 200 000$00 3-8-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 6 300 000$00 3-8-2000
A s s . p / P r o m . C u l t . d a

Criança — APCC . . . . . . . . . . . 7 800 000$00 3-8-2000
Ass. Goltz de Carvalho . . . . . . . . . 3 000 000$00 4-8-2000
Ass. Apoio a Jovens e Idosos de

São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . 3 100 000$00 4-8-2000
Ass. Cult. Rec. Gafanha Aquém

Grupo Jov. A Tulha . . . . . . . . . 3 858 400$00 4-8-2000
A s s . p / P r o m . C u l t . d a

Criança — APCC . . . . . . . . . . . 3 938 307$00 4-8-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 4-8-2000
Ass. p/ Planeamento da Família 6 350 484$00 4-8-2000
UPAJE — União p/ a Acção Cult.

e Juv. Educativa . . . . . . . . . . . . 2 940 000$00 8-8-2000
FAJDA — Fed. das Ass. Juvenis

do Distrito de Aveiro . . . . . . . . 4 311 000$00 8-8-2000
Ajuda Internacional — Cidadãos

sem fronteiras . . . . . . . . . . . . . . 43 988 200$00 8-8-2000
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 20 699 995$00 9-8-2000
CNJ — Conselho Nacional da

Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 340 000$00 21-8-2000
Fundação da Juventude . . . . . . . . 18 750 000$00 27-8-2000
AE Esc. Sup. Educação de Coim-

bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 536 688$00 30-8-2000
A A I n s t . E d u c a ç ã o P i a -

get — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . 2 675 772$00 30-8-2000
AE Esc. Sup. Educação Inst. Poli-

técnico Bragança . . . . . . . . . . . 2 840 376$00 30-8-2000
AE Inst. Sup. Agronomia de Lis-

boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 408 196$00 30-8-2000
AE Inst. Sup. Engenharia de

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 840 760$00 30-8-2000
A s s . p / P r o m . C u l t . d a

Criança — APCC . . . . . . . . . . . 4 546 456$00 30-8-2000
AE Inst. Sup. Ciências Sociais

Políticas de Lisboa . . . . . . . . . . 4 681 644$00 30-8-2000
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Entidade beneficiária Montante Data da decisão

AE Inst. Sup. Cont. Adm. de
Lisboa — ISCAL . . . . . . . . . . . 4 759 480$00 30-8-2000

AA Univ. dos Açores . . . . . . . . . . 4 864 112$00 30-8-2000
AA. Univ. da Beira Interior . . . . . 6 214 120$00 30-8-2000
FAJDP — Fed. das Ass. Juv. do

Distrito do Porto . . . . . . . . . . . . 6 820 000$00 30-8-2000
Ass. Sócio-Cultural de Castelo

Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00 12-9-2000
AE Esc. Sup. Educação Inst. Poli-

técnico Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 2 899 072$00 12-9-2000
AE Inst. Sup. Ciências da

Saúde — Sul . . . . . . . . . . . . . . . 3 233 384$00 12-9-2000
CNE — Corpo Nacional de Escu-

tas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 254 400$00 12-9-2000
AE Fac. Letras da Univ. de Lisboa 8 755 912$00 12-9-2000
CNE — Corpo Nacional de Escu-

tas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 792 249$00 12-9-2000
Acto — Inst. Arte Dramática . . . 3 200 000$00 15-9-2000
Ass. Jovens Agricultores de Por-

tugal — AJAP . . . . . . . . . . . . . . 5 370 000$00 15-9-2000
Ass. Escuteiros de Port. — AEP 5 630 000$00 15-9-2000
Ass. Cult. Desp. da Mariadeira 5 743 350$00 15-9-2000
Ass. Jovens Agricultores de Por-

tugal — AJAP . . . . . . . . . . . . . . 7 601 500$00 15-9-2000
AE Esc. Sup. Educação Jean Pia-

get/Nordeste — M. Caval. . . . . 2 840 376$00 22-9-2000
Ass. Iniciativas Culturais e Artís-

ticas — AICART . . . . . . . . . . . 3 227 310$00 22-9-2000
Ass. Cult. Rec. de Trancoso . . . . . 3 824 500$00 22-9-2000
Ass. Juvenil Grupo de Jovens

Nova Esperança . . . . . . . . . . . . 4 700 000$00 22-9-2000
FNAJ — Fed. Nac. de Ass. Juve-

nis Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 160 000$00 27-9-2000
CNJ — Conselho Nacional da

Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 320 000$00 27-9-2000
FAJDL — Fed. das Ass. Juv. do

Distrito de Leiria . . . . . . . . . . . 4 083 000$00 29-9-2000
Ass. Jovem Cooperante Natu-

reza/Cultura . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00 6-10-2000
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 38 812 500$00 6-10-2000
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 12 937 500$00 11-10-2000
AE do IADE — Inst. de Artes

Visuais Design e Marketing . . . 3 574 076$00 12-10-2000
Ass. Jovens Prof. da Região Alen-

tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 13-10-2000
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 29 400 000$00 13-10-2000
AE Fac. Motricidade Humana

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 581 348$00 16-10-2000
AE Fac. Engenharia da Univ.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 858 884$00 16-10-2000
Fundação p/ Desenv. do Vale de

Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 741 344$00 18-10-2000
Contacto — Companhia de Tea-

tro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00 7-11-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00 15-11-2000
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000$00 15-11-2000
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00 17-11-2000
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00 17-11-2000
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00 17-11-2000
Ass. Empresarial da Região da

Guarda — NERGA . . . . . . . . . 3 500 000$00 21-11-2000
Ass. Música Educação e Cultura 6 928 231$00 21-11-2000
Ass. Desp. Cult. de Felgueira . . . 2 781 000$00 22-11-2000
AA ISMAG — Inst. Sup. Matem.

Gestão — Lisboa . . . . . . . . . . . 10 690 328$00 24-11-2000
AE Inst. Sup. Engenharia de

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 410 116$00 30-11-2000
Ass. Solid. Social Cais, Círculo

Ap. aos sem Abrigo . . . . . . . . . 2 700 000$00 6-12-2000
Ass. Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00 12-12-2000
JMP — Juventude Musical Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 12-12-2000
Ass. Port. de Apoio à Vitima . . . . 3 456 000$00 21-12-2000
Contacto — Companhia de Tea-

tro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 690 000$00 22-12-2000

Entidade beneficiária Montante Data da decisão

Movimento Juventude Nova . . . . 4 209 000$00 22-12-2000
Ass. Jovens Agricultores de Por-

tugal — AJAP . . . . . . . . . . . . . . 8 055 000$00 22-12-2000
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 7 931 399$00 28-12-2000
Chapitô — Colect. Rec. Santa

Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000$00 10-1-2001
Ass. Formação Sócio-Educativa

Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . 10 872 000$00 11-1-2001
Ass. Juvenil Olho Vivo . . . . . . . . . 2 940 000$00 19-1-2001
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 17 520 000$00 19-1-2001
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 335 756 000$00 19-1-2001
GEOTA — Grupo Estudos

Orden. Território e Ambiente 3 450 000$00 22-1-2001
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 2 726 531$00 24-1-2001
Ass. Cybercentro da Covilhã . . . . 3 000 000$00 24-1-2001
ISU — Inst. Solidariedade Coo-

peração Universitária . . . . . . . . 3 066 000$00 24-1-2001
Ass. Cult. de Tondela — ACERT 4 290 000$00 24-1-2001
CPAI — Clube Português de

Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . 6 300 000$00 24-1-2001
CNE — Corpo Nacional de Escu-

tas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 140 800$00 24-1-2001
Juventude Operár ia Cató -

lica — JOC . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 26-1-2001
Ass. Juvenil de Ciências . . . . . . . . 2 502 085$00 31-1-2001
Ass. Guias de Portugal . . . . . . . . . 3 044 000$00 31-1-2001
Comissão Organizadora do

EMSO 2001 . . . . . . . . . . . . . . . . 3 333 767$00 31-1-2001
Centro Nacional de Cultura . . . . 3 350 000$00 31-1-2001
IAC — Inst. de Apoio à Criança 4 293 000$00 31-1-2001
JMP — Juventude Musical Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 320 000$00 31-1-2001
Ass. Guias de Portugal . . . . . . . . . 4 566 000$00 31-1-2001
Ass. Guias de Portugal . . . . . . . . . 4 566 000$00 31-1-2001
Ass. Levada para a Europa . . . . . 5 401 105$00 31-1-2001
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00 31-1-2001
A s s . p / P r o m . C u l t . d a

Criança — APCC . . . . . . . . . . . 7 800 000$00 31-1-2001
FNAJ — Fed. Nac. de Ass. Juve-

nis Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 798 700$00 31-1-2001
AA Univ. Algarve . . . . . . . . . . . . . 12 087 548$00 31-1-2001
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 35 000 000$00 31-1-2001
FDJDP — Fed. das Ass. Juv. do

Distrito do Porto . . . . . . . . . . . . 39 800 000$00 31-1-2001
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . 85 000 000$00 31-1-2001
FDTI — Fundação p/ a Divulga-

ção Tecnologias Inform. . . . . . 211 000 000$00 31-1-2001
AE Esc. Sup. Educação do

Porto (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 764 792$00 15-5-2000
Ass. Juvenil de Ciências (*) . . . . . 2 500 000$00 22-5-2000
Ass. Cap Megelan (*) . . . . . . . . . . 5 400 000$00 15-6-2000

(*) Subsídios não incluídos na listagem de benefícios concedidos relativa ao 1.o semestre
de 2000.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 9723/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Abril de 2001:

José António Murta Rosa, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juven-
tude — nomeado assessor principal da carreira de técnico superior
do mesmo quadro, lugar criado pela Portaria n.o 1194/98, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de
1998, a extinguir quando vagar.

A presente nomeação tem efeitos reportados a 1 de Setembro de
1996.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 145/2001/T. Const. — Processo n.o 190/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Eduarda Maria Oliveira Marques, Maria dos Anjos Simões
Silva e Mónica Barbosa da Silva, com os sinais identificadores dos
autos, interpuseram recurso contencioso do despacho proferido em
20 de Janeiro de 1999 pelo director-geral dos Registos e do Notariado
que indeferiu o recurso hierárquico interposto do despacho prolatado
pela conservadora do Registo Predial de Aveiro que indeferiu uma
reclamação, levada a efeito pelas recorrentes, consistente em soli-
citarem a sua notificação de um outro despacho, lavrado em 25 de
Fevereiro de 1998 por aquela conservadora, que recusou a remoção
das dúvidas de um registo provisório de um arresto, registo esse que
lhe fora solicitado pelas ditas recorrentes.

Por sentença proferida em 15 de Abril de 1999 pela juíza do 3.o Juízo
Cível do Tribunal de Comarca de Aveiro, foi o recurso considerado
improcedente, o que motivou as impugnantes a do assim decidido
recorrerem para o Tribunal da Relação de Coimbra.

Por Acórdão de 16 de Novembro de 1999, este Tribunal de 2.a
Instância deu provimento ao recurso.

Para tanto, e no que ora releva, aquele aresto entendeu que o
artigo 71.o do Código do Registo Predial enfermava de violação do
princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição,
por isso recusando a respectiva aplicação.

Pode, na verdade, ler-se, a dados passos, no aludido acórdão:
«Se alguém pretender requisitar um registo numa conservatória

de registo predial, deve fazê-lo directamente nesse organismo ou pelo
correio, mas neste caso só quando o interessado no registo e o apre-
sentante residam fora do concelho da sede da conservatória (cf. os
artigos 60.o a 65.o do Código do Registo Predial, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 224/84, de 6 de Julho).

De acordo com o disposto no artigo 75.o, n.o 1, os registos são
lavrados no prazo de 15 dias.

Dentro desse mesmo prazo devem ser lavrados os despachos de
recusa, nos casos previstos no artigo 69.o, ou de registo provisório
por dúvidas, nos termos do artigo 70.o

Estes despachos, porém, só são notificados aos interessados caso
sejam lançados fora daquele prazo de 15 dias, o que será feito nos
cinco dias seguintes (artigo 71.o, n.o 1).

No entanto, no caso de apresentação pelo correio, com a devolução
dos documentos e do excesso de preparo é sempre dado ao interessado
conhecimento dos motivos da recusa ou das dúvidas (n.o 2 do mesmo
normativo).

Como se vê, há uma certa discrepância, quanto a esse aspecto,
entre a requisição do registo que é feita directamente na conservatória
e a que é feita pelo correio.

No primeiro caso, como o interessado ou o apresentante residem
no concelho da sede da conservatória, o legislador partiu, certamente,
do pressuposto de que assim como estão obrigados a deslocar-se a
esse organismo para requisitar o registo também o devem fazer para
tomar conhecimento do resultado da sua pretensão, traduzido no
registo definitivo, no registo provisório ou na recusa do registo.

Simplesmente, o conhecimento desse resultado é dado verbalmente,
já que nada na lei (Código do Registo Predial) obriga a que seja
prestado por escrito, e apenas se o interessado se deslocar à con-
servatória com essa finalidade.

Mas, se propendemos para que o artigo 71.o do Código do Registo
Predial não viola os artigos 17.o, 18.o e 268.o, n.o 1, da Constituição,
não quer significar que aquele normativo não viole um princípio,
fundamental, que é o da igualdade de todos os cidadãos perante
a lei, previsto no n.o 1 do artigo 13.o

Ora, no caso sub judice, verifica-se, quanto a nós, uma violação
deste princípio, uma vez que o legislador do Código do Registo Predial
estabelece uma discriminação sem fundamento, quando o referido
artigo 71.o dispõe que só quando a apresentação seja feita pelo correio
é que o interessado é informado dos motivos da recusa ou das dúvidas,
o que implica que tal interessado resida fora do concelho da sede
da conservatória.

Com efeito, o facto de o interessado residir no concelho da sede
da conservatória não pode servir de justificação para que não seja
informado, por escrito, dos motivos da recusa ou das dúvidas, já que
o mesmo pode ter tantas, ou mais, dificuldades em se deslocar à
conservatória como um interessado que resida fora desse concelho
(tenha-se em conta, por exemplo, que pode residir num local ermo,
que não tenha meios de transporte à sua disposição, que seja pessoa
doente ou idosa com dificuldades de locomoção), sem esquecer o
tempo que é obrigado a despender com tal deslocação.

A isto acresce, como referem as recorrentes na sua alegação, a
falta de clareza, certeza e segurança que resulta da informação verbal,

prestada ao balcão da conservatória, por um funcionário cuja diligência
e competência se desconhece, tantas vezes apressado e cheio de ser-
viço, com um comportamento que poderá, portanto, deixar dúvidas
sobre a correcta transmissão da informação e sobre a verdadeira com-
preensão da mesma.

Parece-nos, por isso, que o interessado no registo deve ser sempre
informado por escrito dos motivos da recusa ou do registo provisório,
quer tenha apresentado o requerimento pessoalmente ou pelo correio
e que, portanto, a Conservatória do Registo Predial de Aveiro deveria
ter informado as recorrentes por escrito dos motivos do registo pro-
visório por dúvidas.»

É desta decisão que, pelo Ministério Público, vem, com base na
alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
interposto o vertente recurso.

2 — Rematou o Ministério Público, recorrente, a alegação por si
efectuada com as seguintes «conclusões»:

«1.a O regime constante do artigo 71.o do Código do Registo Pre-
dial, consistente em dispensar a notificação ao interessado que requi-
sitou acto de registo do indeferimento da sua pretensão, quando o
mesmo reside no concelho sede da conservatória e sendo o acto do
conservador praticado no prazo legal — criando-lhe o ónus de ave-
riguar directamente na conservatória o destino da pretensão que dedu-
ziu —, não pode qualificar-se como sendo arbitrário, por desprovido
de qualquer fundamento material e — como tal — violador do prin-
cípio da igualdade.

2.a Porém, a norma que o consagra afronta o princípio da necessária
notificação dos actos administrativos, consagrado no n.o 3 do
artigo 268.o da Constituição da República Portuguesa, já que as garan-
tias dos administrados, consignadas quanto a toda a actividade admi-
nistrativa, são aplicáveis às decisões proferidas pelos conservadores
sobre as pretensões registrais que lhes são apresentadas pelos
particulares.

3.a Na verdade — e apesar da sua especificidade e particularidades
de regime —, a actividade dos organismos públicos a que está confiada
a prossecução do interesse público na publicitação da situação jurídica
dos bens imóveis configura-se como tendo natureza materialmente
administrativa, para os efeitos estabelecidos no referido artigo 268.o
da Constituição da República Portuguesa.

4.a Termos em que — embora por razão diferente da acolhida na
decisão recorrida — deverá confirmar-se o juízo de inconstituciona-
lidade material dela constante.»

3 — Por seu lado, as recorridas não apresentaram alegação.
4 — Cumpre decidir.
Nos termos do artigo 65.o, n.o 1, do Código do Registo Predial,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/84, de 6 de Junho, a apresentação
de documentos que legalmente comprovem os factos a registar pode
ser feita pelo correio quando residam fora do concelho da sede da
conservatória tanto o interessado no registo como o apresentante,
pelo que é de inferir que, se o interessado no registo ou o apresentante
residirem no concelho da sede da conservatória do registo predial,
a apresentação não possa ser efectuada senão pessoalmente, não
podendo, pois, para tal efeito, ser utilizada a via do correio.

Por outro lado, comanda-se no n.o 1 do artigo 75.o daquele Código
que os registos são lavrados no prazo de 15 dias e pela ordem de
anotação no Diário, enquanto no n.o 1 do artigo 71.o do mesmo corpo
de leis, na versão anterior à decorrente do Decreto-Lei n.o 533/99,
de 11 de Dezembro, que era a vigente à data da decisão sub specie,
se estipulava que os despachos de recusa e de registo provisório por
dúvidas devem ser lançados no impresso-requisição pela ordem de
anotação no Diário e são notificados aos interessados nos cinco dias
seguintes se tiverem sido lançados fora do prazo de realização do
registo, prescrevendo-se no seu n.o 2 que, no caso de apresentação
pelo correio, com a devolução dos documentos e do excesso de preparo
é sempre dado ao interessado conhecimento dos motivos da recusa
ou das dúvidas.

Dos normativos acima indicados retira-se, pois, que o sistema cons-
tante do citado artigo 71.o leva a que, havendo lugar a um despacho
de recusa ou de registo provisório por dúvidas lavrado no prazo esti-
pulado no n.o 1 do artigo 75.o (ou seja, no prazo de 15 dias), o
mesmo não é notificado por escrito ao interessado ou apresentante
do registo caso estes residam no concelho da sede da conservatória
do registo predial, consequentemente inculcando que, para que eles
venham a ter conhecimento dos fundamentos que levaram ao pro-
ferimento de tal despacho, tenham de cumprir o ónus de obter tal
conhecimento junto dessa conservatória; e, por outra banda, desse
sistema retira-se que, tendo a apresentação sido levada a efeito pelo
correio (o que implica que o interessado no registo ou o apresentante
não residam no concelho da sede da conservatória), os motivos da
recusa ou do registo provisório por dúvidas são sempre dados a conhe-
cer ao interessado por escrito.
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Para a decisão impugnada, esse sistema, tendo em conta as situações
previstas para os interessados e apresentantes residentes no concelho
da sede da conservatória e para os que aí não residissem, afigurar-se-ia
como prescrevendo, para os primeiros, uma solução normativa afron-
tadora do princípio da igualdade.

Já para o Ministério Público recorrente um tal afrontamento não
se colocaria.

Vejamos.
5 — Tem este Tribunal seguido uma jurisprudência impressiva de

acordo com a qual o princípio da igualdade, entendido ele como
um limite objectivo da discricionariedade legislativa, não veda à lei
a realização de distinções, antes proibindo a adopção de medidas
que estabeleçam distinções discriminatórias — desde logo «diferen-
ciações de tratamento fundadas em categorias meramente subjectivas»
ou «desigualdades de tratamento materialmente infundadas, sem qual-
quer fundamento razoável ou sem qualquer justificação objectiva e
racional» (neste sentido, por entre muitos outros que se poderiam
citar, o Acórdão n.o 302/97, in Diário da República, 2.a série, de 18
de Junho de 1997) —, o que o mesmo é dizer que o que é vedado
pelo assinalado princípio é, assim, a proibição do arbítrio.

Perante uma tal postura, perguntar-se-á se se apresenta como arbi-
trária uma solução normativa de harmonia com a qual, atentas as
situações em que os interessados ou apresentantes do registo residem
ou não residem no concelho da sede da conservatória, é imposto
aos serviços que, tratando-se da segunda situação, venham a dar-lhes,
por escrito, conhecimento dos fundamentos da recusa ou do registo
provisório por dúvidas, enquanto que uma tal imposição se não pres-
creve quando se trate da primeira situação.

A resposta a essa questão impõe-se como negativa.
Na verdade, aceita este Tribunal que, residindo os interessados

ou apresentantes no concelho da sede da conservatória, o legislador
partisse da inferência de que não representaria sacrifício incompor-
tável ou acentuadamente desproporcionado, tendo em conta o fim
almejado pelo registo na perspectiva daqueles interessado ou apre-
sentante, o facto de a apresentação dever ser feita na própria con-
servatória e não se permitindo a sua feitura pelo correio, outro tanto
não sucedendo quanto aos interessados ou apresentantes residentes
fora daquele concelho.

É que as diferenciações entre uma e outra daquelas situações jus-
tificam o sistema que veio a ser consagrado pelo n.o 1 do artigo 65.o
do Código do Registo Predial.

Pode não ser essa a solução normativa mais correcta, pois que
a diferenciação assim estabelecida, comparativamente com uma outra
(que permitisse a todos os interessados requererem o registo pelo
correio, independentemente de a sua residência se situar ou não no
concelho da sede da conservatória), ponderada a eficácia dos serviços,
porventura se não revelaria incomportável para essa eficácia. Sim-
plesmente, não incumbe a este Tribunal criticar o «mau direito» mas
sim, e tão-só, censurar o direito que é afrontador do diploma básico,
sendo certo que neste recurso não está em causa a norma do n.o 1
do artigo 65.o do Código de Registo Predial, da qual se extrai que,
não residindo os interessados ou apresentantes fora do concelho da
sede da conservatória, a apresentação não poderá ser efectuada pelo
correio.

Porém, sempre se assinalará que uma tal solução se não apresenta
como arbitrária, pois que se pode entender que não envolve um sacri-
fício incomportável para os interessados e apresentantes do registo
residentes no concelho da sede da conservatória do registo predial
a criação do ónus de se deslocarem à conservatória a fim de aí pro-
cederem à apresentação dos documentos necessários ao registo.

Mas, se isso é assim, e tal-qualmente sublinha o Ministério Público,
então também «a criação do ónus de o interessado averiguar junto
de certo serviço administrativo qual o destino da pretensão que apre-
sentou — dispensando-se a notificação ou comunicação pessoal da
decisão proferida sempre que o interessado resida na sede do concelho
onde funciona a conservatória — não se configura propriamente como
solução arbitrária ou discricionária, carecida de qualquer suporte
material».

Efectivamente, e como também assinala o recorrente, a proximidade
física e a consequente facilidade presumida de contacto directo com
os serviços constituem solução que, embora discutível do ponto de
vista da sua «bondade», sobretudo em concelhos do interior do País,
não será no limite qualificável como arbitrária.

Também aqui é curial fazer notar que, muito embora se pudesse
perfilhar o entendimento de que, mesmo tendo em conta os interesses
dos serviços, não representaria desmesurado encargo a adopção de
um sistema que impusesse a notificação por escrito a todos os inte-
ressados ou apresentantes, independentemente de residirem ou não
no concelho da sede da conservatória (cf. a nova redacção dada ao
n.o 1 do artigo 71.o do Código do Registo Predial dada pelo falado
Decreto-Lei n.o 533/99), o que é certo é que a solução sub iudicio
se não apresenta como totalmente desprovida de fundamento e, por
isso, não arbitrária.

Razão pela qual se não se divisa que a normação em apreço seja
infractora do princípio da igualdade.

6 — Todavia, o Ministério Público, recorrente, surpreende em tal
normação uma desconformidade com a lei fundamental, justamente
por ofensa do n.o 3 do seu artigo 268.o e na medida em que dela
resulta a postergação do princípio da necessária notificação dos actos
administrativos aos interessados.

Ora, em tal aspecto, assiste-lhe razão, como passa a demonstrar-se.
É evidente que, por entre o mais, e para alcançar o raciocínio

de enfermidade constitucional prosseguido pelo Ministério Público,
e como o mesmo teve oportunidade de anotar, teve ele de partir
do princípio de que os actos de registo predial devem funcionalmente
ser assimilados a actos administrativos, para os efeitos jurídico-cons-
titucionais em que relevam os conceitos de Administração Pública
e das garantias dos administrados e com vista ao asseguramento destas,
não interessando saber se, ao nível de direito infraconstitucional, pon-
derados, nomeadamente os artigos 1.o e 120.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, essa assimilação se revestiria de cabal curialidade.

Sem se tomar clara posição neste particular e, deste modo, aceitando
a mencionada assimilação, de molde a, considerando os serviços de
registo predial como um serviço da Administração Pública e os actos
de registo como actos administrativos para efeitos de quanto a estes
se não excluírem as garantias dos administrados, dir-se-á desde já
que merece atendimento a postura do Ministério Público, recorrente.

Efectivamente, aquando da edição da norma em análise (Julho
de 1984), o então n.o 2 do artigo 268.o da Constituição comandava
que os actos administrativos de eficácia externa estavam sujeitos a
notificação aos interessados, sendo que um tal comando tem, após
a Revisão Constitucional de 1989, uma dada correspondência no n.o 3
do mesmo artigo 268.o, de harmonia com o qual os actos adminis-
trativos estão sujeitos a notificação aos interessados na forma prevista
na lei.

A remissão para a lei inculca assim que a lei fundamental não
tomou qualquer posição no sentido de exigir uma dada formalidade
para a notificação dos actos administrativos.

Porém, como aquela notificação há-de ser perspectivada como um
direito fundamental dos interessados, mister é que o legislador ordi-
nário, ao gizar as formas de notificação, não venha, em alguns casos,
a consagrar modos dos quais, ao fim e ao resto, resulte, quer que
esses interessados não venham a ter conhecimento do acto admi-
nistrativo considerado no seu globo (onde há-de relevar a respectiva
fundamentação), quer uma acentuada ou manifesta dificuldade ou,
até, impossibilidade prática na obtenção do conhecimento do acto.

Na verdade, comentando a disposição do n.o 3 do artigo 268.o da
Constituição (versão decorrente da Revisão Constitucional de 1989),
referem Gomes Canotilho e Vital Moreira (in Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 935) que o «direito à notificação
dos actos administrativos (n.o 3, 1.a parte) impõe à Administração
um dever de dar conhecimento aos interessados, mediante uma comu-
nicação oficial e formal, ‘na forma prevista na lei’ — diz a Cons-
tituição —, o que deixa alguma margem de versatilidade (não sendo
porém de considerar notificação o simples conhecimento acidental
ou privado)».

E o Tribunal Constitucional, a tal propósito, partindo do pres-
suposto de que a «notificação visa dar conhecimento pessoal aos inte-
ressados dos actos administrativos susceptíveis de afectar a sua esfera
jurídica», teve já oportunidade de explicitar a seguinte posição:

«Sendo a notificação do acto administrativo essencial para o efectivo
conhecimento pelos interessados dos actos da Administração suscep-
tíveis de os atingir na sua esfera jurídica, só se cumpre a imposição
feita pelo artigo 268.o, n.o 3, da lei fundamental (‘os actos admi-
nistrativos estão sujeitos a notificação aos interessados, na forma pre-
vista na lei’), quando se dá conhecimento ao interessado da decisão
tomada em toda a sua integralidade; ou seja, quando se lhe comunica
não apenas o autor do acto, o sentido da decisão adoptada e a data
em que o foi, como também as razões (de facto e de direito) — é
dizer: os fundamentos — por que assim se decidiu. Só assim, com
efeito, o interessado se pode dizer esclarecido em termos de, cons-
cienciosamente, poder aceitar a decisão ou reagir contra ela. Uma
notificação assim — uma notificação que inclua a fundamentação do
acto administrativo notificado — é elemento essencial para o exercício
esclarecido do direito de recurso contencioso ou de outros meios
de impugnação.

[ . . . ]
É esta também a interpretação que do preceito constitucional fazem

J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 935), quando escrevem:

‘A notificação respeita ao acto administrativo globalmente consi-
derado, pelo que, no caso de ele dever ser fundamentado, deve incluir
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também a fundamentação, que dele deve fazer parte integrante. O
cidadão tem o direito de conhecer, do mesmo passo, o teor da decisão
e a respectiva fundamentação, não tendo de requerer esta posterior-
mente a fim de avaliar o alcance integral da decisão e poder decidir
do recurso a quaisquer meios de impugnação.’

Quando, pois, se notificar um acto administrativo ao respectivo
interessado, essa notificação deve incluir a fundamentação desse acto.
Isso mesmo resulta do que dispõe o artigo 68.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo» (Acórdão n.o 245/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 1999, citando ainda
o Acórdão n.o 489/97, publicado no mesmo Diário de 13 de Outubro
de 1997: o mesmo entendimento foi perfilhado no Acórdão n.o 579/99,
publicado no mesmo Diário, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro
de 2000, aí se afirmando também que «o conhecimento global do
acto afigura-se fundamental para que o particular possa avaliar o
alcance integral do seu conteúdo, a fim de poder decidir do recurso
aos meios de impugnação adequados»).

Daqui decorre que se pode avançar com a afirmação de que, no
sistema do Código do Registo Predial, a forma adoptada de dar conhe-
cimento pessoal do acto registral, ou melhor, da recusa do acto registral
ao interessado residente no concelho da sede da conservatória, mas
devendo ele, para tal efeito, deslocar-se ao respectivo serviço, posterga
o direito dos interessados à notificação dos actos administrativos, tal
como é desenhado na lei fundamental.

Pois que, em consonância com a citada jurisprudência, a iniciativa
da notificação deve sempre caber aos serviços, na medida em que
se impõe constitucionalmente um dever à Administração de «dar
conhecimento aos interessados mediante comunicação oficial e for-
mal», dos actos administrativos que lhe respeitem (sublinhado nosso;
cfr. Pedro Gonçalves, «Notificação dos Actos Administrativos» in Ab
Uno Ad Omnes, Coimbra Editora, p. 1091). Ora, aquela forma de
conhecimento pessoal não preenche de todo a exigência de comu-
nicação oficial e formal, desde logo porque o interessado residente
no concelho da sede da conservatória, no acto registral, fica na incer-
teza quanto ao registo (se é lavrado ou se há recusa ou se há registo
provisório por dúvidas) e quanto ao momento do decidido, sendo
que só se prevê a notificação oficial e formal se os despachos de
recusa e de registo provisório por dúvidas «tiverem sido lançados
fora de prazo de realização do registo», que é de 15 dias (artigo 75.o
do Código do Registo Predial).

Razão, pois, tem o acórdão recorrido quando se diz «o interessado
no registo deve ser sempre informado por escrito dos motivos da
recusa ou do registo provisório, quer tenha apresentado o reque-
rimento pessoalmente ou pelo correio e que, portanto, a Conservatória
do Registo Predial de Aveiro deveria ter informado as recorrentes
por escrito dos motivos do registo provisório por dúvidas».

Com o que, nesta óptica, e com esta fundamentação, não merece
censura o julgado, quanto ao juízo de inconstitucionalidade a que
aderiu.

7 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Guilherme da Fonseca — Maria
Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra (vencido, nos ter-
mos da declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa
(vencido, acompanhando no essencial a declararão de voto do Ex.mo

Conselheiro Bravo Serra).

Declaração de voto

Votei vencido no acórdão a que a presente declaração se encontra
apendiculada, pois que, em minha opinião, a norma sub specie não
enferma de inconstitucionalidade por ofensa do disposto no n.o 3
do artigo 268.o da lei fundamental, ofensa essa que, segundo o mesmo
acórdão, derivará de do dito normativo resultar a postergação do
princípio da necessária notificação aos interessados, de modo oficial
e formal, dos actos praticados pelos conservadores do registo predial.

Para se alcançar a conclusão a que chegou o acórdão, havendo
a notificação aos interessados dos actos administrativos de ser pers-
pectivada como um seu direito fundamental, necessário será que o
legislador ordinário, ao gizar as formas dessa notificação, não venha
a consagrar modos dos quais, ao fim e ao resto, resulte que aqueles
interessados não venham a ter conhecimento do acto praticado no
seu globo.

Não ponho em causa uma tal asserção.
Simplesmente, o que entendo é que a remissão para a lei levada

a efeito pelo aludido n.o 3 do artigo 268.o da Constituição, de onde
decorre que o diploma básico não tomou qualquer posição no sentido
de exigir uma dada formalidade para a notificação dos actos admi-
nistrativos, não será postergada se uma das formas como se há-de
operar o direito dos interessados a serem notificados consistir na

dação de conhecimento pessoal a eles do conteúdo do acto admi-
nistrativo, devendo eles, para tal efeito, deslocarem-se ao respectivo
serviço da Administração Pública. Ponto é, contudo, que, de uma
banda, por intermédio do contacto pessoal, lhes seja fidedignamente
transmitido o conteúdo do acto administrativo (onde se deve abarcar
a respectiva fundamentação); e, de outra, que a deslocação do inte-
ressado ao serviço administrativo em causa não venha a representar
um sacrifício incomportável ou acentuadamente exagerado que, na
realidade das coisas, se mostre desadequado ao desfrutar do direito
em causa.

Ora, o que é certo é que, na minha perspectiva, ponderada a nor-
malidade dos casos, não resulta da norma em apreciação quer que,
pelo contacto pessoal com os interessados ou apresentantes, lhe não
possa ser transmitido com toda a fidedignidade o conteúdo do acto
tomado na sua globalidade, quer que a deslocação daqueles à con-
servatória situada na sede do concelho em que residem represente
sim sacrifício assinalável ou incomportável que venha dificultar o acima
indicado desfrute, ao que acresce que, como é sabido, se o acto do
conservador não for praticado em 10 dias, ele será, efectivamente,
notificado por escrito ao requerente do registo.

Quanto àquele primeiro aspecto, opino no sentido de, em contrário,
não poder, como faz o aresto de que esta declaração faz parte, ser
aqui chamada à colação a jurisprudência que se extrai, v. g., dos
Acórdãos n.os 579/99, 245/99 e 489/97, justamente porque, pela forma
consagrada na norma em apreço, não deixa de ser dado cabal conhe-
cimento aos interessados de todo o conteúdo e fundamentação do
acto praticado pelo conservador do registo predial (e isto sem entrar
aqui em considerações sobre o carácter, administrativo ou não, de
um tal acto, já que, como é sabido, poderá até haver quem entenda
que actos daquele jaez devem ser visualizados como uma forma de
actos não baseada em relações de poder público, mas sim como a
passe a expressão, «administração pública de interesses privados»).

E, tocantemente ao segundo aspecto, ou seja, de considerar que
não representa acentuado ou incomportável sacrifício a deslocação
dos interessados à conservatória do registo predial, não posso deixar
de sublinhar que a proximidade física dos interessados com o local
onde se sedia o serviço, com a consequente facilidade de contacto
directo de uns com os outros, apresenta-se como uma circunstância
que, modo razoável, pode ser tida em atenção pelo legislador para
determinar uma forma de notificação por contacto pessoal, não cons-
tituindo o ónus imposto aos interessados em se deslocarem à sede
dos serviços uma situação que comporte uma tal dificuldade que,
vista numa óptica objectiva, conduza, na prática e em circunstâncias
de normalidade, a um condicionalismo que redunda na não dação
de conhecimento ao interessado do acto em questão. Bravo Serra.

Acórdão n.o 148/2001/T.Const. — Processo n.o 544/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Eduardo Neves Pereira, arguido no processo
comum singular que correu termos na 1.a Secção do 2.o Juízo Criminal
de Lisboa, com o n.o 115/96, 8 PYLSB, notificado da sentença de
11 de Fevereiro de 2000, requereu cópia dactilografada da referida
decisão, em virtude de a mesma ser ilegível, ao abrigo do artigo 259.o
do Código de Processo Civil.

Após a notificação da cópia dactilografada, o arguido interpôs
recurso da sentença para o Tribunal da Relação de Lisboa, na parte
em que o condenou no pagamento de indemnização civil.

O recurso não foi porém admitido, por despacho de 14 de Março
de 2000, em virtude de o prazo de interposição de recurso se dever
contar a partir do momento em que a sentença é lida e depositada
na secretaria judicial, e não a partir do momento em que o recorrente
é notificado da cópia dactilografada.

2 — Eduardo Neves Pereira reclamou do despacho de 14 de Março
de 2000, ao abrigo do artigo 405.o do Código de Processo Penal,
sustentando que a interpretação do artigo 411.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal, no sentido de, nos casos em que a decisão é ilegível,
dever contar-se o prazo de interposição do recurso a partir da data
do depósito da sentença na secretaria, e não a partir da data em
que o recorrente é notificado da cópia dactilografada da sentença,
é inconstitucional, por violação do princípio do acesso ao direito e
à tutela jurisdicional efectiva.

O Tribunal da Relação de Lisboa, por decisão do presidente de
9 de Maio de 2000, considerou que, tendo a decisão sido lida ao
arguido e ao defensor oficioso, o recurso podia desde logo ter sido
interposto. Consequentemente, negou provimento à reclamação.

3 — Eduardo Neves Pereira interpôs recurso da decisão de 9 de
Maio de 2000 para o Tribunal Constitucional, ao abrigo dos arti-
gos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição e 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade
à Constituição do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal,
quando interpretado no sentido que fundamentou a decisão recorrida.
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Junto do Tribunal Constitucional, o recorrente alegou, concluindo
o seguinte:

«Termos em que, por tudo quanto antecede, e com o douto supri-
mento de VV. Ex.as deve julgar-se inconstitucional a norma constante
do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Civil quando interpretada
como permitindo, no caso de ilegibilidade objectiva da sentença, que
o prazo de recurso se conte do depósito na secretaria e não da noti-
ficação da cópia legível, em devido tempo requerida, por ofensa do
princípio do acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva, vertido
no artigo 20.o, n.o 1, e, decorrentemente, da sua concretização no
processo penal, consagrada no artigo 32.o, n.o 1, da lei fundamental,
a qual assegura ao arguido todas as garantias de defesa.»

Por seu turno, o Ministério Público contra-alegou, tirando a seguinte
conclusão:

«A interpretação acolhida no despacho recorrida da norma contida
no artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, segundo a qual
o prazo de interposição do recurso se conta a partir do depósito
na secretaria, e não da notificação de cópia legível, que foi requerida
pelo arguido dentro do prazo legal para recorrer, é inconstitucional
por implicar um encurtamento inadmissível das possibilidades de
defesa, violando, assim, o princípio das garantias de defesa e o direito
ao recurso.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 4 — O preceito interpretado tem a

seguinte redacção:

«Artigo 411.o

Interposição e notificação do recurso

1 — O prazo para a interposição do recurso é de 15 dias e conta-se
a partir da notificação da decisão ou, tratando-se de sentença, do
respectivo depósito na secretaria. No caso de decisão oral reproduzida
em acta, o prazo conta-se a partir da data em que tiver sido proferida,
se o interessado estiver ou dever considerar-se presente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A decisão recorrida considerou que o prazo para a interposição
do recurso deve contar-se da data do depósito da sentença na secre-
taria, ainda que a decisão seja ilegível (e tendo sido requerida cópia
dactilografada), uma vez que a decisão condenatória foi lida ao arguido
e à defensora oficiosa.

O recorrente e o recorrido consideram, porém, que tal dimensão
normativa viola o artigo 20.o da Constituição, na medida em que
inviabiliza a interposição do recurso, pois a análise do teor da decisão
não pode ser realizada por esta ser ilegível. Sustentam, nessa medida,
que o prazo de interposição do recurso se deve contar da notificação
de cópia da decisão dactilografada, tempestivamente requerida.

5 — O direito ao recurso implica, naturalmente, que o recorrente
tenha a possibilidade de analisar e avaliar os fundamentos da decisão
recorrida, com vista ao exercício consciente, fundado e eficaz do seu
direito. Como o Tribunal Constitucional sublinhou no Acórdão
n.o 384/98 (Diário da República, 2.a série, de 30 de Novembro de
1998), a interposição de qualquer recurso pressupõe a plena esta-
bilidade e inteligibilidade da decisão recorrida.

O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 444/91 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 2 de Abril de 1992), procedeu à apreciação da
conformidade à Constituição da norma contida no artigo 259.o do
Código de Processo Civil, quando interpretada no sentido de atribuir
ao juiz, e não ao notificado, o poder de avaliar e decidir sobre a
legibilidade ou ilegibilidade dos textos por si manuscritos. Nesse aresto,
o Tribunal considerou que o direito de acesso aos tribunais tem por
corolário o direito que assiste às partes de um processo judicial de
conhecerem efectivamente as decisões que lhes digam respeito. O
Tribunal Constitucional sublinhou também que o preceito então em
apreciação só não será uma concretização constitucionalmente clau-
dicante do direito à informação efectiva das partes sobre o conteúdo
dos despachos, sentenças e acórdãos [. . . ] se ele for interpretado
como impondo aos tribunais um dever de enviar ou de entregar às
partes cópias ou fotocópias facilmente legíveis das decisões jurisdi-
cionais, legibilidade essa que há-de ser avaliada na óptica ou na pers-
pectiva daquelas. Neste aspecto, o Tribunal Constitucional estabeleceu
o paralelo com o poder que o juiz tem de exigir às partes que entre-
guem cópia legível dos documentos por estas apresentados durante
o processo, nos termos do artigo 541.o do Código de Processo Civil.

Da jurisprudência a que acaba de se fazer referência resulta que
o Tribunal Constitucional entende que a ilegibilidade da sentença
é invocável basicamente a partir da perspectiva do destinatário da
mesma, exceptuando, obviamente, os casos em que o pedido seja
notoriamente infundado. Assim, não é absolutamente essencial para
a presente questão de constitucionalidade qualquer discussão acerca
da legibilidade do texto da decisão em questão.

A pertinência da presente questão de constitucionalidade resulta,
basicamente, de que a ilegibilidade da sentença foi invocada nos autos,
o Tribunal da Relação de Lisboa não a contestou, o ora recorrido
(Ministério Público) reconheceu-a nas contra-alegações apresentadas
e a cópia da sentença em questão, junta a fls. 9 e seguintes, não
infirma a posição sustentada pelo recorrente. Há, pois, como que
uma aquisição no processo da efectiva ilegibilidade da sentença, que
dispensa o Tribunal de analisar tal questão.

A partir deste pressuposto, deverá apreciar-se a conformidade à
Constituição da norma contida no artigo 411.o, n.o 1, do Código de
Processo Penal, quando interpretada no sentido de determinar a con-
tagem do prazo de interposição de recurso da data do depósito da
sentença na secretaria (e não da data em que ao arguido é enviada
cópia dactilografada legível — da mesma), nos casos em que a decisão
é ilegível.

6 — O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 75/99 (Diário da
República, 2.a série, de 6 de Abril de 1999), apreciou a conformidade
à Constituição da norma do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, segundo a qual o prazo para a interposição do recurso se
conta a partir da data do depósito da sentença na secretaria, coin-
cidente, no caso então decidido, com a data em que foi proferida
a decisão na presença do arguido e do seu defensor. Nesse aresto,
o Tribunal Constitucional considerou que o arguido tem, a partir
do momento do depósito da sentença na secretaria, a possibilidade
de aceder ao seu texto integral, só a partir desse momento se contando
um prazo de 10 dias para interpor o recurso. O Tribunal Consti-
tucional, sublinhando subsequentemente que o prazo ainda pode ser
dilatado face a um qualquer justo impedimento, concluiu que o regime
então em apreciação assegura perfeitamente as garantias de defesa
do arguido e que é compatível com as exigências constitucionais. Em
consequência, o Tribunal Constitucional não julgou inconstitucional
a norma apreciada.

7 — O caso dos autos apresenta, porém, e como se salientou, uma
configuração específica que o torna substancialmente diferente do
caso decidido no processo em que foi proferido o Acórdão n.o 75/99.

Com efeito, no presente processo, a decisão proferida e depositada
na secretaria, da qual o ora recorrente pretendeu interpor recurso,
requerendo para o efeito cópia dactilografada, foi considerada ilegível
pelo recorrente e pelo Ministério Público, sendo a sua ilegibilidade
um dado adquirido no processo, como foi referido.

Deste modo, o respectivo depósito na secretaria não assegura, por
si só, o acesso ao seu conteúdo. Na verdade, se o texto manuscrito
da decisão é ilegível, qualquer consulta que se realize será mani-
festamente ineficaz e inconsequente.

Assim, a jurisprudência constante do Acórdão n.o 75/99 não tem
aplicação nos presentes autos, ou antes, a aplicação no caso em apre-
ciação dos fundamentos do Acórdão n.o 75/99 leva a uma conclusão
diferente da que se tirou nesse aresto.

8 — O Tribunal Constitucional, no já mencionado Acórdão
n.o 444/91, entendeu que a norma então em apreciação, interpretada
à luz do artigo 20.o, n.o 1, da Constituição, deve ser, pois, entendida
como conferindo aos sujeitos a quem são notificadas decisões judiciais
o direito de exigir o envio ou a entrega de cópias dactilografadas,
quando, justificadamente, entenderem que os despachos, sentenças
ou acórdãos manuscritos são ilegíveis ou de difícil leitura.

Ora, o reconhecimento do direito a exigir a entrega de cópia legível
da decisão repercute-se, inevitavelmente, na determinação do termo
a quo do prazo de interposição de recurso. Na verdade, a finalidade
de tal direito, ou seja, a possibilidade de o arguido ter acesso ao
conteúdo integral das decisões que o afectam consubstancia um dos
requisitos necessários para que a contagem do prazo de recurso se
possa legitimamente iniciar a partir de uma determinada data.

Pode então afirmar-se que o direito ao recurso, pressupondo um
total conhecimento do teor da decisão recorrida (ou a possibilidade
de o obter), impõe que o prazo para a interposição do recurso só
se conte a partir do momento em que o recorrente tenha a pos-
sibilidade efectiva de apreender o texto integral da decisão que pre-
tende impugnar.

No caso em apreciação tal momento apenas se verificou quando
o recorrente foi notificado do texto da sentença, sob a forma dac-
tilografada da decisão (uma vez que a versão manuscrita foi con-
siderada no processo como ilegível). Foi só a partir desse momento
que o direito ao recurso pôde ser eficazmente exercido pelo arguido.

A contagem do prazo de recurso em momento anterior consubs-
tancia, pois, uma limitação injustificada do direito ao recurso, uma
vez que implica o decurso do prazo numa fase em que o sujeito
processual ainda não sabe se quer recorrer (se tem fundamento para
tal), precisamente porque não pode (por causa que não lhe é impu-
tável) analisar o texto da decisão que o afecta. A dimensão normativa
que determina a contagem do prazo de recurso a partir do depósito
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da sentença ilegível na secretaria é, portanto, inconstitucional, por
violação do princípio do acesso ao direito e aos tribunais e das garantias
de defesa, nomeadamente o direito ao recurso, consagrados nos arti-
gos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1, da Constituição (no sentido desta orien-
tação, o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 444/91, julgou incons-
titucional a norma então apreciada, por violação do artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição; também no Acórdão n.o 384/98, o Tribunal Cons-
titucional julgou inconstitucional a norma que exigia a interposição
do recurso numa fase em que a parte, por falta de conhecimento
do teor integral da sentença, desconhecia se pretendia ou não impug-
nar a decisão; e, no Acórdão n.o 579/99 — Diário da República, 2.a série,
de 21 de Fevereiro de 2000 —, o Tribunal Constitucional julgou incons-
titucional a norma do Estatuto dos Magistrados Judiciais que deter-
minava a contagem do prazo de impugnação de um acto administrativo
a partir da sua publicação, e não da sua notificação, considerando
que o conhecimento do acto através da sua notificação é essencial
para o decurso do respectivo prazo de impugnação).

9 — Refira-se, por outro lado, e ao contrário do que se sustenta
na decisão agora sob recurso, que a mera leitura da sentença na
presença do arguido e do seu defensor oficioso no mínimo pode não
permitir uma completa apreensão do teor da sentença para efeito
de motivação do recurso. Com efeito, a interposição de um recurso
pressupõe uma análise minuciosa da decisão que se pretende impug-
nar, análise essa que não é de todo possível realizar por mero apelo
à memória da leitura do texto da sentença.

10 — Por último, e mais uma vez ao contrário do que sugere o
acórdão recorrido, também não se considera razoável a exigência de
interposição de recurso por declaração na acta, nos termos do
artigo 411.o, n.os 2 e 3, do Código de Processo Penal, apresentando
o defensor do arguido, posteriormente, a respectiva motivação se efec-
tivamente vier a decidir impugnar a sentença. Na verdade, antes da
análise do teor da decisão, o sujeito processual não pode formar
convenientemente a sua decisão de recorrer, não lhe sendo exigível
a prática de actos cuja utilidade não é possível avaliar no momento
da sua prática.

Como se mencionou no já referido Acórdão n.o 384/98:
«A tutela constitucional do direito ao recurso contencioso, decor-

rente da garantia de acesso ao direito e aos tribunais, na medida
em que postula o exercício livre e esclarecido de tal direito (como
forma de salvaguardar materialmente os interesses inerentes), não
admite a consagração, no plano infraconstitucional, de exigências que,
não se confundindo com o exercício do direito dentro de um prazo
pré-definido, consubstanciem antes, e tão somente, condicionantes
de tal exercício desprovidas de fundamento racional e sem qualquer
conteúdo útil.

Com efeito, devendo a interposição de qualquer recurso contencioso
pressupor a plena estabilidade e inteligibilidade da decisão de que
se pretende recorrer, não é constitucionalmente admissível o esta-
belecimento de ónus desinseridos da teleologia própria da tramitação
processual e cuja consagração, nessa medida, não prossegue quaisquer
interesses dignos de tutela.

Ora, a impugnação de uma decisão pressupõe o conhecimento inte-
gral dos respectivos fundamentos. Enquanto o recorrente não tiver
acesso ao raciocínio argumentativo que subjaz à decisão tomada, não
pode formar a sua vontade de recorrer, porque não dispõe dos ele-
mentos que lhe permitem avaliar a justeza da decisão. Nessa medida,
e tendo presente a eficácia persuasiva intraprocessual da fundamen-
tação das decisões, pode afirmar-se que, antes de se dar a conhecer
os fundamentos decisórios, não pode haver, porque do ponto de vista
da racionalidade comunicativa não é concebível, uma legítima intenção
de recorrer.

Assim sendo, a exigência da interposição de um recurso num
momento em que se desconhecem os fundamentos da decisão a impug-
nar (num momento em que, dir-se-ia, ainda não se pode saber se
o recorrente efectivamente quer recorrer) não é equiparável à neces-
sidade de interposição do recurso dentro de um prazo razoável (decor-
rente da celeridade processual e da segurança e certeza jurídicas).
Diferentemente, tal exigência traduz-se antes na imposição de uma
formalidade limitadora do efectivo exercício do direito ao recurso
e absolutamente alheia ao que possa ser a prossecução de um interesse
racional e teleologicamente justificado.

Nessa medida, aquela exigência afecta o núcleo fundamental do
direito ao recurso, pelo que a norma que a consagra não é compatível
com a tutela constitucional do acesso ao direito e aos tribunais
(artigo 20.o, n.o 1, da Constituição).»

11 — Conclui-se, em face do que se disse, que o direito ao recurso
constitucionalmente consagrado impõe a total inteligibilidade da deci-
são que o arguido pretende impugnar, pelo que será inconstitucional,
por violação dessa garantia de defesa, a dimensão normativa que
determina a contagem do prazo de interposição de recurso da data

do depósito da sentença ilegível na secretaria, e não da data em que
é entregue ao defensor do arguido cópia legível da mesma, tempes-
tivamente requerida.

III — Decisão. — 12 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição, a norma do artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, quando interpretada no sentido de determinar a contagem
do prazo de interposição do recurso da data do depósito da sentença
manuscrita de modo ilegível na secretaria, e não da data em que
o defensor do arguido é notificado da cópia da sentença dactilografada,
tempestivamente requerida. Consequentemente, concede-se provi-
mento ao recurso, revogando o acórdão recorrido que deverá ser
reformulado de acordo com o presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Maria Fernanda Palma — Bravo
Serra — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — José Manuel
Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 9724/2001 (2.a série). — Por delibe-
rações do plenário do Conselho Superior da Magistratura de 29 de
Março de 2001:

Carla Adelina Pinto Teixeira Santos, assessora para coadjuvação dos
magistrados judiciais no Tribunal da Relação de Lisboa — colocada,
por permuta, nas varas cíveis de Lisboa.

Frederico Augusto Ramires Bernardo, assessor para coadjuvação dos
magistrados judiciais nas varas cíveis de Lisboa — colocado, por
permuta, no Tribunal da Relação de Lisboa.

(Posse: cinco dias.)

20 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9725/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 17 de Abril do corrente ano:

Mestre Isolina Rosa Pereira de Oliveira, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola EB 2,3 de Damião de Góis, requi-
sitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 18 a 26 de Abril do corrente ano.

26 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 9726/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria de Lurdes dos Santos Cristiano — nomeada provi-
soriamente, em regime de exclusividade, professora associada do
grupo de Química, disciplina de Química Orgânica, do quadro do
pessoal docente da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 29 de Março de 2001,
auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao índice 250
da referida categoria, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior.

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 9727/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Jorge Amaral Lamas — nomeado definitivamente
técnico superior de 2.a classe, área de engenharia, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 11 de Abril de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 400.

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6702/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador para a Acção Social, no uso das competências delegadas, publi-
cadas no Diário da República, n.o 90, de 16 de Abril de 1996, despacho
n.o 1/SAS/96:

Sara Isabel Silva Oliveira Jesus — autorizada a celebração de contrato,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 9 de
Abril de 2001, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, para o exercício de funções correspondentes à cate-
goria de empregada geral da carreira de pessoal auxiliar (escalão
1, índice 110).

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9728/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Doutora Ana Luísa Ribeiro Barata do Amaral — nomeada defini-
tivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Março
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

11 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que os professores catedráticos
Profs. Doutores Manuel Gomes da Torre e Guálter Mendes Queirós
Cunha emitiram sobre o relatório apresentado pela Doutora Ana
Luísa Ribeiro Barata do Amaral, o conselho científico deliberou que
a mesma professora de nomeação provisória reúne as condições exi-
gidas pela lei para o seu provimento definitivo na mesma categoria.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Custódio Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 9729/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugar de professor da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Universidade, nos
termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo Categoria
Número

de
lugares

Grupo III — Nutrição Clínica . . . Professor associado . . . 1

18 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9730/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto são desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso
para professor associado do grupo I, Direito, da Faculdade desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 29 de Agosto de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José Ângelo da Mota Novais Barbosa,
reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda,
professor catedrático da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Prof. Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, pro-
fessor catedrático da Faculdade da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor Fernando Alves Correia, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor José Carlos Vieira de Andrade, professor asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

20 de Abril de de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9731/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Francisco de Almeida Taveira Pinto — concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro de 26 a 30 de Abril de 2001.

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 9732/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Abel Dias dos Santos — de 16 a 22 de Abril de 2001.
José Manuel Ferreira Duarte — de 16 a 22 de Abril de 2001.

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 9733/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Maria Teresa Magalhães da Silva Pinto de Andrade — concedida a
equiparação a bolseiro no estrangeiro de 26 a 27 de Abril de 2001.

Joaquim Oliveira Fonseca — concedida a equiparação a bolseiro no
País, de 20 a 21 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 9734/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Maria Beatriz Quinaz Garcia Guerra Junqueiro, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 20 a 25 de Abril de 2001.

18 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 9735/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Carmina Pires Martins, Ernesto Garcia Luís, Lúcia Maria Alves da
Cunha, Manuel Jorge Vieira Pacheco, Maria da Piedade Araújo
Paulo, Benigno Santos Cubeiro, Maria Leonor Alves Meirinhos,
Lígia Maria Moreira Alves Nunes, Rui Joaquim Monteiro Fer-
nandes, João Luís Afonso Crespo, Delfim Brochado de Oliveira
e Carolina Gomes do Nascimento — nomeados provisoriamente
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por um ano auxiliares administrativos desta Universidade, com efei-
tos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9736/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Mestre Joaquim João Moreira de Sousa — autorizado o contrato
administativo de provimento como assistente, a partir de 18 de
Janeiro de 2001, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9737/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Dr.a Maria João Miranda Pires — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como assistente, a partir de 23 de Fevereiro
de 2001, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9738/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Dr.a Odete Catapirra de Almeida — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, a partir de 2 de Março
de 2001, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9739/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Dr. José Carlos Fontes Gomes da Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente, a partir de 6 de
Março de 2001, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9740/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Isabel Maria Trancoso João — nomeada provisoriamente, por um ano,
telefonista do quadro desta Universidade, com efeitos a partir da
data de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1128/2001. — Tendo-se verificado a existência
de lapso na publicação do aviso n.o 5815/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, relativo ao
concurso externo de ingresso de admissão a estágio com vista ao
provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área de serviço social, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, publica-se o anexo a que se refere o disposto no n.o 4 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

ANEXO

Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se os programas das provas de
conhecimentos e a legislação necessária para a sua realização:

Programa da prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público;
1.5 — Acolhimento e atendimento dos cidadãos.

2 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

3 — Lei de bases do sistema educativo.
4 — Lei de autonomia universitária.
5 — Financiamento do ensino superior público.
6 — Estatutos da UTAD.
Programa da prova de conhecimentos específicos:
1 — Regulamento orgânico dos SASUTAD.
2 — Princípios da política de acção social no ensino superior.
3 — Fundo de apoio ao estudante — atribuições/competências.
4 — A atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino supe-

rior público.
5 — Outros tipos de apoio aos estudantes do ensino superior.
Bibliografia:

1) Constituição da República Portuguesa;
2) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
3) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
4) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
5) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
6) Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
7) Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
8) Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;
9) Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;

10) Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
11) Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
12) Despacho n.o 21 777/2000, de 27 de Outubro;
13) Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;
14) Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril;
15) Despacho n.o 10 324-D/97, de 31 de Outubro;
16) Despacho n.o 13 766-A/98, de 7 de Agosto;
17) Despacho n.o 11 640-D/97, de 24 de Novembro;
18) Despacho n.o 16 233-A/98, de 14 de Setembro;
19) Despacho n.o 10 767/99, de 3 de Novembro;
20) Despacho n.o 2331/98, de 6 de Fevereiro.

O prazo de candidaturas mencionado no n.o 1 do referido aviso
conta-se a partir da data de publicação do presente aviso rectificativo
no Diário da República.

18 de Abril de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9741/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Octávio Manuel do Nascimento Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de téc-
nico profissional principal deste Instituto, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República, correspondendo-lhe a
remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9742/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

António José Teixeira Reais — nomeado, em regime de comissão de
serviço extraordinária, especialista do grau 1, nível 2, conforme
mapa IV anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9743/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Luís Augusto Pires Correia — nomedo, em regime de comissão de
serviço extraordinária, técnico do grau 1, nível 3, conforme mapa V
anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 9744/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Helena Virgínia de Sousa Ribeiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnica de
2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9745/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Telmo João Vilares Roque — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico especialista,
da Escola Superior Agrária, deste Instituto, correspondendo-lhe
a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 9746/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 19
de Abril de 2001:

Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 30 de Abril e 6 de Maio de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9747/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 19 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Ana Paula Leitão dos Santos — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial, 50 %, e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 19 de Fevereiro até 31 de Julho de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9748/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 16 de
Fevereiro de 2001:

Licenciado Nuno José Martins Guerra — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
além do quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 16 de Fevereiro até 31 de Julho de 2001.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9749/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 12 de
Março de 2001:

Bacharel Toni dos Santos Alves — renovado o contrato administrativo
de provimento, como encarregado de trabalhos, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
15 de Março de 2001 e pelo período de dois anos.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9750/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de
Março de 2001:

Licenciado Eduardo Manuel Godinho Rodrigues — celebrado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo
da acção 5.3 do PRODEP, e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001 até 12 de
Março de 2002.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1129/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 7585/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2001, referente
à rescisão do contrato como assistente do 2.o triénio de Rui Manuel
Amaro Alves da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, rec-
tifica-se que onde se lê «Amaro Lopes» deve ler-se «Amaro Alves».

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 1130/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março
de 2001, a p. 5785, aviso n.o 5017/2001 (2.a série), referente ao licen-
ciado Filipe António Miranda de Melo, rectifica-se que onde se lê
«sete horas/semana» deve ler-se «quatro horas/semana».

24 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 6703/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de motorista de
ligeiros, grupo de pessoal auxiliar, do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal na situação de inactividade, que
informou não haver pessoal nas condições requeridas, e teve em conta
os limites estabelecidos no despacho n.o 22 249/2000, do Ministro da
Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novem-
bro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
extinguindo-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao motorista de ligeiros compete a con-
dução de veículos ligeiros, cuidar da manutenção e conservação das
viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar expe-
diente e encomendas oficias e efectuar recados e tarefas elementares
indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Escola Superior
de Tecnologia do Mar, em Peniche.

6.1 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão/índice fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do
candidato;

Ter carta de condução de veículos ligeiros.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase);

8.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova
escrita, de carácter eliminatório, de acordo com o programa constante
do anexo ao presente aviso, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — em que serão considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento (ver anexo), dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico
de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando
a admissão ao concurso.

11.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);

Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata, bem como o Diário da República

onde foi publicado;
Declaração sob compromisso de honra, no próprio requerimento,

da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do presente aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documento comprovativo da carta de condução;
e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados serão afixados nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados os candidatos nos termos do
artigo 34.o do referido decreto-lei.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Guilhermino Correia dos Loios, director da
Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.

Vogais efectivos:

José Ventura da Cruz Pereira, director da Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da
Rainha.

Ana Maria Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repartição
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

José Fernando da Silva Borges, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design das Caldas da Rainha.

Maria de Deus Melo da Costa, assistente administrativa
da Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.

17 — Na sua ausência ou impedimento, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;



7962 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 107 — 9 de Maio de 2001

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual e
aberto o concurso.

2 — Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995;

Decreto-Lei n.o 159/91, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Nome:. . .
Naturalidade (freguesia e concelho):. . .
Data de nascimento:. . .
Estado civil: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o. . ., emitido por. . ., em. . .,

válido até. . .
Habilitações literárias: . . .
Residente em. . ., código postal. . .
Número de telefone:. . .
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for caso

disso): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para motorista de ligeiros, aberto pelo aviso n.o . . ., publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o. . ., de . . ./ . . ./ . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas,
referidos no n.o. . . do aviso de abertura, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Anexa os seguintes documentos: . . .

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 9751/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

João Francisco Romeiro da Fonseca Pereira, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 3 a 8 de
Abril de 2001.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Rectificação n.o 1131/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, (2.a série), n.o 95, de 23 de Abril de 2001, o
despacho (extracto) n.o 8571/2001, 2.a série, novamente se publica
o seguinte:

«Por despacho de 6 de Março de 2001 do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros:

Mestre Armando Luís Coelho da Silva — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de equi-

parado a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos a
partir de 17 de Outubro de 2000 e até 16 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.).»

23 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.o 6704/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 18 de Janeiro de 2001 do presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso para o preenchimento do lugar de secretário do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto Poli-
técnico do Porto, lugar equiparado para todos os efeitos legais ao
de director de serviços, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho e pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 129/97, de 24 de Maio.

3 — Área de actuação — ao secretário, de acordo com o n.o 2 do
artigo 42.o dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, compete,
nomeadamente:

a) Secretariar as reuniões do conselho directivo, prestando-lhe
o devido apoio técnico;

b) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo presidente do conselho directivo ou conselho directivo
e preparar a informação dos que tenham de subir aos órgãos
do Instituto ou a outras instâncias superiores;

c) Dirigir a execução de todo o serviço de secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do conselho directivo
ou do seu presidente, dando-lhes conta de tudo o que interessa
à vida da escola e assegurando a regularidade do expediente;

d) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o presidente do conselho directivo;

e) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na Secretaria e apresentar à assinatura do presidente do con-
selho directivo os documentos que dela careçam;

f) Assinar as certidões passadas pela Secretaria;
g) Assegurar a organização do arquivo da escola;
h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas

pelos Estatutos ou delegados pelo presidente do conselho
directivo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, acrescendo-lhe o montante fixado no despacho con-
junto n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as demais regalias genericamente
vigentes para a função pública.

5 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração, à Rua do Padre Costa, 4465-111 São
Mamede de Infesta.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço por um período de três anos,
renovável.

7 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de director de serviços.

7.1 — Consideram-se condições preferenciais licenciaturas nas
áreas da Gestão, Administração Pública, Direito ou outra área afim
que tenha suportado o provimento em carreira que reporte a áreas
de gestão e administração pública, em termos genéricos, bem como
a posse de experiência profissional nos mesmos termos reportada
à administração e gestão do ensino superior.

8 — Métodos de selecção — os definidos nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, no ou para o Instituto Politécnico do Porto,
Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais
de admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, devi-
damente individualizados;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem os elementos necessários à ponderação dos factores referidos
no n.o 8 do presente aviso.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso candidatos que
não entreguem ou não façam constar do requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — O júri foi constituído através da realização do sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme a
acta n.o 101/2001 da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, e é composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
vice-presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Sebastião Leite Teixeira, presidente do conselho cien-
tífico do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Instituto Politécnico do Porto.

2.o Orlando de Freitas Barreiro Fernandes, administrador
do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Alberto Manuel Ferreira de Sousa Guimarães, vice-pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de
Engenharia do Instituto Politécnico do Porto.

2.o Eduardo Jorge Almeida Martins de Lucena, director
da Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo
do Instituto Politécnico do Porto.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís de Jesus Santos Soares.

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 337/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Química, no
grupo de disciplinas de Tecnologia Química.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/08/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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Edital n.o 338/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Mecânica, no
grupo de disciplinas de Gestão Industrial.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/05/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 339/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Mecânica, no
grupo de disciplinas de Materiais e Processos de Fabrico.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/04/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 340/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Informática,
no grupo de disciplinas de Sistemas de Computação.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
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grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/03/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 341/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Química, no
grupo de disciplinas de Ciências e Técnicas Básicas de Química.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/06/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 342/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Electrotécnica,
no grupo de disciplinas de Sistemas de Energia.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
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traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/09/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 343/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Química, no
grupo de disciplinas de Ciências de Engenharia.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/07/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 344/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Electrotécnica,
no grupo de disciplinas de Electrónica e Telecomunicações.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.
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6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/11/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 345/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Electrotécnica,
no grupo de disciplinas de Automação e Robótica.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,

para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/10/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 9752/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Luísa Maria da Silva Delgado — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período compreen-
dido entre 8 de Fevereiro e 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Educação de
Santarém deste Instituto, em substituição temporária da titular do
lugar, Dr.a Leonor Lemos Fernandes Dias Teixeira, em virtude
de esta se encontrar em gozo de licença de parto.

Sónia Raquel Pereira Malta Marruaz Seixas — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, como assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, pelo período
de três anos, com efeitos reportados a 2 de Janeiro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Edu-
cação de Santarém deste Instituto.

Rui Manuel Guarda Carreira — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 9 de Dezembro de
2000, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 9753/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Rita Bastos Semedo de Seabra Fabião — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de
seis meses, a partir de 1 de Abril de 2001, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Ins-
tituto, em substituição temporária do titular do lugar, o profes-
so-coordenador Jorge Alberto Guerra Justino, nomeado em comis-
são de serviço como presidente do IPS.

Por despacho de 1 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

António Manuel de Abreu Palminha — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período compreendido de 20 de Abril a 30 de Setembro de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto, em substituição temporária
do titular do lugar, o professor-adjunto Artur José Guerra Amaral,
que se encontra abrangido pelo programa PRODEP — Douto-
ramentos.

Por despacho de 8 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Sofia Henriques da Silva Sénica Caeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, com efeitos
reportados a 16 de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Ins-
tituto, em substituição temporária do titular do lugar, a profes-
sora-adjunta Maria José Cambalacho Rosa Mendes Diogo, que
tomou posse como vice-presidente do conselho directivo da ESAS
em 3 de Janeiro de 2001.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Rectificação n.o 1132/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6886/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001, referente à renovação
de contrato administrativo de provimento com o encarregado de tra-
balhos António Paulo Marques Figueiredo, rectifica-se que onde se
lê «António Paulo Marques Coelho» deve ler-se «António Paulo Mar-
ques Figueiredo».

17 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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